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1977 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comunicação: 

- N'\1 266j77 (n" 426/77, na origem). referente à manuten· 
ção do veto aposto ao parágrafo 6"' do art. 42 do Projeto de Lei 
nY 9j77-CN, que se converteu na Lei nq 6.435, de IS de julho de 
1977. 

- N~" 268/77 {nP 439/77. na origem), referente aos Deeretos 
Legislativos n'~s 93, 94 e 95, de 1977. 

Restituindo autógrafos de projero de lei sancionado: 

- N" 267/77 (n"' 425/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara nY 89(77 (n<~ 3.888-B/77. na Casa de origem). 
que concede pensão especial a José Edson Pedro da Silva, e dâ 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n'~' 6.461,de7denovembrode 1977.) 

1.2,2 - Pari;!Cere5 

Referentes a.~ seguíntes maréría.~: 

- ProJeto de Lei da Câmara n'~' 34/76 (n-~' 479-C/71, na 
Casa de origem), que acrescenta dois parágrafos ao art. 98, da 
lei n'~' 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra.) 

- Projeto de Lei do Senado n'~' 97(77, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes espertivos do atleta profis: 
sional de futebol. e dá outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 24/77 (n9 104-B, de 
1977, na Câmara dos Deputados), que aprova o Acordo Básico 
de Cooperação Técnica e Científica, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, em Brasília, a 
28 de abril de 1977. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n9 45j77, que acrescenta 
dispositivo à Lei de Diretrízes e Bases para o ensino de ]9 e 29 
graus, de modo a tornar obrigatório o ensino de noções de trânsi­
to. (Redação do vencido, para o se!!\undo turno regimentaL) 

1.2 • .3 -- ComUi1h::ações da Presidência 

- Convocação de sessão e'ltraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Recebimento da Mensagem n9 269/77 (n9 438/77, na 
origem) pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado Federal proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para que o Governo do Estado da Paraíba seja autorizado a 
elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da 
Resolução n~ 62(75, desta Casa, e possa realizar operação de 
crédito para o fim que especifica. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 43{76 
(n9 1.090»Bj75, na Casa de origem), que acrescenta dispositivo 
ao artigo 1~ do Decreto-lei 09 201, de 27 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a responsabifidade dos prefeitos e vereadores, e 
dá outras providências, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.4 -- Leiturll de projetos 

- ProJ·eto de Lei do Senado n9 257/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta um parágrafo ao artigo 
248 da Consolidação das Leis do Trabalho, para instituir rodízio 
em benefício do tripulante de embarcações quando realizada 
viagem de grande percurso. 

- Projeto de Lei do Senado n9 258/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que fixa em 27 de setembro a 
comemoração do "Dia da Criança''. 

-Projeto de lei do Senado n9 259/77. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre aposentadoria 
especial para telefonistas.' 

1.2.~ -- Discursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE. como Líder- Reparos 
a críticas formuladas à política governamental no setor da Educa­
ção, constantes do Manual da Constituinte, lançado pelo MDB. 

SENADOR FRANCO MONTORO. como Líder - Res­
posta ao discurso proferido pelo orador que o antecedeu na cri» 
buna. 

1.2.6 --Comunicação da Liderança da ARENA 

- De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 
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1.2. 7 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n" 260/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à Consoli­
dação das Leis do Trabalho, para o fim de instituir o salário 
profissional. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 429/77, do Sr. Senador Braga Junior, 
solicitando a· transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pro­
nunciamento do Ministro Reis Vel\oso na sessão de abertura do I 
Simpósio Europeu Latino-Americano sobre Cooperação Empre­
sarial. Aprovado. 

-Requerimento n~' 434/77, do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Senhor Presidente da Repúb\ica, General 
Ernesto Geisel, por ocasião da abertura do Simpósio "Democra­
cia e Política Social", promovido pela Fundação Milton Cam­
pos, no dia 26 de outubro de 1977. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 177 j77, do Sr. Senador 
Saldanha Derzi, que altera a redação do parágrafo primeiro do 
art. 91 da Lei n~' 5.172, de 25 de outt~bro de \966. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado, após usarem da 
palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. Senadores 
Dirceu Cardoso, Heitor Dias e Saldanha Derzi. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 82/77 (n9 2.497-C/76, na 
Casa de origem), que disciplina o cancelamento de protesto de 
títulos cambiais, e dá outras providências. Discussão adiada para 
a sessão do dia 3 de março de 1978, nos termos do Requerimento 

"' 462/77. 
- Projeto de Decreto Legislativo n~' 23/77 (n~' 105-A, de 

1971, nu Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Comércio e Pagamentos entre a República Federativa do 
Brasil e a República Socialista Federativa da It,tgoslávia, as­
sinado em Bra~ília, em 8 de julho de 1977. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 213/75-Complementar, do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n~' 26, de \I de setembro de 1975, que altero:. 
disposições da legislação que regula o Programa de Integração 
Soda! -PIS, e o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PASEP. Rejeitado, após usarem da palavra 
na sua discussão os Srs. Senadores Orestes Quércia, Roberto 
Saturnino e Virgílio Távora e no encaminhamento de sua vo­
tação os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Orestes Quércia, 
Virgílio Távora e Roberto Saturnino. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 293/76-Complementar, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que introduz modificação na 
Lei Complementar n~' 26, de 11 de setembro de 1975, pa~a o fim 
de permitir a utilização do PIS-PASEP na aquisição ou 
construção de casa própria. Discussão adiada para a sessão do 
dia 30 do corrente, nos termos do Requenmento n~' 463j77. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 160/76, do Sr. Senador 
Heitor Dias, que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 
133 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n~> 5.452, de 1~> de maio de 1943, e dá outras providências. 
Discussão adiada para a sessão do dia 24 do corrente, nos ter­
mos do Requerimento n~' 464/77. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 62j76, do Sr. Senador 
Franco Montara, que estabelece novo critêrio para a distribui­
ção da contribuição sind1cal e dá outras providências. (Aprecia­
ção preliminar Ja constitucionalidade.) Discussão encerrada, 
após usarem da palavra na sua discussão os Srs. Senadores 
Franco Montoro e Heitor Dias, tendo sua votação adiada para 

reexame da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do 
R.equerimento nl' 465/77. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SE/\'ADOR DANTOl'li JOBIM- A política brasileira na 
África. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Ree~ame da situação 
em que se encontram atualmente os inativos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Distribuição 
gratuita de material escolar aos alunos carentes de recursos 
financeiros de escolas do Nordeste. 

SENADOR MURILO PARA/50- 267~> aniversário do 
movimento nacionalista de Bernardo Vieira de Melo, ocorrido a 
10 de novembro de 1710, em Olinda-PE. 

SENADOR LE.VOIR VARGAS- A ONU: origem e pro­
gressos alcançados para promover a paz mundial. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO- Transcurso do 5~> ani­
versário de fundação da TELE BRÁS. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- ATA DA 195• SESSÃO, EM 9 DE NOVEMBRO DE 
1977 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~> 261/77, de autoria do Sr. 
Senador Os ires Teixeira, que autoriza a emissão de selo comemo­
rativo do "Dia Nacional da Pecuária". 

2.2.2 - Requerimentos 

- N~' 466/77, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, de 
dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 102/77, que fixa os efetivos dos Ofi­
ciais dos Corpos e Quadros da ~arinha, declara em extinção 
Quadro de Oficiais, e dá outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N~>s 467 a 469f77, respectivamente, dos Srs. Senadores 
Osires Teixeira, Mattos Leão e Leite Chaves, solicitando licença 
do Senado para integrarem, como Observadores Parlamentares, 
a Delegação Brasileira à Assemblêia Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n" 230/77 (n~' 373/77, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da R~pública submete ao Senado a escolha do 
Sr. Ttalo Zappa, Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar de Moçambique, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Lesoto. Apreciado em 
sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem nl' 240/77 (n~> 402/77, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
André Teixeira de Mesquita, Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Noruega, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Islândia. Apreciado 
em sessão secreta. 
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2.4- MATtRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

Requerimentos n9s 467, 468 e 469(77, lidos no Expe~ 
díente. Apruvados, após parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

2.5- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reivindicação dirigi­
da ao Sr. Governador do Distrito Federal, subscrita por enfer­
meiras nào incluídas no Plano de Classificação de Cargos do 
GDF. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONI.':-IC!ADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

~ Do Sr. SenaJor Itamar Fr;mco, proferido na sessào de 
7-l l-7' 

4- CONSULTORIA-GERAL 

-Pareceres n9s 86 e 87, de 1977. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 194• SESSÃO, EM 9 DE NOVEMBRO DE 1977 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. JOSE Lll\DOSO E AMARAL PEIXOTO 

,.iS /-li/ORAS E JO MJ..\'l/TOS. ACIIAMSE PRESENTES 
OS SIIS .\"1',\A /J0/1 ES.· 

/\Jalherto Scna - Altevir Leal - Evandro Carreíra - José 
l indo-.u- (attde Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- ;\]e,andn: Cn:-;ta- Henrique de La Rocque- José Sarney ~ 
P~trónHl Portella- Vírg:ílío Távora- Wilson Gonçalves- Agenor 
Mari<t- Dín<~rtc Marít- Jessé Freire- Cúnha Lima- Murito 
P;tr;u~o- Luí.r Cav>tlcante- Augusto Frunco- Gilvan Rocha­
Lnunv,d H;tptt-;ta- Heitor Dias- Ruy Santos - Eurico Rezende 
- 1\maral Peixoto- Vasconcelos Torres - Benjamim Farah­
banco Mon10ro - Orcsti..!S Quêrcia ~ L&.zam Barboza - Osires 
T ctxeira- 1\.:ciol} Filho- Mattos Leão- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
a~·u~a o Clllllparccimcnto de J5 Srs. Senadores. Havendo nUmero re~ 
gitncntal, dedaro aherta a ~essào. 

O Sr. 1~'-Secretãrio procederá à leitura do Ex.pediente. 

t: lido o -.eguinte 

f 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação; 

N~> 266/77 (n" 426/77. na origem), de 7 do corrente, referente à 
manutenção do veto aposto ao parágrafo 6~> do artigo 42 do Projeto 
de Lei n~' 09, de 1977~CN, que se converteu na Lei n~' 6.435, de 15 de 
julho de 1977. 

N~' 268/77 {n~> 439(77, na origem), de. 8 do corrente, referente 
1os Decretos legislativos n~>s 93, 94 e 95, de 1977. 

Restituindo autógrafos de Projeto de LeJ sandonado: 

N~> 267(77 (n" 425/77, na origem), de 7 do corrente, referente ao 
1rojeto de Lei da Câmara nY 89, de 1977 (n9 3.888-B/17, na Casa de 
~rigem), que concede pensão especial a José Edson Pedro da Silva, e 
lá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nY 6.46 f, 
e 7 de novembro de 1977). 

PARECERES 
PARECER N< 897, DE I977 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nY 34, de 1976 (n" 479~C, de 1971, na Casa de ori­
gem 1, que "acrescenta dois parágrafos ao art. 98, da lei n~> 

4.504, de 30 de no\'embro de 1964 (Estatuto da Terra)''. 

Relator: Senador ltalítio CoeJho 

O Projeto de Lei da Câmara n'~" 34, de 1976 {n9 479-C, de 197\, 
na Casa de origem) pretende levar os benefícios do art. 98. da lei n~> 
4,504, de 3D de novembro de 1964 (EStatuto da Terra) aos pos!ieíros 
ocupa.ntes de áreas com dimensões ínferíores à do módulo da 
respectiva região, desde que a ocupação seja anteríor a I~' de abril de 
J 97l. . 

A Leí n~' 4.504/64 fix.a (art. 98) as dimensões para o módulo que, 
na forma do art. 65 do mesmo Estatuto, "não é divisível em áreas de 
dimensão irferior à constitutiva do módulo de propriedade rural". 

Os§§ !~>e 2Q do mesmo art. 65 não deix.am dúvidas quanto ao 
interesse lega! de acabar com o minifúndio. Estabelecem esses 
disposítivos: 

"Art. 65. 
§ 1" Em caso de sucessão causa mortis e nas partilhas judi· 

ciais ou amigáveis, não se poderão dividir imóveis em áreas 
inferiores às da dimensão do módulo de propriedade ruraL 

§ 29 Os herdeiros ou os legatários, que adquirirem por 
sucessão o domínio de imóveis rurais, não poderão dividi.Jos 
em outros de dimensão inferior ao do módulo de pro~riedade 
rural." 

Ora, o Estatuto da Terra tem, como objetivo fundamen!al, 
c.'}mbater o latifúndio e, também, o minifúndio. É o que preconiza, 
lítera!mente, o <lrt. !6, do Estatuto da Terra: 

"Art. 16. A Reforma Agrária visa a estabelecer um sis­
tema de relações entre o homem, a propriedade rural e o uso 
da terra, capaz de promover a justíça social, o progresso e o 
berr estar do trabalhador rural e o desenvolvimento econômi· 
co do Pais, com a gradual extinção do minifúndio e do 
la(ifúndío.'' 
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Para que seja possível isso, é necessário respeitar~se a área do 
módulo rural, conforme o expresso no art. 11, do Decreto n9 
55.891/65, verbis: 

"Art. I I. O módulo rural, definido no inciso.III, do art. 
4~', do Estatuto da Terra, tem como finalidade primordial 
estabelecer uma unidade de medida que exprima a in· 
terdependênda entre a dimensão, a situação geográfica dos 
imóveis rurais e a forma e condições do seu aproveitamento 
econômico." 

Por sua vez, o Decreto-lei n~' 57, de 18 de novembro de 1966, es­
tabelece o seguinte: 

"Art. 11. Para fins de transmissão a qualquer título, na 
forma do art. 65, da Lei n9 4.504, de 30 de novembro de 
\964, nenhum imóvel rural poderá ser desmembrado ou 
dividido em âreas de tamanho inferior ao quociente da ãrea 
total pelo número de módulos constantes do Certificado de 
Cadastro." 

"§ lq São considerados nulos e de nenhum efeito 
quaisquer atos que infrinjam o disposto no presente artigo, 
não podendo os Cartórios de Notas lavrar escrituras dessas 
áreas nem serem tais atos transcritos nos Cartórios de 
imóveis sob pena de responsabilidade dos seus respectivos ti~ 
tulares." 

Verifica-se, portanto, a lei - aprovada pelo Congresso e 
sancionada Pelo Presidente da República -estabelece o respeito ao 
módulo de propriedade rural. 

Toda a mens legis do Estatuto da Terra repousa em válidas e 
fundamentais premissas que não devem sofrer alterações e uma 
delas, evidentemente, é a de compatibilizar a utilizac;ã.o da terra em 
frações tais que a sua exploração seja econômica e baste, pelo menos, 
para a manutenção de uma famflia. 

Este entendimento repousa em premissa igualmente importante 
e que emerge dos principias adotados pela Lei Agrária qual seja a da 
doutrina da função social da propriedade. Neste sentido, aliás, o 
Prof. Fernando Pereira Sodero (in "Módulo Rural e suas 
implicações jurídicas") chega a definir o direito agrário como o 
conjunto sistemMico de princípios e normas, de Direito Público e de 
Direito Privado, que visa disciplinar o uso da terra. bem como as 
atividades rurais e as relações delas emergentes, com base na função 
social da propriedade. 

Disto decorre que os princípios e normas que devem orientar a 
Reforma Agrária no País foram estabelecidos para corrigir as graves 
distorções do processo fundiário, representadas sobretudo pela 
existência do latifúndio e do minifúndio. 

A medida proposta atinge e enfraquece o básico instituto do 
módulo e, resolvendo alguns casos isolados de domínio, desfigura 
um entendimento jurídico da maior vatia. De certa forma, estar~se-ia 
legislando casuisticamente, porquanto o que se pretende ê atender 
casos verificados de ocupações de frações de terras devolutas. 

Se, de um lado, hâ-de considerar-se o aspecto fático procurando 
adequá-lo ao aspecto legal, de outro, não se pode transformar este 
posicionamento em norma geral, sob pena de jamais esperar que o 
Estatuto da Terra seja cumprido em todas as suas implicações. 

O Estatuto em apreço, corno lei substanüva, que é, necessita de 
prazo razoável de aplicação para que a experiência, as modificações 
econômicas e sociais do País, inclusive as mudanças de ordem uni­
versal, recomendem a sua alteração. No entanto, as tentativas de 
alteração da lei são constantes e refletem natural preocupação com 
a celeridade do processo de mudanc;a das estruturas sociais e 
econômicas do País. 

Todavia, lei de caráter geral, está a merecer permanência mais 
ou menos longa •. e, mesmo, a sua repetitiva aplicação para que se 
possa aquilatar quais as modificações que a realidade social 
recomenda. 

A eliminação do minifúndio é necessária. Todos os tratadistas 
assinalam, como os profs. Otãvio Mendonça e Paulo Torminn 

Borges, que o minifúndio é prejudicial ao sistema econômico, e o 
minifúndiário, um marginal no plano sócio-econômico. Torminn 
Borges acentua: 

··~ preciso que o próprio miniftmdiário compreenda 
isso. E não se contente com o insuficiente. O Poder Público 
tem planos para corrigir essa anomalia. MaS é preciso parti­
cipação dos interessados." 

Os precedentes legislativos justificados pelo autor da 
Proposição ficam desvalorizados, desde que se entenda o seguinte: as 
disposições constantes do art. 21, § 6q da Constituição, e as do 
Decreto~lei nq 58. de 1966, apenas reconhecem uma situação de 
fato, isentando do Imposto Territorial Rural as áreas inferiores a 25 
hectares ou a um módulo rural, respectivamente. E tudo porque a 
regulamentação dessa isenção faz necessária, em face de ainda 
ocorrer a e~dstência de minifúndios, cuja extinção será realizada 
gradualmente nos termos do art. 16 do Estatuto da Terra. Quanto à 
Lei nq 5.672/71, refere-se tão-somente a loteamentos inscritos até 6 
de abril de 1966. 

t. verdade que o INCRA tem regularizado, em caráter excep~ 
cional, ocupações de parcelas inferiores ao módulo, mas sempre pro· 
curando atender aos aspeetos de tensão social e atento ao fato de não 
encontrar outras soluções. Nestes casos, aplica-se o dispositivo 
constitucional que prevê a legitimação da posse, atê cem hectares 
(art. 171 da Carta Magna). De certa forma, esta disposição consti­
tucional apresenta solução para o problema aventado, tornando 
desnecessãria a Proposição em exame. 

Diversas áreas dessa natureza, quando outra alternativa não 
couber, têm sido legitimadas pelo INCRA, com a anuência do 
Conselho de Segurança Nacional. 

Ante o exposto, somos pela rejeição do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 8 de novembro de 1977.- Agenor Maria, 

?residente - ltalivlo Coelho, Relator - Roberto Saturnino, com 
voto vencido, em separado- Matto11 Leão- Saldanha Derzi. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ROBER· 
TO SATVRNINO: 

Vem a reexame desta Comissão, em consequência de reque# 
rimento do ilustre Senador Helvídio Nunes, aprovado pelo Plenário. 
o Projeto de Lei da Câmara n"' 34, de 1976, 

O Parecer que tive oportunidade de apresentar a este órgão 
téçnico do Senado Federal. e que mereceu aprovação na sessão de 27 
de abril último, se fundamenta em fatos e argumentos plenamente 
vãlidos, que continuam perenes. 

Mantemos, portanto, o mc::smo ponto-de-vista pela aprovaçàQ 
do presente Projeto de Lei. 

no, 
Sala das Comissões, 8 de novembro de 1977.- Roberto Saturnl# 

PARECERES N•S 898, 899e900, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nq 97, de 1977, que 
"dispõe sobre a propaganda comercial nos uniformes esportl~ 
vos do atleta profissional de futebol, e dá outras providências". 

PARECER N• 898, DE 1977 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

O nobre Senador Be~amim Farah oferece o Projeto de Lei 
nq 97, de 1977, que "dispõe sobre a propaganda comercial nos 
uniformes esportivos do atleta profissional de futebol, e dà outras 
providências". Embora não o diga expressamente, conclui-se da 
justificação que 90% da renda então obtida serão dos clubes esporti~ 
vos, já que pelo art. 2q, 10% se destinarão obrigatoriamente ao Fun­
do de Assistência ao Atleta Profissional. Pinta o ilustre parlamentar 
fluminense o quadro de nossas entidades esportivas, "sempre em 
situação 'de completa penúria, obrigadas a alienar o seu patrimônio 
para saldar compromissos Inadiáveis, quando não mendigando favo~ 
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res governamentais, que, se minimizam um problema momentâneo, 
não o solucionam de vez". 

Não se trata de matéria financeira, nern tributária, nem orça­
,mentáría. Não fossem a destinação de uma parcela para o Fundo de 
Assistência ao Atleta Profissional e a proibição da propaganda relati­
va a marcas de rumo e de bebidas alcoólicas, talvez não se tornasse 
necessária uma lei, para permitir aos clubes a utilização da propagan­
da comercial nos uniformes de seus profissionais. 

Não encontro inconstitucionalidade nem injuridicidade no 
Projeto, que será ainda e."aminado pelas doutas Comissões de Econo­
mia e de Educação e Cultura. 

É o meu voto, sa1vo melhor juizo. 
Sala das Comissões, J9 de junho de 1977. - Daniel Krieger, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator -ltalírlo Coelho, vencido­
Otto LehmsRn, vencido- O.flre!J Teixeira, Yencido- Heitor Dias­
Heh'ídJo Nunes~ Wilson Gonçalves. 

PARECER N• 899, DE 1977 
Da Comissio de Economia 

Relator: Senador OtsJr Becker 

Intenta o ilustre Senador B~njarnim Farafl. com a proposição 
("l7~ exame, permit1r a propaganda comercial nos uniformes esporti­
vos do atleta profissional de futebol, desde que não veiculadora de 
marcas de rumos ou de bebidas alcoólicas. 

A matéria, examinada no âmbito da Cornissão de Constituição 
e Justiça, foi considerada jurídica e constitucional. 

Tem procedência o autor quando assevera que: 

"A crise financeira que se abate sobre os clubes brasilei~ 
ros de futebol deixou, de há muito, de ser um fenômeno cícli~ 
co para ser uma realidade de todos os dias. Raros, para não 
dizer nenhum, são os que conseguem apresentar supera vi( nos 
seus balanços anuais, seja por uma politica innacionária de 
salários; gastos na assistência ao esporte amador; baixo valor 
do ingresso nas partidas de futebol; elevadas taxas por utiliza~ 
ção dos estádios pertencentes·aos governos estaduais; fórmU· 
las desastrosas de realização dos nossos campeonatos e 
competições; além, como é óbvio, do completo despreparo 
da m .. doria dos seus dirigentes. 

I nexplicaYelmente, os nossos culbes de futebol deixam 
de carrear para seus cofres significativas receitas, que pode­
riam ser obtidas se não lhes fosse vedada a propaganda nos 
uniformes dos seus atletas profissionais. 

Na Europa, todos ganham com a publicidade, até mes­
mo o órgão máximo do futebol mundial, a FlFA, que tam­
bém faz seus negócios, pois, como acentuoq um prestigioso 
periódico da imprensa paulista, "nem todaS as Associações 
Nacionais, cumprem pontualmente com seus deveres com a 
tesouraria em Zurique". 

A próprili Confederação Brasileira de Desportos {CBD) 
vai mais além, pois passou a exigir, do atleta convocado, o 
uso obrigatório dos uniformes por ela escolhidos e fornecidos 
para treinos, jogos e viagens, mesmo daqueles que contêm 
propaganda comercial por ela contratada, 

Hoje, mais do que nunca, os club~ de futebol necessi­
tam assumir uma feição empresarial, senão estarão sempre 
em situação de completa penúria financeira, com rendas 
penhoradas, obrigados a alienar o seu património para saldar 
compromissos inadiáveis, quando não, mendigando favores 
governamentais, que, se minimizam um problema mo­
mentâneo, não o solucionam de vez". 

Não foi, pois, sem razão, que dirigentes de alguns dos principais 
clubes de futebol, do Rio e de São Paulo, se manifestaram, de pron­
to, favoravelmente à medida, que urge ser o~~dotada, para melhoria 
econômica do esporte mais popular em nosso Pais. 

Das referidas manifestações, vale assinalar as seguintes: 

..Francisco Horta (Presidente do Fluminense Futebol 
Clube). 

- Acho importante que se mude a legislação esportiva 
permitindo o uso de prdpaganda nos uniformes. O futebol ~ 
caro. está inflacionado e temos de buscar novos meios para 
arrecadar. O Fluminens~. inclusive enfrentou o Bayern usan­
do publicidade do Mobral na camisa e todos acharam um 
sucesso. Não hâ porque impedir que todos usem. Pode-se até 
delimitar um tamanho e lugar, mas é válido. 

Antônio Augusto Dcm.sbee de AbrancheJ (Vict:-Presidcnte 
de Relações Externas do Clube de Regatas FlamengO). 

- Concordo com a publicidade desde que sejam obede· 
cidos dois requisitos: A propaganda deve ser feita de modo a 
que '1àO prejudique o uniforme do clube e o percentual a que 
têm direito clubes e jogadores deve ser determinado, para 
não causar desencontros, com cada Clube estabelecendo seu 
próprio percentual: 

Wilson Canalhal {Presidente do América Futebol Clube) 
-Os clubes têrn que ser administrados profi:ssionalmen­

te c o uso da propaganda no uniforme é uma forma válida de 
aumentar a arrecadattào; 

Charles Borer (Presidente do Botafogo de Futebol e 
Regatas) 

-Claro que concordo. t uma medida que já deveria ter 
sido tomada há muito tempo. Se a SUDERJ, em pleno Mata· 
canà, anuncia todo o tipo de coisa, até bebidas, por que os 
clubes não têm també:m este direito? 

Lauro Moraes (Presidente da Associação Atlética Ponte 
Preta) 

- Mesmo nos clubes de grande torcida, a propaganda 
no uniforme não vai ferir a tradição. Depende apenas de um 
trabalho a ser feito pelos diretores, e com o ternpo o torcedor 
acabará se acostumando com a propaganda nos uniformes 
sem que isso venha a ferir a tradição do clube. A Ponte, por 
exemplo, atualmente utiliza material cedido pela Adidas para 
treinamentos dos jogadores. Esse material não nos custa na· 
da, mas a Adidas certamente ganha muito mais em publicida­
de do que o clube em material; 

Leonel Martins de Oli'felra (Presidente do Guarani Fute­
bol Clube) 

- 1"=: uma forma a mais dos clubes recuperarem parte do 
que gastam com o profissionalismo; 

Modesto Roma {Presidente do Santos Futebol Clube) 
-A nova lei1 revogando uma antiga proibição, poderia 

surgir logo, para ajudar o Santos a superar seus problemas 
financeiros: Já temos algumas empresas interessadas em colo­
car propaganda no uniforme do Santos. Uma é a Coca·Cola. 
Outra é também uma empresa norte-americana, da qual não 
me lembro o home," 

Discordamos inteiramente daqueles que supõem que a permis~ 
são de publicidade comercial nos uniformes esportivos vá abrir as 
portas dQs clubes às influências do poder econômico e os desviar de 
finalidades exportivas e sociais, 

Não vemos como a simples publicidade no uniforme possa cons~ 
• purcar a prática do futebol, se a Loteria Esportiva, que faz novos mi~ 

lionãrios todas as semanas, e depende do resultado das partidas, não 
concorreu para isso, tendo, muito pelo contrário, aguçado o interes­
se do ptíblico pelas mesmas. 

Quanto aos aspectos sociais, pensamos estarem devidamente 
amparados, pelo fato da proposição em análise destinar tO% do va­
lor desses contratos pui,Jicítáríos ao Fundo de Assistência ao Atleta 
Profissional, que ampara aquele que deixa de exercCr essa atividade e 
que dispõe de recurso próprio, vinculando-o a outra profissão. 

Além do mais. o projeto propiciará a que os economicamente 
mais fortes, no caso os grandes anunciantes, geralmente empresas 
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multinacionais, concorram para o fortalecimento financeiro dos clu­
bes de futebol, e, portanto, de forma indireta, para o i<tzer do povo 
brasileiro. 

Acresce, ainda, que a propaganda pelos clubes de futebol criará 
interesse em que as partidas sejam transmitidas pela televisão, direta­
mente ou em vídeo-tape, de modo que sejam assistidas por um núme­
ro sempre maior de pessoas. Assim, como patrocínio de anunciantes 
que transmitirão suas mensagens comerciais nos intervalos das parti­
das e durante as mesmas, por interposição de imagens, como é tradi­
cionalmente feito, e com o das firmas que anunciarão nos uniformes, 
as emissoras de televisão poderão cobrir as "ultosas somas que os clu­
bes exigem para permitir essas transmissões que, de certo modo, 
subtraem público dos estádios. 

Vê-se, portanto, que mesmo aqueles carentes de recursos pode­
rão assistir aos jogos pela televisão, sem perder tempo com desloca­
mentos para os estádios e sem despesas com ingresso ou transporte. 
O operário, que geralmente se recolhe cedo, pois tem de trabalhar pe­
la manhã, em local não raro afastado de sua residência, terá oportu­
nidades maiores de diversão. 

E a economia de combustível que daí advirá para o País também 
deve ser levada na devida conta, para a aprovação do projeto em 
apreço, num momento em que poupar é o imperativo de todos. 

Hoje, na !:uropa, as grandes equipes vivem muito mais das recei­
tas provenientes de contratos publicitários, do que propriamente das 
rendas das partidas. 

Os grandes anunciantes que gastam verdadeiras fortunas nas 
provas automobílisticas, onde as suas marcas são veiculadas apenas 
umas 16 vezes por ano, certamente que se interessarão muito mais 
em anunciar nos uniformes esportivos do atleta profissional de fute­
bol, pois as partidas se sucedem o ano inteiro, com apenas um peque­
no intervalo para as férias anuais dos atletas. 

Os tempos mudararn, e ao legislador compete, mais de que a 
qualquer outro, aperceber-se da necessidade de acompanhar a evolu­
ção, mesmo que e\a implíque em modificar hábitos arraigados e cos­
tumes consagrados. 

É por isso que o maior futebolista brasileiro de todos os tempos 
- Edson Arantes do Nascimento, o nosso famoso Pelé, em quase 
vinte anos de profissão no Brasil, ganhou menos do que em dois anos 
de contrato nos Estados Unidos, quando a idade já não lhe permitia 
exibir todos os seus extraordinários dotes de excepcional atleta. 

E os que lhe pagaram esses salários astmnômicos não estão arre­
pendidos com o retorno financeiro do investimento que fizeram, pois 
tiveram um lucro imenso, e popularizaram o futebol num Pais cuja 
preferência se voltava toda para outros esportes. 

Os norte-americanos nos mostraram não só como alcançam 
com publicidade resultados financeiros incríveis, senão também, co­
mo, precisando, modificam seus hátitos e suas tradições, tanto que 
estão introduzindo um esporte em seu território que, até bem pouco 
tempo, só era praticado por estrangeiros ou por filhos de estrangei­
ros, principalmente das colônias italianas e inglesa. 

Quanto à fixação dos percentuais a que deveriam ter direito os 
atletas, nos co!"ltratos publicitários, conforme proposto por um diri­
gente de clube, pensamos que o projeto não deveria tratar disso, uma 
vez que o valor dessa participação deve ser deixado à livre estipula­
ção contratual, pois, assim, poderiam os clubes remunerar melhor os 
seus grandes astros, fazendo as necessárias di<>criminações. 

E, quanto à necessidade de se delimitar o tamanho e o local das 
publicidades nos uniformes, para que os mesmos não sejam desfigu­
rados, embora concordando com a tese, achamos que esse aspecto 
deva ser objeto do poder regulamentar como aliás dispõe o art. 39 do 
projeto ora sob exame. 

O Futebol, não só por se constituir em paixão de quase todo o 
povo brasileiro, mas, sobretudo, pelo fato de gerar numerosos empre­
gos, remunerando muito bem, em certos casos, pessoas que ganha­
riam, em outras atividades, salários bem mais baixos, por não terem 
uma formação profissional especializada, deve merecer a atenção do 
Poder Público. 

Assim, como entendemos que o Projeto de Lei do Senado n~' 97, 
de 1977, sob o enfoque que compete a esta Comissão opinar, é muito 
válido, sendo mesmo uma solução bastante viável para os problemas 
do nosso futebol profissional, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das ComissQes, 15 de junho de 1977.- Marcos Freire, Pre­
-sidente- Otalr Becker, Relator- Cattete Pinheiro, com restrições 
- Franco Montoro - Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -
Domício Gondim. 

PARECER N• 900, DE 1977 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Otto Lehmann 
O presente projeto, de autoria do ilustre Senador Benjamim 

Farah, objetiva permitir a propaganda comercial nos uniformes 
esporitivos do atleta profissional de futebol, e dã outras providências. 

Excetua, todavia, da permissão que pretende instituir, toda e 
qualquer propaganda de marcas de fumos e de bebidas alcoólicas. 

• O art. 2Q da proposição, de outra parte, destina ao Fundo de 
Assistência ao Atleta Profissional, instituído pela Lei nll 6.269, de 24 
de novembro de 1975, 10% (dez por cento) de toda a receita auferida 
através de tais publicidades. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, a dúvida que assaltou 
alguns membros daquele colegiado e que nos levou a votar, com 
restrições, a matéria, dizia respêito a inexistência de prescrição legal 
proibitiva da propaganda nos uniformes esportivos, circunstância 
que ensejaria a desnecessidade de norma legal autorizativa. Ocorre, 
no entanto, que verificamos existir, em verdade, explícita proibição 
relativa à matéria, em pareceres normativos do Conselho Nacional 
de Desportos os quais, embora divorciados das necessidades atuais 
dos clubes de futebol, ainda permanecem impedindo as iniciativas 
clubísticas neste sentido. Trata-se, pelo que se vê, de superadas 
prescrições que não acompanharam as exigências normais de 
modernidade, hoje iterativamente acolhidas pelas agremiações 
esportivas de todo mundo. 

Tal fato, leva-nos a reformular, agora, o nosso entendimento da 
matéria. 

Justificando a sua iniciativa, assim se manifesta o autor da 
proposição, que já foi aprovada nas Comissões de Constituição e 
Justiça e de Economia: 

"A crise financeira que se abate sobre os clubes brasilei­
ros de futebol deixou, de há muito, de ser um fenômeno cícli­
co para ser uma realidade de todos os dias. Raros, para não 
dizer nenhum, são os que conseguem apresentar superavir nos 
seus balanços anuais, seja por uma política inflacionária de 
salários; gastos na assistência ao esporte amador; baixo valor 
do ingresso nas partidas de futebol; elevadas taxas por utiliza­
ção dos estádios pertencentes aos governos estaduais; 
fórmulas desastrosas de realização dos nossos campeonatos e 
competições; além, como é óbvio, do completo despreparo, 
da maioria dos seus dirigentes. 

Inexplicavelmente, os nossos clubes de futebol deixam 
de carrear para -s:eus cofres sign1ficativas receitas, que pode­
riam ser obtidas se não lhes fosse vedada a propaganda nos 
uniformes dos se~s atletas profissionais." 

Em longo e fundamentado parecer, o ilustre Senador Otair 
• Becker, relator da matéria na Comissão de Economia, depois de 

reproduzir opiniões de dirigentes esportivos do Pafs, todas elas de 
incondicional apoio à medida, enfatiza que "o projeto propiciará a 
que os economicamente mais fortes, no caso os grandes anunciantes, 
geralmente empresas multinacionais, concorram para o fortaleci­
mento financeiro dos clubes de futebol e, portanto, de forma indire­
ta, para o lazer do povo brasileiro". E lembra, ainda, que "hoje, na 
Europa, as grandes equipes vivem muito mais das receitas provenien­
tes de contratos publicitários, do que propriamente das rendas das 
partidas". 

Na verdade, os clubes brasileiros de futebol vivem mesmo, com 
raríssimas exceções, às portas da falência, pois o preço dos ingressos 
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nos estádios não acompanharam a desvalorização da moeda e a 
maioria das partidas é deficitária; a quase totalidade dos clubes 
mantém um amadorismo "marrom" em diversos esportes, que 
consome os seus já parcos recursos; os débitos previdenciários vão se 
avolumando e, ass\m, os clubes vão caminhando para um estado de 
comp!ela im.o!vência. 

:"-ião temos dúvidas de que, embora a correção de algumas 
destas distorções possa contribuir para a melhoria das condições 
financeiras dos clubes brasileiros de futebol, a única providência que 
realmente pode solucíonar de vez a situação de costante endivida~ 
mento dos mesmos é a permissão de propaganda nos uniformes, à 
exemplo do que já se faz, nos Estados Unidos e na Europa, em todas 
as modalidades esportivas. 

Deve-se louvar, no projeto ora sob exame, o fato de, a par de 
tentar criar nova fonte de receita para os n~ssos clubes. através da 
publicidade, n1'io permitir ele que a mesma venha a concorrer para a 
disseminação de vícios. 

O fumo e a bebida alcoólica, todos sabem tem efeitos nefastos 
sobre a saúde e, portanto, se os governos do mundo inteiro estão 
criando restrições a que tais produtos sejam impingidos- às popula­
ções mediante processos de comunicação, com muito maior razão 
não se deve permitir qualquer espécie de propaganda dos mesmos, 
vinculad<1 a práticas esportivas. Não se pode dar ao público, prin· 
cipa!mente aos jovens, mais influenciáveis por natureza, a impressão 
de que a bebida ou o fumo aumentam o vigor físico, quando a verda­
de é exatamente o contrário. 

Outro díspositivo do projeto que deve merecer os maiores encô­
mios é o que destina dez por cento da nova receita que se pretende 
propiciar aos clubes de futebol, ao Fundo de Assistência ao Atleta 
Profíssional- FAAP, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, de que trata a Lei nQ 6.269, de 24 de novembro de 1975. 
Baskamente, a finalidade do mesmo é concorrer financeiramente em 
apoio de instituições estaduais, sem fins lucrativos, que deverão assis­
tir o atleta, ainda na fase de amador, no sentido da sua profissionali­
zação alternativa, em cooperação com as entidades desportivas a que 
estiver filiado; na fase profissional, na racional aplicação dos rendi­
mentos auferidos e, após o encerramento das suas atividades despor­
tivas. na adaptação a outra profissão. 

Achamos perfeitamente válida a idéia preconizada no projeto 
ora sob exame, todavia. para que a ânsia de arrecadar mais não ense­
ja a completa descaracterização dos uniformes esportivos, pela 
publicidade de inúmeras marcas ou pelo excessivo tamanho de al­
gumas, acreditamos deva o Poder Executivo, quando da regulamen­
tação do pre_c;ente projeto, se transformado .em lei, não só determinar 
o local do uniforme onde possa ser feita a publicidade, como, sobre~ 
tudo, limitá-lo a um só anunciante a um tamanho adequado. 

Se a FIFA e a CBD firmam contratos de publicidade em unifor­
mes; se nos estádios de propriedade do Governo são veiculadas 
propagandas ds toda ordem, inclusive de marcas de fumos e de bebi· 
das alcoólicas; se, anualmente, são promovidos jogos de seleções, 
com uma das equipes envergando camisas que levam. em letras imen~ 
sas, anúncio da Caixa Econômica Federal; e se a um clube brasileiro, 
em partidas internacionais, no exterior, é lícito divulgar o MOBRAL 
em seu uniforme, não há como nem porque se continuar proibindo 
aos clubes esse t1po de publicidade. que lhes proporcionará uma 
receita eXtra, de tanta significação. 

E provável até que, com essa nova fonte de renda os ch.Jbes e as 
rederaçàes póssam melhor combater a prática de garantir a classifica­
,;~o. à.<. finais dos campeonatos, também das agremiações de maior 
arrecadaçi'io. em detrimento de outras de melhor desempenho, para 
~e aterem a critérios exclusivamente técnicos, garantindo-se, 
c:'t:st'arte, uma maior moralidade às disputas esportivas. 

De outra parte, apresenta-se bastante viável - e já há informa­
ç.':ies concretas nesse "entido- a possibilidade de serem utilizados, 
n Js uniformes desportrvos, propagandas alusivas à educação, saúde 
etc, tais como as referentes a materiais escolares e assuntos vincula­
dns aos nosso.; valores culturais. 

Ã vista do e\posto, somos no mérito, pela aprovação do Projeto 
de ·Lei do Senado n'~ 97. de 1977. 

Sala das Ccmissõe.s, 6 de outubro de 1977. - João Calmon, 
Pre-sidente - Otto Lehmann, Relator - Evelásio Vieira - Heitor 
Dias~ Adalberto Sena ~Ruy Santos, vencido. 

PARECER N' 901, DE 1977 
n, Comissão de Redsçào 

Redac;-ào finu.l do Projeto de Decreto Legislatho n~' 24, de 
1977 (n'~ l04-Bj77, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: Senador DJJnton Jobim 

A. Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n'~ 24, de 1977 (n<~ 104-Bj77, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientí­
fica. celebrado entre a República Federativa do Brasil e a República 
de Cabo Verde, em Brasília, a 28 de abril de 1971. 

Sala das Comissões. 9 de novembro de 1977.- Adalbcrro Sena, 
Presidente- Danton Jobim, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N'901, DE 1977 

Redação fimll do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 24, de 
1977 (n~' 1011-B/17, na Câmara dos Oeputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I. da Con5tituiçào, e eu,---,-------­
Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No •. DE 1977 

Aprol"a o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica 
e Científica entre o Go'ferno da Rept.ibllca Federativa do Brasil 
e o Governo da. República de Cabo Verde. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do 
Braslt e o Governo da Rr.pública de Cabo Verde. assínado em Brasí­
lia, a 21': de abril de 1977. 

Art. 2<~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N' 902, DE 1977 
Oa Comissão de Redação 

Redação do "enddo, para o 29 ti.Jtno regimental, do Proje­
to de Lei do Senado nq 45, de 1977. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado rt~' 45, de 1971, que 
acrescenta dispositivo à lei de Diretrizes e Bases para o ensino de l~' 

e 2Q Graus, de modo a tornar obrigatório o ensino de noções de 
trânsito. 

Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Vh:gilio Távora, Relator- Danton Jobim. 

ANEXO AO P,\RECER N'902, DE !977 

Redação do vencido, para o 2~' turno regimental, do Proje· 
to de Lei do Senado n9 45, de 1977, que acrescenta parágrafo 
ao art. 1q da LeJno;> 5.692, de I J de agosto de 1971, que ''fixa 
Diretrizes e Bases para o ensino de I~' e 29 Graus, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<~ O art. 79 d11 Lei n'? 5.692, de 11 de agosto de 1971, 
passa a vigorar acrescido do seguinte§ }9, renumerando-se, seu atual 
parágrafo único, como 2'1~ 

"Art. 7Q 
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§ \'~ No conteúdo específico da disciplina Educação 
Moral e Cívica ~.erão incluídos estudos sobre trânsito." 

Art. 2'~ Esta Lei ,!ntra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3o Revogam-<>c a<; di~posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Através das Mens.agens nrs 2JOe 240, de 1977, o Senhor Pre;i­
dente da República submete à deliberação do Senado Federal os no­
mes dos Srs. ltalo Zappa e André Teixeira de Mesquita para exerce­
rem, respectivamente, a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino do Leso to e junto à República da Islândia. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessào 
extraordinária a realizar.se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência recebeu 
a Mensagem n'~ 269, de 1977 (n~ 438/77, na origem), de 8 do corrM­
te, pela qual o Senhor Presidente d:.t Repúbiíca, nos termos do 
art. 42, itern VI, da Constituição. submete ao Senado Federal 
proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que o Governo 
do Estado da Paraíba seja autorizado a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 1<~ da Resolução n9 62/75, desta Casa, 
e possa realizar operação de crédito para o fim que especifica. 

A matêria será despachada à~ Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência comuni­
ca que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de ·Lei da Cârnara n9 43, de 1976 

(n'~ 1.090 • B/75, na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao 
artigo\~ do Decreto-lei n9 201, de 27 de fevereiro de \967, que dis­
põe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e dâ outras 
providências, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao méri­
to, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelo Sr. !<~-Secretário. 

São hdos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 157, DE 1977 

Aumenta um parágrafo ao artigo 248 da Consolidaçã{) 
das Leis do Trabalho, para JnstJtulr rodízio em beneficio d~ tri· 
pulante de embarcações quando realizada Yiagem de grande per­
curso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<~ O art. 248 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­

vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, fica acrescido 
de mais urn parágrafo,§ 39, com a seguinte redação: 

"§ )9 O tripulante de que trata este artigo terá direito a 
rodízio, sempre que haja realizado viagem de grande percur­
so, cujo período seja superior a 90 (noventa) dias, fora do 
domicílio." 

Art. 2'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficação 

O acréscimo ora proposto ao art. 248 da Consolidação da; Leis 
do Trabalho, pode à primeira vista, parecer inusitado, na medida em 
que se fixa a possibilidade de concessão de um rodizio para o tripu­
lante, quando tenha realizado viagem de grande percurso. Na verda· 
de, entretanto não o é, por isto que estriba-se a sugestão nas peculia­
ridades inerentes às atividades mesmas dessa laboriosa e sofrida. cate· 
goria dos marítimos. Com efeito, as adversidades da atividade tem le­
vado não poucos trabalhadores do mar a abandonarem suas ativida· 
d ·, ~,,.... • .·.,1.,.-,, r>tn f'T""' f-• ~.,.r .. tH""~<:<;i(i..,cf,. r't> 11'1"1? m{'}hnr e mPjor ~ ... 

sistêncta a~ famíllas, »UJCita)> a l0ngo-:. pt:dodo~ ~..n: au .. cliCla till ;.u..:>.; 
familiar, decorrente de viagens de grande percurso. 

É çomum, segundo voz corrente. registrarem~se tristes casos a 
bordo, que são frutos das crises internas entre os tripulante~. Essa 

situação decorre do estado em que vive o profissional do mar, longe 
de sua fami\ia, desprotegido, percebendo parcos salários e, o que é 
mais grave, realizando jornada de trabalho muito além de suas reais 
condições. 

Cumpre aliás, ressaltar, que de todos os aspectos negativos que 
cercam o marítimo, dois !>ãO mais graves: primeiro a obrigatoriedade 
de realizar viagens de longo percurso, sem a mínima possibilidade de 
levar consigo a esposa, e, quase sempre, ao voltar, se inicia nova via­
gem, sem um intervqJo mínimo para o refazirnento das energias. 
Segundo, é a jornada. de trabalho, que, como sabemos, na prática 
tem acarretado consideráveis prejuízos à saú.de do homem do mar, 
na medida em que é obrigado a realizar tarefas deveras excedente da 
jornada de oito horas diárias. 

Num e noutro çaso a situação é de real preocupação, tendo-se 
em conta os aspectos de higiene e medicina do trabalho. 

Assim, seria mais do que justo a adoção de um sistema de rodí­
zio para os marítimos, pois o homem que chega de urna longa via· 
gem necessita de refazer suas energias para prosseguir em sua faina. 
Esse refazimento de energias poderia ser efetivado através do sistema 

· que ora estamos propondo, em que o homem do mar, ao chegar de 
uma longa viagem teria o direito de alternar um período de descanso 
com a próxima saída. É uma necessidade de indiscutivel prioridade 
para o marítimo. 

Na verdade os marítimos vêm sofrendo urna série de restrições 
em suas condições de vida e trabalho. Primeiro foi a jornada de tra­
balho, hoje muito agigantada; segundo as viagens de grande percur­
so, sem nenhuma pQssibilidade de descanso q\tando do regresso ao 
lar; terceiro a criação da obrigatoriedade de depósito compulsório 
para viagens ao exterior, que atingiu também, o marítimo, que, quan­
do levava consigo alguém da família, não era para fazer turismo, mas 
sim, para poder usufruir de um mínimo de aconchego familiar, indis­
pensável ao homem que trabalha, especialmente em condições adver· 
sas como é o caso do homem do mar. 

De toda sorte, é preciso fazer algo a mais do que já foi feito até 
aEora em benefício dos marítimos, classe mais sacrificada nestes últi~ 
mos anos e quê' necessita de cuidados especiais. 

É nesse sentido que buscamos fixar o rod[zío ora prQposto, co~ 
mo forma de possibilitar ao homem do mar um mínimo de tranqUili~ 
dade e conforto pestsoal, indispensável ao bom rendimento de suas ta~ 
refas, por todos os títulos, das mais adversas de quantas são realiza­
das pelos trabalhadores assalariados. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE Jo DE MAIO DE 1943 

AproYa a Con~.olidação das Leis do Trabalho. 

SEÇÃO VI 

Das equipagens das embarcações da matinha mercante 
nacional, de nayegaçiio fluvial e lac:ustre, do 

tráfego nos portos e da peRa 

Art. 248. Entre as horas O e 24 de cada dia civil, o tripulante 
poderã ser conservado em seu posto durante oito horas, quer de mo­
do contínuo, quer de modo intermitente. 

§ 1<~ A ex.igêt"lcia do serviço contínuo ou intermitente ficará a 
critério do comandante e, neste último caso, nunca por período me­
nor que uma hora. 

§ 29 Os serviços de quarto nas máquinas, passadiço, vigiláncia e 
outros que, consoante parecer médico, possam prejudicar a saúde do 
tripulante, serão executados por períodos não maiores e com interva-

'""'r""'~r--. '"'t ·· •tr1~ p,...~.,~ 

(Às Comissões de Constituição e Juslfça e de Legislação 
Social.} 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 258, DE 1977 

Fixa em 17 de setembro a comemoração do H Dia da Crlan· 
ça". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Será comemorado anualmente, a 27 de setembro, o 
"Dia da Criança". 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 

Justificaçio 

Todos os assuntos relacionados com a vida da sociedade na­
cional tem importância para o legislador. O que importa, sempre, ê 
adequacionar as práticas aos costumes e levar as normas vigentes. 
tanto quanto possível. a coicindirem com as tradições e motivações 
que presidem os comportamentos coletivos. 

A comemoração do "Dia da Criança" em nosso Pais, a t 2 de 
outubro, prende-se a uma determinação contída no Decreto n9 4.867, 
de 5 de novembro de 1924. A data foí escolhida pelo fato de haver 
ocorrido nesse dia, em 1924, o encerramento de um Congressp 
Sulamericano de Proaeção à Criança, então realizado. 

Acontece que a 12 de outubro - data do descobrimento da 
América - é comemorado o Dla da Hispanidade. E, por colncidén­
cia, é também o Dia de Nossa Senhora Aparecida, Padroeira doBra­
sil, feriado em Brasília. 

Acho que essa pluralidade de destinações prejudica de algum 
modo à comemoração adequada do "Dia da Criança". Uma 
comemoração ri<.:a de <,jgnificados, observo, no protesto à violência 
que encerra e na afirmação cultural que traduz. t de interesse para o 
Brasil aprimorar cada vez mais essa festa, cultivá-la com carinho. 
destaca-la tanto quanto possível. 

Dai a proposta veiculada no projeto. 27 de setembro, dia de 
Cosme c: Damião, os santos, já festejados tradicionalmente, até ago­
ra, com promoções popularés que exaltam e brindam a infãn~ 
cia, ~eria. no meu entender. a data mais indicada para a comemora­
ção oficíal do "Dia da Criança". 

Cabe ainda frisar que este projeto não visa a estabelecer novo 
feriado, com uma suspensão geral de atividades. Como até agora 
vem acontecendo, a festa da criança em nada interfere no ritmo de 
trabalho da Nação. Seus fins estão em outro plano e apenas seriam 
melhor atingidos, estou certo, se adotada vier a ser a inovação 
proposta. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1977.- Vuconcelo5 Torres. 

t Às Comi.uões de Consrituicào e Justiça e de Educação e 
de Cultura. 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 159, DE 1977 

Dispõe sobre aposentadoria especial para telefonistas. 

O Congresso "NaclonaJ decreta: 

Art. lo;~ Ao operador de serviço de telefonia, de telegrafia 
submarina ou subnuvial, de radiotelegrafia e.de radiotelefonia fica 
assegurado o dirl;ito a aposentadoria especial. observadas as disposi­
ções gerais destu lei e de sua regulamentação. 

Art. 2"' O membro da categoria profissional mencionada no 
artigo Jv poderá requerer a aposentadoria especial desde que conte 
40 (quarenta) anos de idade, 25 (vinte e cinco) anos de serviço e tenha 
feíto 60 (sessenta} contribuições mensais para a Previdência Social. 

~ Jq ~o tempo de ~erviço para os efeitos desta lei serão computa­
dos. exclusivamente, os períodos de exercício efetivo da função 
explicitada no te, to. 

~ 2q A aposentadoria de que trata esta lei corresponderá a uma 
renda mensal idêntica ao salârio percebido pelo interessado, no 
momento em que a solicitou. 

Art. 3~' Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa} 
dias. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições contrárias. 

Justificação 

A apost:ntadoria especial, sabiamente prevista na legislação em 
vigor, para determinadas categorias profissionais, não é benesse, 
nem privilégio. Ela, apenas, traduz o tranqiJilo reconhecimento de 
que o exercício de algumas atividades causa desgaste físico rnaís rápi· 
do sobre os que o fazem -justificando-se, portanto. redução do tem­
po de serviço exigido para a aposentadoria normal. 

O fato, em outras palavras, signifka que a e){pectativa de saúde 
e de vida dos profissionais de alguns setores é, em princípio, menor 
do que a de outros, pelo próprio ônus do exercício de uma atividade 
penosa. Como o declínio físico e a própria morte chegarão para ele, 
provavelmente, com a antecipação de alguns ano~. considerado, no 
caso, o que se teria na conta de normalidade, a lei também antecipa o 
gozo da aposentadoria; é uma simples questão de justiça. 

O maior contingente humano que integra a categoria profis­
sional a que ~.e refere o projeto é. justamente, aquele constitu!do 
pelas telefonistas. 

Ao contrário do que se supõe, face a automatização progressiva 
dos serviços telefônicos, é hoje muito numerosa a classe das 
telefonistas nm; diferentes estruturas de serviços que compõem a 
sociedade moderna. Todos os órgãos públicos e organismos empre­
sariais - fábricas, escritórios, hotéis. hospitais, bancos, escolas, 
redações- contam com equipes próprias de telefonistas.· 

Embora protegida por uma disposição especial que limita em 
seis horas sua jornada de trabalho, num total de 30 horas semanais, a 
telefonista ainda as-.im está sujeita às vicissitudes de um trabalho 
esta f ante que não tarda em deixar, nela, suas marcas. 

O fato da profissão não exigir formação especializada, que 
tornasse necessária longa escolaridade- a telefonista ingressa muito 
cedo no seu ofício, geralmente aos quinze anos. 

O trabalho que exerce é monótono, rotineiro e enervante. Com 
o fone sempre colado ao ouvido, ela ouve durante 6 horas seguidas 
ruidos de diferentes amplitudes que a levam precocemente à perda da 
audição e diminuição dos rene,os visuais, entre outras 
conseqüências, 

O especialista otorrinolaringologista Francisco de Paula 
Amarante Neto, que há tempos vem estud.ando a surdez profissional, 
sugere medidas indispensáveis a serem adotadas e destaca que o rui­
do emitido acima dos decibeis suportáveis, acarreta ainda no cére­
bro, 65% de deficiéncia; sensação de cansaço nos olhos; aceleração 
no sistema respiratório; neurastenia; lesão da coronária e retar­
damento de JOOf no crescimento da pessoa. 

Explica o especialista que, dependendo do fator individual de 
cada pessoa que usa a audição como meio de vida, a invalidez pode 
ocorrer em um mês de trabalho, alguns anos ou muitos anos. Sa!ien­
t<l que há casos em que a pessoa jâ é portadora de lesão antes de 
ingressar na profissão, o que é mais prejudicial. De acordo com sua 
tese, o especialista admite que antecedendo ao ingresso na profissão, 
a candidata deve ~er submetida ao exame audiométrico e, pos· 
teriormente, em períodos de seis meses. 

Também cita como conseqUências o excesso de trabalho além 
da jornada de 6 horas, o trauma acústico como causa da lesão primá­
ria e a emissão de ruídos acima de 90 decibeis. O especialista 
concluiu estudos, mostrando em decibeis a intensidade do rui do tole­
rado no ambiente de trabalho: avião a jato- 140 deb: u~inas têxteis 
e metalúrgicas e artilharia- 120 a 100 deh; martelo pneumático-
115 a I !O deb·. avlào comum - I 10 a 100 deb; perfuradora em 
galeria de minas - 105 deb: rua barulhenta - 80 a 70 deb; e 
conservação- 60 a 40 deb. 

E~c\arece o mêdico que pessoas expostas a intensidade de ruido 
acima do suportável ficam irritadas e o rendimento no trabalho 
desce abaixo do normal. Acrescenta, ainda, que a predisposição ao 
acidente do trabalho decorre do efeito fatigante do ruido industrial e 
urbano, enquadrando-se na situação os da categoria de motoristas. 
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~Jo há, pois, condição para que a telefonista trabalhe 30 anos 
para, então, poder aposentar-se. Ela dificilmente logra esse prodígio. 
25 anos de serviço, sim, constituiria um prazo mdis factível. E o 
projeto dispõe, com bastante clareza, que a cont~1~em abrangeria 
apenas o tempo de exercício efetivo da função, para evitar eventuais 
abusos. 

Quanto ao limite de idade, fixado em 40 anos, prende-se ao fato 
da maioria das telefonistas iniciar-se na profissão ao'> 15 anos. 

Faço questão de frisar que este projeto não st insere na linha 
demagógica de um suposto esforço para deflagrar no Brasil um estí­
mulo generalizado à aposentadoria precoce. Seria contrário aos 
interesses n<1cionais criar, aqui, condições semelhantes às que 
existem em a\gun~ países bem identificados, para a promoção de um 
festival diário de ociosidade nos parques públicos. com a participa~ 
çào de pessoas jovens e ainda aptas ao trabalho. 

Na verdade, as telefonistas, aos 25 anos de e.xercício da profis· 
são podem ainda, em alguns casos, exibir aparência jovem. Todavia, 
não mais reúnem então as necessárias condições fístcas e psíquic:as 
que as cíassiftcariam como aptas ao trabalho. Esta é a tese central em 
que se apóia o projeto. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de \977.- Vas~:oncelos Torr~. 

( Ãs Comissões de Constituição e JuSfiça, de Legislação 
Social e de Finan(OS.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetos de lei de 
autoria dos Srs. Senadores Vasconcelos Torres e Nelson Carneiro, 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Peço a palavra. como 
Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDE:'\lTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Eurico Rezende, que falará peta Liderança da Maioria. 

O SR. El'RICO REZENDE PROSl'NC/A 
DJS('['RSO QUE, ENTREGl'E À_ REVISÀO DO 
OR4DOR SERÁ PUBLICADO POSTERIORME.VTE. 

O Sr. Franco M()ntoro (MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra co ruo Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montara, pela Liderança da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. líder da Minoria, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança da ARENA, prestando magnífica contribuiçã() ao 
debate politico aberto pelo MDB, defendendo a tese da convocação 

·de uma as.sembléia nacional constituinte, vem abrir no Senado o 
debate em torno do documento de base, que acaba de ser publicado e 
inicia a sua distribuição em todo o territôrio nacionaL 

Agradecemos tt contribuição da ARENA, para o debate 
nacional sobre os temas ligados à constituinte nacional, e 
cumprimentamos, ainda, pela escolha do item da educação. Divergi· 
mos apenas quanto à interpretação dos dados e, mais do que isto, 
divergimos e repelimos a adjetivação imprópria e inadmissível, utili· 
z:ada pe!a Liderança para qualificar o documento. 

Disse o nobre Líder da ARENA que faltou o espírito público e 
que de uma forma leviana, sem ética, com deslavada mentira e com 
mistificaçào. o MDB apresenta na sua cartilha um quadro mentiroso. 

Ora, Sr. Presidente, a melhor resposta que temos é di:ter a 
S. Ex~ que o quadro citado à página 79. no Manual da Constituinte, 
distribuído pela Coleção Alberto Pasqualini, da Fundação Pedroso 
Horta, refere-se a dados constantes do parecer da Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, e que tem como 
Relator o ilustre Deputado Flexa Ribeiro, que honra as fileiras da 
Aliança Renovadora NacionaL Tenho em mãos o quadro. 

O Sr. Eurico Rezende (ARE~ A- ES)- f. só o subanexo da 
Comissão de Educação, não é todo o Orçamento. 

O SR, FRA:"CO :\10:-óTORO (\1DB - SP)- S. Ex• pode 
dar interpretações diferentes. Os números estão aqui. O parecer do 
Deputado Flexa Ribeiro ao Orçametlto da UniAo, Subanexo do 
Ministério da rduçaç:ào I! Cultura, Diário do Congresso .\'acionai, 
página mdicada: "1965, ll, 7. documento do MDB: 1966, 9. 7, 
documento do MDB". 

O documento do MDB termina em \976. S. Ex• referiu-se a 
documentos de I 977. S. Ex• argumentou com <ia dos que disse que 
estariam à disposição do :vtOB. relativos a 1977 e ao Orçamento 
para \978. Iremos examinar o documento; iremos prosseguir nesse 
debate, que é útil ao Pais. para o exame desta documentação; e à 
resposta fundamentada a c:ada um dos itens oferecidos e outros 
apenas anunciados por S. Fx~ Já foi designado pela Bancada do 
M DB o nobre Senador Gilvan Rocha que. como professor 
universitário. conhecedor e~pecializado da matéria, irá examinar os 
documentos e complementar a sua crítica, item por item, em relação 
aos dados posteriores. aos m..:ncionados no documento do MDB. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex' um aparte'? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARES A - PA)- Permite V. Ex~ 

um aparte·? 

O SR, FilA:" CO ~IO..,TORO (MDB- SP)- O documento 
do ~DB, portanto, não é mentiroso, não é falso, ele reproduz um 
dado constante do parecer da Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gílnn Rocha (MDB - SE) - Sem querer apressar a 
resposta que serã dada em nome do MDB, <iesejo fazer algumas 
considerações paralelas ao debate: não sobre o intróito do discurso 
do líder da ARENA, que foi anunciado como uma dissecção sobre 
o documento do MDB. ~aquela introdução vê~se que S. Ex• parece 
que não é hâbil cirurgião; não empunhou o bisturi inoxidável do 
bom médico, mas trouxe aquele bisturi cheio da ferrugem do 
linguajar fácit e agressivo, sem anunciar do ponto de vista da verdade 
pura, nenhuma discrep.:incia sobre os dados do MDB. Quero 
adiantar apenas alguns rontos. para fazer alusão aos números que 
V. Ex• cita, com tanta propriedade agora Leio livra do Senador 
João Calmon, do Partido do Governo ... 0 percentual do Ministério 
da Educaç:ão e Cultura. nos anos de 75 e 76, foi o seguinte: ... "-e 
observe~se bem o grifo - " ... recursos de "todas as fontes" no ano 
de 1975: 40,7':1-; no ano de 1976: 4,04C'!r."Friso~ "recurso de todas as 
fontes". E vou mais longe, Ex.• Em referenda a recursos não orça­
mentários- que hoje em dia, neste Pais, tumultuam qualquer con­
tabilidade -leio também dados oficiais sobre a "menina dos olhos" 
do Governo, que se chama \10BRAL. Dados oficiais do MOBRAL, 
em publicação oficia! "Relatório MOBRAL- 1973- Movimento 
financeiro: 222 milhões. 232 mil cruzeiros" outra publicação oficial 
do MOBRAL, referindo-se ao mesmo ano: "Movimento fi~anceiro 
total - 1973: 228 Milhões de cruzeiros". A diferença é de 
aproxtmadamente 6 milhões de cruzeíros. Este é apenas um dado que 
o momento nos permi·.e computar para responder, de logo, a essas 
alirmJ.ções, do Líder do Governo e que, faz cair por terra o linguajar 
costumeiro de S. Ex~. que insiste em chamar um trabalho da mais 
alta responsabilidade de trabalho de mentira. de aleivosias e de 
irresponsabilidade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Na parte de Educação 
(oi um trabalho menti.~oso. 

O _.Sr. Gihan Rocha (MDB -SE)- S. Ex• está respondendo 
com dados do Goverr.o. 

O SR. FRA:'\lCO ~10~TORO (MDB - SP) - Estamos veri­
ficando dados verdadeiros, com dados oficiais. Estamos provando 
que os dados oficiais relativos só ao MOBRAL são da<ios contradí· 
tôrios. Se se pudesse falar numa linguagem Inadequada, em má fé, 
en1 imdoneidade, em mentira deslavada,evidentcmente se aplicariam 
aos dados oficiats que acabam de ser citados pelo nobre Senador 
Gilvan Rocha. 
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O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte~ 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- O Senador Gilvao 
Rocha divulgou coisa diferente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) -O documento 
do MDB se hmita a citar um dado expressamente relativo ao orça· 
menta, porque este sim ê um dado objetivo, aprovado pelo Con­
gresso, que não permite pub!icaç'ões diferentes e antagônicas çomo 
estas que acabam de ser referidas pelo Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -0 que importa é o que 
o Governo gasta com a educação! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - E esses dados 
são rigorosamente exatos. 

Há pouco tiz referência à confrontação entre esses dados e os do 
parecer da Comissão de Educação e Cultura da Câmara, de autoria 
de um dos melhores educadores do Brasil. que representou o Brasil 
em órgãos internacionais como a UNESCO - o Deputado Flexa 
Ribeiro, e as divergências que existem em um e noutro ponto são de 
fração de percentagem- 4,7 ou 4,8- perfeitamente compreensível, 
mas que estão profundamente distantes desse dado aqui apresenta· 
do, como de uma minoria em relação a este respeito. 

O dado do M DB ê rigorosamente objetivo e certo; dentro das 
dificuldades de dados estatfsticos, ele tem a fundamentar, até do estu­
do objetivo do orçamento, o parecer da Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados, parecer unânime e de autoria do 
ex-Presidente daquela Comissão, pertencente à bam~ada da A RENA. 

Ouço com pra7er o aparte do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Franco Montoro, uma parte da apreciação que V. Ext acaba de f a· 
zer se refere precisamente ao quadriênio em que tive a honra de ser 
Ministro da Educação. Secundaria o protesto do meu Líder, em ter­
mos, pelo menos, porque, em primeiro lugar, é absolutamente Oa· 
grante que o MDB h~o terá razão, quando tevantar a idéia de que 
houve diminuição de recursos públicos para a Educação, no BrasiL 
Isso é fora de qualquer cogitação e o MDB cometeria uma grande 
leviandade, um grande equívoco, se sustentasse tese contrária, pelo 
simples fato de que se comparam os gastos com o PNB; em 1963 gas· 
tava-se 2,1% do PNB em Educação e a partir da Re\.'olução chegou­
se a 3,9%. De maneira que isso é incontestável. O que há, por parte 
sobretudo, do Senador João Calmon, é uma queixa em relação a um 
decréscimo da participação Federal, não de dispêndios públicos, mas 
sim da participação Federal. Ora, dispêndioS públicos sempre, no 
Brasil, significaram uma participação conjunta do Ministério da 
Educação, Estados e Prefeituras Municipais e, neste conjunto, o 
Ministério da Educaçào nunca ultrapassou um quarto do total. De 
modo que e!\se o primeiro ponto que tem de ser dissecado com o bis· 
turi a que se refere o nobre Médico e Senador pelo Sergipe, Gilvan 
Rocha. Segundo ponto: é extremamente discutível a tese levantada­
e não discuto com V. Ex•, discuto, realmente com o Deputado Fle­

xa Ribeiro. Dou ir,teíra razão a V. Ex•, a tática do MDB é perfeita, 
ela joga a ARENA contra a I\ RENA, ela joga alguns companheiros 
nosso~ que, no afã de defenderem mais recursos para a Educação, 
chegaram a cometer esse tipo de acusação, que me parece duvidosa, 
em primeiro lugar, porque não pode haver série homogênea se mudo 
os parâmetros de comparação. Só posso ter homogeneidade numa sé- • 
rie se os parâmetros permanecerem os mesmos; se ora incluo e ora ex· 
cluo fundo" vinculados, é evidente que esse quociente é falso, e isso ê 
exatamente do que padece o parecer do nobre Deputado Flexa Ribei~ 
ro- e o afirmo sob a responsabilidade de provar a ele, não a V. Ext 
Em con~eqüência, se a Comissão de Educação e Cultura do Senado 
achasse oportuno um repto que aqui já lancei, há dois anos, quando, 
ta(vez até em debate com V. E.x'. discuti essa tese, em profundidade, 
acho que chegari<tmos a uma conclusão. Não acuso o MDB de estar 
~e servindo de documentos da própria ARENA, dos próprios arenis~ 
mos. Agora, esses documentos estão para ser provados e, no meu 

entender, não tradu7_em a verdade. Até porque, em primeiro lugar, 
teremos, como disse. de considerar parâmetros constantes. Em 
segundo lugar, teríamos de considerar qual a participação dos outros 
Ministérios. Digo a V. Ex•, por exemplo, que no~ quatro anos do 
Governo Médici - só em um ano - um Ministêrio ultrapassou o 
Ministério da Educação: foi o Minstério do Exército. E assim mes­
mo, em parte, porque, como sabe V. Ext, os inativos do Ministério 
do Exército re~o.·ebem pelo Exército, enquanto os inativos do Ministé~ 
rio da Educaçüo recebem pelo Ministério da Fazenda. Conseqtien­
temente, o volume de meios carreados ao Ministério do Exército 
para o seu orçamento é ampliado, quando o mesmo volume de meios 
não é carreado para o Mínlstério da Educação. De modo que -
de:iculpe·me pela interferência- louvo a tática adotada pelo MDB; 
aliás previ que i~so iría acontecer: que o Partido de V. Ex• iria justa~ 
mente se defender trazendo à baila os testemunhos do Deputado Fie· 
xa Ribeiro e do Senador João Calmon. Mas o dado do Senador João 
Calmon, insisto, é apenas em relação à participação federar._ quanto 
aos números do Deputado Flexa Ribeiro, me proporia, numa discos~ 
são com V. Ex• ou com o Partido de' V. b;•, provar que eles não são 
os verdadeiros, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- t: evidente que. 
para a Educação, contribuem, além das fontes federais, as fontes 
estaduais e municipais. E se poderia ampliar o debate, e se poderia 
faz.er um trabalho de maior envergadura, discutir tese contraditória e 
contraditada a respeito da qual divergem grandes especialistas da 
Educação. Mas, o que não se pode fazer é acusar um manual ele­
mentar do MDB, de citar fatos e dados que estão contidos em 
documentos oficiais do Congresso Nacional e de autoria de 
representantes da Casa. Toda adjetivação dirigida ao documento 
pode !\er devolvida ao Partido ou representantes que, em nome do 
seu Partido, deram aquele parecer. Eu não faria isso. Eu pediria a 
S. Ex• que tirasse essa adjetivação imp{Ópria, inadequada, para não 
atingir os seus próprios companheiros. Porque o dado citado por nós 
com uma prudência, cautela que seria até excessiva num documento 
de divulgação popular. é de rigor científico absoluto. Aqui não se 
falou no total de recursos com educação no Brasil, falou-s-e expressa· 
mente em termos precisos: vem decrescendo no Orçamento da 
União. E quanto a Í!\SO estamos todos de acordo. 

Concordamos que é preciso trtmbém, se quisermos ter uma 
visão global, elíaminar o Estado, o Munídpio e outros recursos ain~ 
da eventuais, fazer outros exames. Mas, negar validade, com a 
veemência verbal com que se atacou o documento. é positivamente 
um excesso. que só pode contribuir para colocar na devida posição 
de dignidade, de autoridade, o documento produzido pelo MDB. O 
alimento que damos aos eleitores do MDB são os documentos 
oficiais do Congresso Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, item por item dos documentos citados por 
S. Ex~ o Sr. Líder da ARENA, vão ser examinados e a resposta vai 
ser dada pelo Senador Gilvan Rocha. Mas podemo!->, desde já, 
refutar uma posição que me parece errada, e errada pelas 
conseqüências. Trata-se da afirmação de S. Ex• de que a situação é 
excelente, que o Brasil está num plano extraordinário. Não podemos 
chegar aos Estados Unidos. disse S. fxt. mas estamos na van!!uarda. 
Pois bem, tenho em mãos um outro documento, onde se apresenta a 
relação dos países que estariam despendendo recursos públicos com 
educação, acima do Brasil. Em que lugar está o Brasil. Octogésimo 
tugar, Sr. Presidente. Acima do Brasil não estão só os Estados 
Unidos. o Canadá ou a Suécia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não é ~erdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não ê verdade? 
O documento é do Senudor João Calmon, publicado pelo Congres!\f'1 
Nacional, está aqui. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite \' Ex' 
um brevíssimo aparte? (Assentimento do orador.) Isso aí foi um 
documento que o Senador João Calmon retirou de um ano, publi· 
cado no Anuário Estatísrlco da UNESCQ_ Nobre Líder Franco 
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Montoro, V. Ex• é um homem, acima de tudo, honesto no raciocí~ 
nio. 1: um líder que me çausará espanto que o Partido de V. Ex' 
abra mão de um líder da sua qualidade. Isso me espantarâ. Peço a 
V. E;;~ apenas que leve ern consideração isto: o Anuário EstaJístico 
da VNESCO, em que se baseou o nobre Senador João Calmon, é 
também altamente difici\ de interpretar porque, por exemplo, se 
considerarmos a Argentina, ela só aparece com participação federal. 
não aparece municipal ou estaduaL Então esse dado é altamente 
duvidoso e discutível. Eu diria até que, analisado deste modo, é falso, 
conduz a falsas conclusões. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas quero di· 
zer que esse documento não está na cartilha do MDB; é a resposta 
que estou dando, agora. ao quadro extraordinário de esforço e de 
desenvolvimento educacional que se quer atribuir ao Brasil. E um 
documento que é da UNESCO. Aqui, se nega valor a um documento 
da UNESCO, ao parecer da Comissão de Educação, aos trabalhos 
do Presidente da Comü.são de Educação do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito ao nobre Líder considerar que só dispõe de 5 
minutos para dar conc~usào às suas considerações. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Completarei. 
Sr. Presidente. 

Então devemos desprezar todos esses documentos, interna­
cionais e válidos, para C()nsiderar ccmo único e autêntico, este que 
acaba de ser mencionado, num rápido improviso, pelo Líder da 
Maioria. Não é assim que nêw; queremos õ debate. Nós o queremos 
com fontes. Aceitamos a contestação, vamos examinar. Não é 
octogésimo porque, Sr. Presidente, disseram que não podíamos ficar 
como os Estados Unidos mas, acima do Brasil. estão, nesse documen­
to, a Tanzãnia, o Peru, a Guiana, as flhas Fiji, Costa Rica, 
Luxemburgo. Libia, Panamá ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Uganda, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... Khmer. 
Nova Guiné, as llhas Virgínia, ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- As Ilhas Malucas. 

O SR. FRA:-ICO MONTOI!O (MDB - SP)- Daomé. Qué­
nia, Tanzânia, flhas Maurício, Tailândia, E\ Salvador, Equador, 
Repúbhca de B1.1rundi, Botsuana, Jordânia, Malavi, Kuwait. Gaude­
\upe, Congo. Costa do Marfim, Malta, todos acima do Brasil. t o 
documento da UNESCO. O MDB não divulgou, ele está citando 
;1gora, nÇJ debate a que foi levado, num desafio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- É um doCumento 
da UNESCO, mal interpretado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Talvez não 
seja. Estou-rne louv<c~ndo na informação dada 'nâ min"tltos, talvez com 
interpretação errada, pt!IO Senador Jarbas Passarinho. O documento 
é do Presidente da Cornissào de Educação e Cultura desta Casa, o 
Senador João Calmon. publicado pelo Senado. Está aqui o 
documento, S. Ex~ disse que era da UNESCO. Aceitei a informação 
de S. E.'l:•, mas se não for da UNESCO. certamente é um documento 
idôneo. Pode c:o1.ter erros. mas. positivamente, não é n:Jda invejáve\ 
a posição do Brasil em Educação. 

O Sr. Eurico Rez~nde {ARENA- ES)- Permite urn aparte 
rápido? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A posição do Senador 
João Calmon é muito conhecida. S. Ex• vem esforçando-se tlá muito 
!empo pela aprovação de uma emenda constituclonal obrigando os 
Est.1dos e Municípios a um di!.péndio compulsório com a Educação. 
Fntào. recolhe todas essas opiniões contrárias à posição do Brasil. 

O Sr. Gilvan Rocha (M DB- SE)- Estatística não é opinião. 

O Sr. E1.1.rico Rezende (ARENA - ES) - São informações 
co\etadas por quem deseja conseguir argumentos para impressionar 
e sensibilizar o Congresso ;o..!aciond. O Sr. Senador Joào Calmon é 
realmente um homem dedicado ao problema da Educação, mas está 
cncarand11 es"e prohkma -- digo-o com todo respeito - com muito 
passionalismo. Mas isso não impede que V. Ex• inaugure o retrato 
de S. Ex• na sede do MOB. .. 

O SR. PRESIDE~Tt (José lindoso)- Peço ao nobre orador 
conclua seu discurso, visto o seu ternpo já se haver e.'lgotado. 

O SR. fRANCO MONTORO \MDB- SP)- Concluirei. Sr. 
Presidente. 

Vejam V. Ex~s a mudança de critérios; q1.1ando o MDB afirma, 
ele mente deslavadamente: quando é um membro da ARENA, ele se 
esli.1rç;1 ror .defender uma tese nacional e usa esses lapsos. 

Diante dessa argurnentaçào, Sr. Presidente, torna-se cad~ vez 
mais patente. com os .dados que: acabamos de apresentar, que a' 
situ~ção da Educação brasileira, que é fundamental para o nosso 
desenvolvimento, precisa ser profundamente modificada. ~ preciso, 
exatamente, fazer aquilo que faz o MDB neste momento, percorren­
do o País e dizendo <;obre necessidade de verbas destinadas à 
Educação. t preciso qut: a população brasileira decida sobre os nos­
sos tu mos. (O Sr. Presidente faz soara campainha.) 

' Atendendo à advertência de: V. Ex• e pedindo desculpas aos 
nobres Senadores que me solicitaram apartes, por não concedê-los, a 
fim de que os trabalhos prossigam dentro da nossa disciplina 
regimental, concluo dizendo que, com esse fato, fica patente a neces­
sidade imperiosa de que a população brasileira debata esses 
problemas e exerça a pressão netessária. E, permito-me ainda con­
cluir, citando duas ocorrências, uma ligada à Educação e à Cultura e 
a outra a problemas econômicos e bancãrios, no fim do primeiro 
semestre. 

O SR. PRESH>E:'\ITE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.)- Solicito que V. Ex~ coopere com a Mesa, pois o tempo de 
V. Ex~ está esgotado. 

O SR. FRANCO :\IIONTORO (MDB - SP) - Concluo. Sr. 
Presidente. 

Em junho ou julho, a comunidade cientifica hrasi)eira realizou o 
Congresso Nacional da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência. Compareceram cientistas, estudiosos e -alunos de todas as 
universidades do Brasil convidados para o certame, onde foram e'.{a~ 

minados e debatidos problemas de interesse para a Cultura e para a 
Educa\;ào brasileira. Ao mesmo tempo, realizou-se no Norte do País 
uma reunião de Bancos. Pois bem, à reunião da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência não compareceu um único representante 
do Governo. que foram convidados. até mesmo aqueles que haviam 
sido escalados para comunicações tiveram a sua ida ao Congresso 
proibida ou dificultada, Ausência total, nenhuma participação. Á 
re'união dos banqueiros compareceu, praticamente, todo o Governo, 
desde o Pre-;idente até as figuras mais expressivas dos Ministérios e 
os dirigentes da.~ grandes autarquias nacionais. E o descaso com a 
cultura e a preocupação do aspecto financeiro e econômico que tem 
para o Brasil uma ~ignificação menor. 

O que quisemo<; com es.sa página, que foi re\ernbrada graças à 
iniciativa da ARENA, foi dizer que a Educação é problema funda· 
rnental no Brasil e é predso que o própr:io povo, organizado atravé~ 
dos seus representantes legitimamente eleitos. exíja uma modifica· 
çào, para que se cuide mais da Educação e da Cu{tura no Brasil, poi! 
são a fonte e as raízes do autêntico desenvolvimento nacional. (Mui 
to bem! Pahrms.) 

O SR. f'RESIOE\IíE (Jo~é Lindoso)- Sobre a mesa, c:omuni 
cações que serão lidt1~ pelo Sr. !9-Secretãrio. 
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São lidas as seguintes 

Em 9 de novembro de 1977. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do§ I<> do Art. 10 do Regimento Comum do Con· 

gresso Nacional, tenho a honra :le comunicar a Vossa Excelência, pa· 
ra os devidos fins, que esta Lic.erança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Altevir Leal, pelo nobre Sr. Senador Salda· 
nha Defli, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará pare­
cer sobre o Projeto de lei n~t 21, de 1977 (CN), que "altera os artigos 
5~t, 14 e 16, suprimindo o parágrafo único deste último, da Lei 
n9 6.360, de 23 de setembro de 1976, que "dispõe sobre a vigilância 
sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insu· 
mos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros pro· 
dutos, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estima e distinta consideração.- Eurico Rezende, Líder da Maio· 
ria. 

Em 9 de novembro de 1977. 

Senhor Presidente 

Nos termos do § !<> do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, tenho u honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobr(: Sr. Senador Otto Lehmann, pelo 
nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque, na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará p;JTecer sobre o Projeto de Lei Cl 9 21, 
de 1977 (CN), que ''altera os arts. 5<>, 14 e 16, suprimindo o 
parágrafo único deste último, da Lei n9 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que "dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos as 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos; 
cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências''. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos ela mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezemle, Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (l::lsé Lindoso) - Serão feitas as 
substituições solicitadas pelo Sr. Líder da Maioria. 

Sobre a mesa, projeto de lei que- será lido pelo Sr. J9.Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 260, DE 1977 

Acrescenta disposithos à ConsoJJdação das Leis do Trabs· 
lho, para o fim de instituir o salário profissional. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. )9 São acrescentados ao art. 76 da Consolidação das 
Uis do Trabalho os seguintes§§ I<> e 29: • "Art. 76. 

§ 19 Os exercentes de atividades qualificadas terão 
direito a salário profisf~ional na forma do disposto no 
parágrafo seguinte. 

§ 29 O Ministério elo Trabalho organizará o Cadastro 
Brasileiro de Profissões Qualificadas, estabelecendo para 
cada uma delas o correspondente salário profissional, 
obedecido um plano de escalonamento regional idêntico ao 
que vigora para o salário mínimo, a cujas variações ficará 
permanentemente vinculada." 

Art. 2<> Esta Lei entrárá em vigor na data de sua publicação. 
Art. J<> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustl Reação 

Conquista talvez maior das classes trabalhadoras brasileiras à 
:poca de sua adoção obrigatória, o salário mínimo foi aos poucos 
rwstrando deficiências e superaçiio que acabaram por transformá·lo 

menos em medida remuneratória padrão e mais em parâmetro para 
meros cálcul,Js de multas (penais, civis e trabalhistas). 

A veroaae é que o salário mínimo já não basta para contrapres· 
tar condignamente a grande maioria das atividades laborais tida 
çomp 4ualificada~. de 4uc o País tanto necessita para alcançar o 
-..onhadn e~lúf!io de dc.~cnvohimcnlo tecnolàgico. 

É indispensável, pois, criar-se, na lei, um novo conceito de salá· 
rio, uma nova fórmula de assegurar remuneração condizente aos 
referidos exercentes de atividades qualificadas, ficando o salário 
mínimo reservado tão·somente para os nào·qualificados. 

Aliás, o ex-Deputado Federal Amaral de Souza já tivera, no ano 
de 1971, a ideia de criar um salário·proflssional, mais ou menos nas 
moldes do que aqui se pleiteia. À ocasião já se ponderava, dentre ou­
tras coisas que: 

A instituição di: um salário profissional "encontra amparo no 
próprio texto constitucional que assegura aos trabalhadores os 
benefícios do saládo·mínimo. etc., etc., sem prejuízo de outrns que vi· 
wm à melhoro'a de sua condição .~ocial (art. 165, I, da Constituição Fe­
deral). 

Por outro lado, o estab'elecimento de salários profissionais para 
cad::t uma das atividades qualificadas, servirá de estímulo à formação 
de mào·de-obra, em boa hora iniciada peJo Governo, através do 
Departamento Nacional de Mão-De·Obra, do Ministério do Traba­
lho. 

Finalment~::, a profissionalização do trabalhador brasileiro, 
respondendo. ao seu desejo natural de melhores salários, tornará 
menos freqüentes as reivindicações de aumentos, cujos renexos na 
economia das e'mpresas têm dificultado a estabilização do custo de 
vida, mel<! prioritária do Governo. 

O nosso projeto, ao contrário de outras tentativas já surgidas no 
âmbito do Congresso, manda inserir na própria Consolidação das 
Leis do Trabalho os dispositivos pertinentes à iristituicão do salário­
profissional. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEG/SLAÇÃOCITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

CAPITULO 111 

Do Salário Mínimo 

SEÇÃO I 

Do conceito 

ArL 76. Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e 
paga diretamc:nte pelo empregador a todo trabalhador, sem distin­
ção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em de­
terminada época e região do País, as suas necessidades normais de ali· 
mentação, habitação. vestuário, higiene e transporte. 

(Às ('omiuões de Constiluição e Justiça, de Leg;slaçào 
Social e de Finanças.! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- O projeto será pubfica­
do e remetido .Js comissões competentes. 

CO.Ifi'ARUF.<f .I!AISOSSRS SE.VAIJORES 

José Guiomard- Domício Gondim- Milton Cabral- Mar· 
cos Freire - Teotônio Vilela - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Roberto Saturnino - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto- ltalívio Coelho -.Mendes Canale- Saldanha Derzi- Lei­
te Chaves - Eve!ásio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Becker -
Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Jtem l; 

Votação, em turno único, do Requerimento fl9 429, de 
1977 ,.do Senhor Senador Braga Júnior, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do 
Ministro Reis Velloso na sessão de abertura do J9 Simpósio 
Europeu Latino-Americano sobre Cooperação Empresarial. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E o seguinte o pronunciamento cuja transcrição é solicita· 
da: 

VELLOSO ADVERTE MEMBROS DA CEE 

Falando ontem na abertura do \9 Simpósio Europeu-Latino­
Americano sobre Cooperação Empresarial, que está sendo realizado 
na cidade suiça de Montreux e que se estenderá até amanhã, o Minis­
tro Reis Velloso, do Planejamento, resumiu ern quatro pontos toda a 
complexidade de" diretrizes do nosso continente, em relação ao 
comércio internacional. Na sua exposição, VelJoso colocou desta for­
ma a linha de pensamento da América Latina, em questões comer­

'ciais e empresariais: I} A América Latina se Considera em condições 
de figurar como um sócio importante para a cooperação econômica 
com a Comunidade Econômica Européia; 2) Tem significação econô­
mica e polftica, para os rumos futuros do mundo subdesenvolvido, a 
experiência de desenvolvimento que se realiza, atualmente, na Améri­
ca Latina, baseada, em geral, no regime de economia de mercado; 3) 
Na presente fase de adaptação à crise de petróleo, o que se procura 
esperar do comportamento dos países desenvolvidos não parece ser 
muito, "Ou será que é demais?" (indagou o ministro brasileiro); 4). E. 
muito o que se pode esperar da cooperação entre América Latina e 
Europa, a nível de setor privado. 

O Simpósio aberto ontem em Montreux está reunindo represen­
tantes da maioria dos países latino-americanos e europeus, parti· 
cipando, pelo Brasil, além de Reis Velloso, o Ministro Angelo Cal­
mon de Sã, da Indústria e do Comércio; e o presidente do Banco do 
Brasil, Karlos Rischbieter, que também representa a Associação 
Latino.Americana de Instituições Financeiras, da qual é presidente. 
Estão presentes ao encontro lideres econômicos e financeiros dos 
dois continentes, entre eles banqueiros, empresários e autoridades 
finam::eiras oficiais e privadas. O objetivo do Simpósio, além do 
estabelecimento de medidas que favoreçam maior fluidez no relacio­
namento comercial entre os dois continentes também é o de discutir 
meios de fazer frente à expansão empresaria}.comercial das nações 
socialistas integradas ao COMECON; examinar o sistema do relacio· 
namento capitalista convencional, entre eles os mecanismos de defe­
sa representados pelas constantes restrições e sobretaxas a produtos 
produzidos, em particular, pelos países Jatino~americanos. como for· 
ma de proteger os interesses específicos de produtores nacionais ou 
regionais da Europa; debater o atual estágio e as perspectivas futuras 
no campo da cooperação econômica entre europeus e latino-america· 
nos. 

Um Sócio Importante 

Para justificar o ponto de partida do seu pronunciamento ("A 
\mérica latina se considera em condições de figurar como um sócio 

··'•lrtante para a cooperação econômica com a Comunidade Econô· 
mK 1 Furopéia"), Reis Velloso se apoiou em estudo recente da 
CEPA L. Ç{lnl hase em hipóteses bem razoáveis, de crescimento, que 
"prevê que a ,\mérica Latina estaria, em 1.990, com dimensões 

econom1cas globais comparáveis com às da CEE em 1.970, com 
dimensões (ex.clusive Reino Unido)", Acrescentou o titular do 
Planejamento do Brasil que "as principais mensurações foram feitas 
pafa o PIB (na ordem deUS' 560 bilhões), a produção industrial, a 
oferta de energia elétrica e a produção de máquinas e equipamentos". 

"Não precisamos acreditar na futurologia do meu caro amigo 
Enrique Iglesias- afirmou Velloso - para aceitar a validade, em 
princípio, do argumento. Existe, em geral, o desejo de diversificação 
de relações econômicas, por parte dos países latino-amerícanos, e 
isso favorece, nitidamente, a Europa. Por outro lado, somos países 
de cultura européia, nas origens, mais que qualquer outro continen· 
te, embora jã tenhamos assimilados muitas outras influências. 
Sabemos, igualmente, da afinidade e simpatia da Europa pela Améri­
ca Latina. ~ verdade que, às vezes, quando analisamos certos 
aspectos do Acordo de Lomé e dos acordos preferênciais celebrados 
com paises mediterrâneos, recordamos um pouco aquele velho filme: 
"Os homens preferem as louras. Mas casam com as morenas. Ou ao 
contrário". Na referência específica ao relacionamento comer­
cial entre o Brasil e os países que formam a Comunidade Econômica 
Européia, o Ministro do Planejamento disse que "para o Brasil, a 
CEE já constitui, hoje, o maior parceiro comercial, com um nível de 
comércio, em 1976, da ordem de USS 5,5 bilhões, em comparação 
com US$ 1,6 bilhão em 1971. A participação da Europa no total do 
investimento direto estrangeiro no Btasil elevou-se de 31%, em 1969, 
para 43% em 76, enquanto a dos Estados Unidos declinava, de 48% 
para 32%, no mesmo período." 

Economia de Mercado 

O segundo ponto abordado por Reis Velloso se referiu à signifi· 
cação do regime de economia de mercado para os rumos futuros do 
mundo subdesenvolvido, alegando o Ministro que "até o término da 
Segunda Guerra Mundial, a única grande anação baseada em econo­
mia do tipo coletivista era a Rússia. Depois veio a queda da Europa 
OrientaJ, a vitória de Mao, na China, após a Grande Marcha, as 
investidas sobre a Coréia e, posteriormente, o Vietnam. A África, 
com economia ainda pouco diversificada, estâ procurando os seus 
caminhos. A América Latina ultrapassou os estágios iniciais da 
industrialização e realiza hoje, em grande medida, um e_sforço sério 
de alcançar o desenvolvimento através da economia de mercado". 

Neste contexto econômico inspirado no sistema mercantilista, o 
representante brasileiro ao "J9 Simpósio Europeu-Latino-America­
no sobre Cooperação Empresarial" enfatizou que "nosso Pais, 
principalmente de 64 para cá, desenvolveu um modelo econômico-so· 
cial de caráter neocapitalista, com grande preocupação social. Baseia 
o seu desenvolvimento principalmente no esforço próprio de poupan­
ça, e tem política definida de apoio à empresa privada nacional. Mas 
reconhece a significação do aporte complementar de poupança exter­
na, e não adota política restritiva ou discriminatória, contra o capital 
estrangeiro". Velloso deflifdeu a técnica do pragmatismo quanto ao 
tratamento ao investidor estrangeiro, pelo Itamarati: "a adaptação 
deste (capital estrangeiro) à estratégia nacional de desenvolvimento 
se procura realizar através de mecanismos econômicos, incentivos ou 
desincentivos. Estáveis, pragmáticas, são as regras em relação ao . 
investimento externo''. 

Em seguida, Velloso perguntou se será demais o que se espera 
do comportamento das nações industrializadas, na atual fase de 
adaptação à crise do petróleo. Com base em dados oficiais, o Minis­
tro disse que "entre t 973 e 1976, os países da OPEP e mais sete países 
desenvolvidos acumularam um superavit total em conta-corrente de 
USS 180 bilhões. Os superavits dos países da OPEP continuam no 
nível anual de USS 40 bilhões". Ele acenou com algumas dificul­
dades a serem enfrentadas pelo resto do mundo, na hipótese dos ní­
veis de lucros dos pafses ricos continuarem sendo mantidos: "se um 
certo número de países industriali2:ados insistir em manter, sistemati-. 
camente, altos níveis de superavit, digamos USS 15 bilhões anuais, o 
resto do mundo terá de engolir um deficit, cada ano, de USS 5~ 
bilhões". Indagou então Velloso; "que se deseja, então, dos desen· 
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vol"'idos. enquanto se espent que a OPEP aumente a sua capacidade 
de absorver impOrtações?" 

E respond'eu: "duas coisa~•. De um lado, que haja certa 
recuperação, niío exces~iva, mas contínua, da economia dos 
induGtrialindos. F principalment:! daqueles países em superávit. De 
outro lado, que cessem as medidas de restrições adicionais às impor­
tações de produtos, principalmente não tradicionais, da América 
L atina. Isso signific<J uma estrategin de adaptação à crise mundial 
baseada em gradual recuperação das economias desenvolvidas e na 
idéia de mais comércio, e não menos comércio. 

Quase toda semana se tem notícia de obstáculo novo a impor­
tações de manufaturados, sem manufaturados ou de produtos 
agropecuários. O exportador realiza o investimento, adquire poder 
de competição. e, de repente, está a restrição colocada". 

Neste capítulo das restrições, favoráveis à política protecionista, 
o Ministro do Planejamento citol. alguns casos de disputas surgidas 
na Europa e colocou também a Possibilidade de vir a acontecer o 
pior, nas relações comerciais entre os dois continentes, como, por 
exemplo, a falta de esperança do:> países subdesenvolvidos face aos 
industrializados, seus tradicionai!> compradores. Disse Velloso que 
"são oito ou dez os casos de displ tas em torno de produtos espedfi~ 
ç 0 s surgidas recentemente na Europa. E em setores geralmente tradi~ 
cionais, de tecnologia. simples cem barreiras colocadas por países 
altamente industrializados, que podem procurar vantagens 
comparativas em outras áreas, u-cnologicamente mais sofisticadas. 
Acrescentou, de forma enfática, que, "ou se desenvolve, 
gradualmente, uma divisão de trabalho com caráter mais dinâmico, 
através do qual os países desenvolvidos evoluam para setores mais 
cornph:\.o~. de rnaillr intensidade tecnológica ou de capital. ou o pior 
ao,ntece'' 

Perguntou Velloso aos empresári'bs e financistas: "e o que é esse 
pior?". respondendo em seguida: "ê terem os subdesenvolvidos a sen­
sação de falta de esperança, de ver fechar·se a porta que pensavam 
estar comeguindo abrir. para um estágio maior de díversificaçào de 
soas exportações. Essencialmente, o que se deseja é saber se os países 
industrializados têm a vontade política de resistir a pressões internas, 
adotando posição firme no tocante a tendência neoprotecionistas. 
Aliás. esses dois pontos, aqui mencíQnados. não constituem novi­
dade. Ainda há poucas semanas, foram a nota dominante da reunião 
do Banco Mundial e do Fundo Münetário Internacional". 

Jnternacionallznçào Econômica 

O último tópico enfocado por Reis Velloso abordou a 
)timização da cooperação econômica entre os dois continentes, a 
1ível de setor privado, a partir do dinamismo empregado pela Euro­
,a, através de empresas e bancos privados internacionais. Segundo o 
Vlinistro, "a Europa desenvolveu, em período recente, as suas 
~rnpresa.s internacionais e os seu.·; bancos pri\'ados internacionais. 
:.sses d01s tiros de empresa privada já estão desempenhando o papel 
nais dinâmico, no esforço de cooperação entre as duas áreas, nos 
ampos de comércio, investimento e financiamentos. No compor­
ctmento da ~mpresa e~trangeira. t~m nosso Pais. damos atualmente 
nfase a dois pontos: sua contribuição às exportações, 
rincipalrnente de manufaturados, e o maior aporte de investimento 
i reto. de preferência a financiamc~ntos. Acreditamos na viabilidade 
e fa7er funcionar conselhos empresariais entre as duas regiões, em 
Húter multilateral c)U bilateral, para desenvolver, objetiva e 
ragmaticamente. diversas formas je intercâmbio". 

"0 Brasil percorreu um longo caminho, de 1974 para cá, ajus­
tndo a sua economia à situação decorrente da crise do petróleo", 
;re.~centou Reis Velloso. "De um deflât comercial de USJ 4,6 bi­
IÕes, -"1 74. deveremos chegar ao final deste exercício com equilí­
·io ou pequeno superávit. O deficit em conta-corrente declinou, no 
:riodo, de US$ 7,1 bilhões para um nível esperado, este ano, de 
SS 3,8 bilhões. ~ viável podermos apresentar superávit comercial 
>s próximos anos, com uma pauta de exportações em que, mesmo 
m os preços atuais do café, os p ~odutos industrializados represen-

tam 35 a 40%. Ao mesmo tempo, procedeu-se a um<1 profunda mu­
dança de estrutura da economia, desenvolvendo a produção de bens 
de capital e procurando alcancar, até o final da década, a auto-sufi­
ciência em insumos básicos, que para nós representam, na balança de 
comércio, um dispêndio superior ao dobro do petróleo". 

As conseqüências desta produção tendente à auto-suficiência foi 
demonstrada por Velloso. alegando que "isso representará também 
uma importante mudança estrutural no setor externo, pois tendere~ 
mos a ser um Pais com apenas dois grandes itens na pauta de impor­
tações: eqoipamentos e petróleo. Hoje, o dispêndio maior é represen­
tado por mutérias-primas industriais, que, aliás, possuímos em 
abund;incia, faltando desenvolvê-las industrialmente. O País cresceu 
nr:r. no~ último~ três anos, apesar da desaceleração feita. O nível 
P! 8 é esperado, este ano, da ordem de USS 145 bilhões. Amplas con­
tinuam as oportunidades de investimentos, sejam para exportações, 
sejam para substituição de importações, sejam para a expansão do 
mercado interno. E a taxa de investimentos, em 76, ainda se situou 
na ordem de 25%.'. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Votação, em turno único. do Requerimento nO? 434, de 
1971, do Senhor Senador Lourival Baptista. solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso proferi­
do pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, por ocasião da abertura do Simpósio "Democracia e 
Política Social", promovido pela Fundação Milton Campos, 
no dia 26 de outubro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado, Será feita a transcrição. 
E o seguinte o di.~curso cuja transcrição é solicitada: 

"Senhor Presidente da Fundação Milton Campos; 
Senhor Presidente da ARENA 
Senhor Vice-Presidente da República 
Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 
Senhor Presidente do Senado Federal 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal 
Senhores Senadores, Deputados e demais membros do nosso Partido 
Senhores Ministros de Estado, Senhoras, Senhores: 

A Direção da Fundação Mílton Campos não poderia ter sido 
mais feliz ao escolher, para o simpósio que ora se inicia, tema tão 
fascinante como o relacionamento complexo entre Democracia e 
Política SociaL 

Cabe consrderâ-lo não apenas do ponto de vista conceitual e 
doutrinário, rnas também no quadro do panorama real da vida políti­
ca brasileira, a que chegamos nesta fase renovadora iniciada com a 
Revolução de 1964. Espero que um e outro aspecto mereçam aqui 
detida e aprofundada análise, à luz de debate amplo e desinibido, 

O alevantado ideal democrático que, nesta quadra promissora 
da dinâmica nacional. inspira vontades e reanima corações, exige 
definição mais precisa e realista de seus contornos, para que se venha 
a alcançar a ba;e de consenso indispensável~ melhor construção do 
modelo adequado e atual das instituições polít-icas do País. E, 
sobretudo paru que se estabeleçum parâmetros necessários à avalia­
ç~o. objetiva e isenta. de seu grau de efetiva concretização prática, 
índice do desenvolvimento politico da nação ou, se o quisermos, do 
estágid por ela alcançado no incessante processo de modernização e 
aperf;;j~·oamenlü que ta vlda dos povo.~. 

A idéia simplista de um governo de todos ou de quase todos os 
cidadãos, corporificando o conceito de soberania incontestável, foi 
retemporada ao calor de pai:\ões contra o demos monstruoso e 
\o/úveJ e por medo à tirania da maioria. Enriqueceu-se, ademais, 
com o sen~o profundo da justiça social, em que Santo Tomás de 
Aquino lhe viu a essência, e com a integração de uma democracia 
tambem econômica, não menos essencial, já vislumbrada pelo 
pensamento de Aristóteles. 

O lema de "Liberdade, Igualdade e Fraternidade'', brandido 
embora para excluSivo benefício de uma única classe que se arvorava 
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em intérprete de toda a nação francesa, se não da humanidade, criou 
perspectivas novas, abrindo horizontes insuspeitos e mobilizando 
sentimentos e instintos profundos, numa sociedade já em caminho 
para· a massificação. 

A ideologia clássica do liberalismo, na sua função legitimadora 
do exercício do poder político através de princípios e valores sociais, 
passou a admitir qualificações várias em sua crença ingênua, origi­
nal, na bondade da pessoa humana e na racionalidade da ação políti­
ca e, assim, acabou reforçando o autoritarismo do Estado interven­
cionista, reconhecido indispensável, em certo grau, à direção eficaz 
do poder. Por outro lado, a igualdade entre cidadãos essencialmente 
de.siguais decaiu ao nível mais realista das oportunidades iguais, ad­
mitidos e salvaguardados sempre os chamados direitos naturais da 
pessoa humana. O sentimento fraterno desabrochou num rico 
complex.o solidarista. entretecido pela identificação subconsciente 
aos símbolos e instituições do Estado e requereu-se que este. acima 
de tudo, fosse ativo, justificando, de um ângulo novo, agora altruísti­
co, o próprio direito de participação de cada um no processo decisó­
rio em cenário político comu!litário ou nacional. 

A democracia plena. tipo apenas ideal como Rousseau não dei­
xou de assinalar, admite, na prática, gradações diversas e uma ordem 
social mais ou menos aberta, adaptando-se às condições peculiares 
de cada povo, a !feU grau de desenvolvimento económico e social e de 
maturidade política. Entre o tipo ideal e puro, limite inatingível -e 
utópico, portanto - e o autoritarismo totalitário mais absoluto em 
seu arbítrio despótico, dispõem-se as nações sob variadas formas de 
governo - mais ou menos democráticas, mais ou menos autoritá­
rias, numa busca sempre de equilíbrio, pouco estável aliás, entre as 
liberdades do cidadão responsável e a autoridade responsável do Es­
tado, entre os objetivos próprios de cada indivíduo e os valores e in­
teresses sociais do grupo nacional. Essa relatividade do conceito foi 
reconhecida sempre, desde Aristóteles a Stuart Mili .. Não se compre­
ende, assim, como haja ainda quem se admire e espante com expres­
são tão comezinha como "democracia relativa" ... 

E, pois, por ser a democracia relativa sempre, tanto no espaço, 
entre nações várias, como no tempo, ao longo do evolver de cada po­
vo, ainda mais importa poder-se avaliar-lhe o grau de desenvolvimen­
to, maturidade ou perfeição, comparativamente ao tipo ideal, abstra­
to e único absoluto, do qual as formas reais apenas poderão tender a 
aproximar-se. 

Ainda neste campo tão profissional - e aí talvez mais até do 
que em qualquer outro- o homem será, de justiça, a medida de to~ 
das as causas. Como integrante de uma sociedade política que lhe de­
ve assegurar, antes de tudo o mais, a possibilidade franca de auto­
desenvolver, plenamente e em segurança. seu potencial de valores hu­
manos, aí está ele inserido como agente e também como paciente, 
contribuindo, pela sua atuação, à dinâmica política da comunidade e 
colhendo também beneficios da ação do Estado, num jogo de dar e 
receber que traduz todo o metabolismo do indivíduo dentro do cor-
po social. ' 

Tem-se, assim, um grau maior ou menor de participação, de um 
lado; e, de outro, grau maior ou menor de clientelismo na política 
social do Estado, na apropriação de excedentes sociais, distribuídos 
por este, com maior ou menor senso de eqUidade e justiça. E tudo 
isso num ambiente salutar, de segurança e de liberdade, assentadas 
na Lei, e numa organização política flexível em que sensores 
fidedignos e cadeias de transmissão eficientes, como devem ser os 
partidos políticos, interliguem a massa governada e a elite 
representativa governante. 

Da participação política e dos instrumentos correlatos de 
mobilização e da formulação ideológica não cabe falar aqui, por 
mais que reconheçamos devam merecer, neste momento que vive­
mos, o melhor de nossos esforços e de nossa capacidade criadora. 

A política social do Estado é, por outro lado, o tema central 
deste simpósio. Não menos central tem sido, também, nas preocupa­
ções mais sentidas do meu Governo. 

Em discurso perante a Convenção Nacional da ARENA, a 15 
de setembro de 1973, já assinalara, eu, que o ·desenvolvimento 

nacional deveria ser um "desenvolvimento para o homem e para seu 
grupo social - o homem inserido simbioticamente no seu contexto 
social, o grupo visando, em última análise, ao bem-estar dos indiví­
duos que o integravam e vivificam". E, ainda mais incisivamente, na 
primeira reunião ministerial, a 19 de março de 1974: "o homem 
brasileiro, sem distinção de classe, raça ou região onde viva e traba­
lhe, é o objeto supremo de todo o planejamento nacional". 

Afirmado o primado do desenvolvimento psicossocial, como 
expressamente o fiz na introdução à Mensagem, encaminhada ao 
Congresso Nacional em 1975, reiteradas as preocupações maiores do 
Governo com as desigualdades sociais, inclusive, inadequada 
distribuição individual da renda e as flagrantes disparidades regio­
nais em que se destacam quadros preocupantes de zonas marginais e 
áreas-problemas, já foi possível, felizmente, passar da simples afirma­
ção de intenções e propósitos à apresentação de realizações efetivas 
nas resenhas que à política social do Governo dedicaram as mensa­
gens presidenciais, a partir de !975. 

Não desejo aqui repeti-las, atualizá-las na medida do necessário, 
nem muito menos ampliá-las, ou enriquecê-las com profusão de 
dado~ estatísticos que fácil seria enfileirar. Tarefa é essa que vos 
confio, para uma justa avaliação do que meu Governo pôde, até 
hoje, fazer na promoção do desenvolvimento social do País. t:: que 
bem sei estar essa tarefa entre os objetivos deste simpósio. 

Apreciadus as diretrizes gerais da estratégia adotada na política 
social do governo tal como consubstanciada no Plano Nacional de 
Desenvolvimento, e as metas setoriais e linhas de ação definidas nos 
vários estágios do planejamento conseqifente; examinada a ins­
trumentação operacional a que desde logo se procedeu pela criação 
de novos órgãos, reestruturação dos já existentes e institucionaliza­
çào de mecanismos de ação adequados, inclusive para mobilização 
do apoio de entidade privadas;"aferidos os programas implementa­
dos, seja pelo montante do recurso alocados e despendidos, seja por 
índices objetivos que traduzem os resultados obtidos; avaliada a 
melhoria alcançada de fato nos padrões de vida da população 
mediante a comparação de indicadores sociais expressivos - estou 
certo de que o analista mais rigoroso, desde que imparcial, não deixa­
rá de reconhecer o mérito do esforço amplo e perseverante que dedi­
cou meu governo à política social, apesar da contenção imposta 
pelas sabidas aperturas econômicas de um período dificil de pro­
longada estagnação mundial, aliada a uma inflação persistente e à 
crisê do petróleo. 

E basta, nesta introdução que me permito·fazer, apontar apenas 
alguns números particularmente significantivos do progresso 
alcançado no período 1974-1976: 

- a renda per capita ultrapassando a marca dos 1.300 dólares, 
com um aumento de 9%; 

- a população economicamente ativa crescendo de 6%; 
- o salário médio real na indústria de transformação subindo 

de 16%; 

- a taxa de alfabetização aumentando de 5% e as matrículas 
nos cursos superiores, de 33%; 

- o treinamento profissional, a cargo do Ministério do Tra­
balho, vindo a atender a ul!l milhão e duzentos mil aprendizes, com 
uma expansão de.28%; 

- o sistema da habitação tendo atingido o total de I ,5 milhão 
de unidades residenciais financiadas, com um acréscimo de 35%. 

Por outro lado, os benefícios concedidos, em 1976, pela pre­
vidência social urbana montando a 46 bilhões de cruzeiros para um 
total de 105 milhões de consultas médicas e quase 7 milhões de in­
ternações hospitalares; e os do FUNRURAL chegando a 6,6 para 12 
e meio milhões de consultas e mais de 1,5 milhão de internações; 

- e, em 1977, o PIS e o PASEP contribuindo com um aumento 
de renda real superior a 7o/c para os cadastrados da categoria de um 
salário-mínimo. 

Tudo isso, para um orçamento social que acumularia dispêndios 
de 582 bilhões de cruzeiros no período 1975-1977, com um total que 
chega a 222 na previsão feita apenas para o ano corrente. 
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• 
Chega, porém. de números. 
O Governo tem consciência do multo que já conseguiu levar a 

efeito no campo da política social, seja esse muito ainda muito pouco 
em relação ao que re~ta para fazer-se por esse Brasil imenso e promi!>­
sor, em benefício, sobretudo, da boa gente mais humilde de nossa ter­
ra. 

E sabe o Governo que não 1'1e faltará, para obras tais. o apoio e 
a solidariedade de toda a generos<~ comunidade brasileira. 

Este terceiro simpósio da ARENA que hoje se inicia, certamen­
te contribuirá para isso em larga escala, divulgando dados objetivos 
e írrefutáveis e fornecendo aos hcmens do Partido material de primei­
ra ordem para ampla e perseverante divulgação do que o Governo já 
fel c ohtcnç~ln do <lpoio rwpui:.Jr maciço de que nece~~it<1 p[!ra pro~sc­
p:uir nc~-;;1 nOra vig:oru-.a de redenção nacional. 

E esta poderá, já agora, recürrer às valiosas conclusões e suges~ 
tões que desta reunião resultarão por certo, representando contribui~ 
ção patriótica da maior utilidade que a ARENA desde logo terá pres~ 
ta do à ação do Governo em seta·· tão estratégico da vida administra­
tiva do País." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem 3: 

Votaçii.o, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos t(:rmos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~' 177, de 1977, do Se­
nhor Senacior Saldanha Derzi, que altera a redação do pará­
grafo primeiro do art. 9 I da Lei n~' 5. J 72. de 25 de outubro 
de 1966, tendo 

PARECER.sobn~' 712,de !977,daComissào: 
-de Constituição e Ju!tiça, pela inconstitucionalidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 3 do corrente, 
tendo sido a votação adiada, a requerimento do Senador Saldanha 
Derzi, para a presente sessão. 

Em votação o projeto. 

O sf. Dirceu Cardoso (MDB- ES}- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO {MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.; -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Saldanha Derzi, tem o Senado a 
oportunidade de discutir e votar o Projeto de lei nl' 177, de 1977, 
que altera a redação do§ li' do art. 91 da lei n11 5.1 72. O nobre Sena­
dor Saldanha Derzi apresentou à consideração da Casa, Sr. Presiden­
te, um projeto que corrige ou ter" ta corrigir uma situação discrimina· 
tória. com os novos municípios, cue, rec~m criados, ao revés de serem 
incluídos na relação dos que de\.am ser assistidos pela bolsa federal, 
recebem apenas, pela lei vigorar te, um<.t parcela deduzida das cotas 
dos municípios de que se desmembram. 

O projeto do ilustre Senador Saldanha Derzi lenta corrigir essa 
anomalia, e é mesmo uma anomalia, Sr. Presidente, porque, criado 
o Município, desmembrado do que lhe serviu de base, ele entra na co· 
ta federal, para usufruir as vanta;~ens de que fala a Lei n~' 5.1 71., rece­
bendo apenas uma parcela do que caberia ao Município do qual ele 
foi desmembrado. 

A vigência desta lei, até ent io vigorante, é uma discriminação e 
uma injustiça contra os novos Municípios. O ilustre Senador Salda­
nha Derzi, atravês do seu pro}f:to, tenta corrigir essa anomalia. A 
douta Comissão de Constituição e Justiça falou sobre o assunto, e no 
seu parecer estabelece: 

"Trata-se de matéria financeira, cuja iniciativa é da com~ 
petência exclusiva do St:nhor Presidente da República, de 
acordo cnm o art. '57. inciso I. da Constituiç~o." 

Portanto, o voto da Comis.~ão de Consfituição e Justiça é pela 
nconstitucionalidade da proposição. 

Sr. Presidente, embora pertencendo à Comissão de Constitui­
ção~ Justiç;t, quero crer que o Senado agiria com critério de Justiça 
se não adotasse o parecer daquela douta Comissão, porque o projeto 
do ilustre Senador corrige essa anomalia, estabelecendo o seguinte: 

"Atribuindo-se a cada Município instalado nos anos in­
termeC i á rios coeficientes segundo o número de seus habitan­
tes na data da respectiva instalação, deduzindo-se, dos Muni­
cípios de que se desmembrarem, o número de habitantes do 
novo Município, para efeito de cálculo do coeficiente a ser fi­
xada para o Municipio antecedente." 

Sr. Presidente, o que visa o projeto é o seguinte: uma vez criado 
o Município. que ele nào tenha apenas a cota correspondente ao Mu­
nicípio do q11al foi desmembrado, mas a cota~parte de todos os Muni­
cípios do Estado a que se destinem esses recursos federais. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PlRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso. realmente V. Ex• fez a defesa desse projeto de lei que 
apresentei. Realmente é uma injustiça, contra os novos Municípios 
essa dístríbuí~ào do Fundo de Participação, na hora em que eles 
mais neoessitam de recursos para se instalarem e organizarem a sua 
infra-estruture. para fazerem a administração que o povo espera. 
Rendo-me ao argumento da Comissão de Constituição e Justiça, que 
é a U:cnica, guanto à inconstitucionalidade. Entretanto, digo a 
V. Ex~ que irei ao Ministro da Fazenda solicitar-lhe que remeta men­
sagem, dentro dos princípios deste projeto de lei, visando sanar essa 
irregularidade. Realmente, os novos Municipios estão sacrificados e 
são os que ma i~ necessitam de recursos para se organizarem adminis­
trativamente. \1u/co grato pela s.o!idariedade de V. ExP 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador 
Saldanha Derzi, acreditava em que V. Ex• se filiaria nesta luta, nesta 
trincheira, defendendo o seu projeto, mas V. Ex• se submeteu à tira~ 
nia da Líder<JTlÇa do seu Partido na Cas<J. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Não é da liderança, 
é da Comissã0 de Constituição e J\-lstiça, da qual V. Ex' faz parte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo so<Jr a campa~ 
nhinha.)- ~obre Senador Dirceu Cardoso, solicito a V. Ex• não 
conceda apartes.: V. Ex~ está encaminhando a votação. 

Não sào permitidos apartes quando um Senador está encami~ 
nhando a votação. Solicito aos Srs. Senadores que cooperern na 
observància do Regimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Julguei, Sr. Pre­
sidente, que estaria discutindo o projeto. Desculpe-me, passou-me 
de."percebido: quando V. Ex• anunciou a ementa do item, julguei 
que fosse a discussão do projeto. Acato a decisão de V. Ex•, como 
sempre acatei. nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Agradeço a coopera­
ção de V. Ex•, que continua com a palavra para concluir as suas con­
siderações no encaminhamento da votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sempre acato as 
decisões soberanas da Mesa, submeto-me à sua magistr1.1tur.a, o que 
nào ocorre, à~ vezes, com a Vice-Liderança da ARENA; inclusive 
com 0 nobre Senador Virgílio Távora, que nem sempre atende às 
prescrições e Ceterminações da Mesa. 

Sr. Presidente, o projeto do nobre Senador Saldanha Derzi 
corrigia esta anomalia, exatamente como acentuou S. Ex• Os novos 
municípios são criados em razão do seu progresso, do seu desenvol­
vimento, da sua população, das suas rendas e até do seu eleitorado. 

Sr. Presidente, os novos municípios são a força do progresso do 
País. Inclusive, no Estado do nobre autor do projeto, Senador 
Saldanha Derzi. em Mato Grosso, criaram-se vários municípios e te-
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mos. até. uma divergência de alguns. criados no Estado de V. Ex•. 
para aqui decidir, nesta semana. 

A meu ver, os novos municípios deveriam receber as benesses 
desse projeto do nobre Senador Saldanha Derzi, que agora 
abandona a luta do seu projeto: é como um pai que afoga o filho. O 
autor do projeto. com um simples parecer de inconstitucionalidade 
da Comissão de Constituição e Justiça, abandonou a proposição de 
sua autoria como se afogasse um filho. E S. Ex• está sabendo que is­
so é um mandamento de justiça. 

O Município de Vicentina, por exemplo, - não sei se há esse 
município no Estado de Mato Grosso- desmembrado do Municí­
pio de Jandáia da Oeste, então, criado o município, com os _poderes 
administrativos ali instalados. ele tem apenas a cota que vai caber ao 
município de onde se de~membrou e não a cota-parte que caberia a 
todos os municípios de Mato Grosso. 

Veja, portanto. o Senado que o nobre Senador Saldanha Derzi 
agiu com espírito de jusü;a, com critério, e tanta justiça, que S. Ex•. 
neste projeto, parece, até, que é do MDB, porque na ARENA está 
abandonando a luta e afogando filho em homenagem à Liderança e à 
orientação do seu Partido. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito a V. Ex• concluir as suas considerações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Conçluo. Sr. 
Presidente, obedientemente às determinações da Mesa. 

Sr. Presidente, nós que somos do interior, qoe conhecemos a 
questão dessas novas comunas, sabemos que o Brasil, com 3.997 
municípios, tem menos do que a França, embora sejamos maior 
quin1e vetes. Então, nada mais justo que votássemos favoravelmente 
ao projeto do ilustre Senador Saldanha Derzi, corrigindo esta aber~ 
ração contra os novos municípios que estãO sendo criados no Brasil, 
em todos os Estados, injustiça e discriminação que a Lei nq 5.172, de 
25 de outuhro de 1976, chancelou em prejuízo das novas unidades 
municipa.is. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDE~TJ-: (José Lindos_o)- Em votação o projeto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTJ: (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Heitor Dias. para encaminhar a votação. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a iniciativa do no­
bre Senador Saldanha Derzi é das mais louváveis e demonstra a sua 
preocupação em atender às legítimas aspirações dos municípios 
brasileiros. 

Àcontece, porém, Sr. Presidente, que não há como se aprovar o 
projeto, por se tratar de matéria financeira, como frisou o parecer da 
Comi~~;ào de Constituição e Justiça. O art. 57 da Constituição Fe­
deral atribui, com exclusividade, ao Presidente da República a 
iniciativa de proposições dessa natureza. Só por essa razão é que a 
Maioria ·deixa de dar o seu apoio ao projeto, embora participe das 
mesmas intenções do seu apresentador. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar~ votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo ;3. palavra ao 
nobre Senador Saldanha Der Li, para encaminhar a votação. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA MT. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O meu prezado amigo, o nobre Senador Dirceu Cardoso, foi 
duplamente injusto, ao pe:1sar que o autor deste projeto, o orador 
que, neste momento, fala, havia abandonado a sua proposição e se 
rendido à tirania da sua Liderança. 

• 
Ora, nem uma e nem oLtra coisa ocorreu, porquanto, quando vi 

o parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça, inicial­
mente, requeri um pedido de nova audiêm:ia àquela Comissão, para 
uma revisão do seu pronunciamento, e fui conversar com o nobre 
Relator, o eminente S~.:nador Nelson Carneiro. Dada a 
argumentação de S. Ex', que realmente me demonstrou que a ini­
cifitiva de projeto como esse seria da competência de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, e vedada aos Srs. Parlamentares, 
então fui obrigado a me render à evidência, embora pedindo 
adiamento da votação. Era 'latural, porque a Comissão é técnica -
sou médico, e não jurista. e eu não poderia avaliar até onde a 
Comissão de Constituição c Justiça estava apreciando esse projeto 
com certeza e correção, além de que }amais duvidaria do espírito 
justo deste nobre <:o\ega, urr. constitucionalista, que é o ilustre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Agora, o nobre Senador Dirceu Cardoso, que é um consti­
tucionalista também, e pertence à Comissão de Constituição e 
Justiça, não defendeu ali o projeto com a mesma veemência deste 
momento. e, aqui no Plendrio, acusa de tirania a Liderança da 
Aliança Renovadora Nacional quando não é verdade a afirmação de 
S. Ex• pois é a Comissão de Constituição e Justiça que o declara 
inconstitucional. 8tá certo, portanto, que eu me renda ao parecer da 
Comissão de Constituição c Justiça nesse setor, embora o projeto 
seja 0 mais justo possível, já que vem corrigir uma falha, dando 
maiores recursos a esses municípios recém-criados, que necessitam 
montar a sua infra-estrutura, para fazer uma administração que na­
turalmente a sua população espera. Além do mais, o Estado precisa 
do progresso dessas unidades federativas que, se foram criadas, 
tinham todos os requisitos que exige a Constituição para o surgi­
mento de novos municípios. 

Acho justo. por conscg:mnte. esse projeto. Irei a S. Ex•, o Sr. Mi­
nistro da Fal'enda, para pleitçar que venha uma mensagem do Gover­
no par<J san<lr <~~ mjustiças de que estão sendo vítimas os novos muni­
cípim. De qualquer maneira, agradeço o apoio do nobre Senador 
Dirceu Cardo~o. mas não po~so aceitar os dois argumentos de 
S. Ex•, de que eu havia me rendido e abandonado a defesa do 
projeto. pots, como já disse, ele foi declarado inconstitucional pela 
Comissão competente, que é a Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa. Não se trata, assim. de tirania da Lideranç~. que, natural­
mente, tem que basear-se nos pareceres da Comissão técnica, para 
dar a sua aprovação. É compreensível que o meu Partido não 
poderia dar apoio a esse projeto, já que, do contrário, desmoralizaria 
totalmente a Comissão de Constituição e Justiça. 

Mesmo assim, volto a agradecer a solidariedade do nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso, e esteja certo S. Ex• de que eu não abandonei a 
luta. Irei ao Sr. Ministro da F<tzenda e, se necessário, a Sua Excelên­
cia, 0 Senhor Presidente da República, para que através de uma 
mensagem, venha a se corngir esta injustiça para com os novos 
municípios, afim de que eles tenham aqueles recursos de que 
necessitam para a organização de sua infra-estrutura e de uma 
administração justa, honesta e capaz. Muito obrígado. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 177, DE 1977 

Altera a redação do§ tç do art. 91 da Lei nç 5.172, de 25 
de outubro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]q O§ ]9 do art. 91 da Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 
1966, passa a viger com a segt.:inte redação: 

"Art. 91. 
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§ Ir Para os efeitos deste artigo, consideram~se os 
municípios regularmente instalados até 31 de julho dos anos 
de milésimos O (zero) e 5 (cinco), atribuindo-se a cada municí­
pio instalado nos anos intermediários coeficiente segundo o 
número de seus habitantes na data da respectiva instalação, 
deduzindo-se, dos municípios de que se desmembrarem. o 
número de habitantes do novo município, para efeito de 
cálculo do coeficiente a ser fixado para o município 
antecedente." 

Are 2q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art JY Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 82, de 1977 (nY 2.497-C/76, na Casa de origem), que 
disciplir1a o cancelamento de protesto de títulos cambiais, e 
dá outras providências, teJ1do 

PARECER, sob n9 831, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com as Emendas que apresenta de nqs I e 2· 
CCJ. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I~"·Sccretário. 

f. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 462, OE 1977 

Nos termos do arL 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Le1 da Câmara n~' 82, 
de 1977, a fim de ser feita na sessão de 3 de março de 1.978. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dla, da 
sessão de J de março de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- hem 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 23, de 1977 (n9 105-Aj77, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Comércio e 
Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Socialista Federativa da lugoslávia, assinado em 
Brasília, em 8 de julho de 1977, tendÔ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 8!3 e 814, de 
1977, das Comissões: 

-de Relações Exterior~s; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a 

encerrada, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matt:ria vai à Comissão de Redação. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO lEGISlATIVO N• 23, DE 1977 

(~·v 105-A/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texro do Acordo de Comércio e Pagamentos ~n­
tre a República Federativa do Brasil e a Rtpública Socialista 
Federativa da luguslávia, assinado em BrasílJa, em 8 de julbo 
de 1977. 

O C ongre'>so Nacional decreta: 
Art. I"' Ê aprovado o Acordo de Comércio e Pagamentos entre 

a República Federativa do Brasil e a República Socialista Federativa 
:la lugo.~lá'>-·ia, assin::Jdo em Bra.ot.ilia, em 8 de julho de 1977. 

Art 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Discussão, em turno únko, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 213, de 1975- Complementar, do Senhor Senador Ores­
tes Quércja, que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
n'i' 26, de I I de setembro de 1975, que "altera disposições da 
legislação que regula o Programa de Integração Soda! -
PIS, o o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público- PASEP", tendo 

PARECERES, sob n'S 594 a 597, de 1977, das Comis· 
sões: 

-· de Constltui~ào e Justl~a, pela constitucionalidade e 
juridícidade, e, no mérito, contrário, corn voto vencido, em 
.separado, do Senhor Senador Leite Chaves: 

-de Legislado Social, contrário; 
-de Serviço Público Civil, favorável, com a emenda que 

apresenta de n~' I - CSPC e voto vencido dos Senhores Se· 
nudores Heitor Dias e Augusto Franco: e 

-de Economia, contrário, com voto vencido dos Senha· 
res Senadores Luiz Cavalcante, Franco Montoro e Roberto 
Saturnino, 

Em discussão o projeto e a emenda, 
Tem a palavra o nobre Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUlRCIA (MDB- SP. Para discutir. Sem 
. revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como é do conhecimento geral, uma decisão do Governo possi­
bilitou a aplicação de recursos dos Fundos do PIS-PASEP ----"" um, 
Programa de 1ntegração Socla\ do iraba\hador; outro, Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público- em ações da Bolsa 
de Valores. Evidente que foram altos os propósitos das autoridades 
do Governo, em desta forma incentivar e colaborar com a Bolsa de 
VaiMes. que realmente merece uma participação mui-. acentuad<l no 
desenvolvimento da economia em nosso País. 

Acreditamos que a melhoria de condições para o funcionamen­
to da Bolsa de Valores r.ealmente vai propiciar uma colaboração ao 
nosso desenvolvimento econômico. Entretanto, Sr. Presidente, não 
poderíamos concordar com a aplicação pura e simples dos recursos 
do PIS-PASEP nos ríscos da Bolsa de Valores. porque pertencem a 
assalariados, pertencem a trabalhadores. Na realidade, o Governo 
não pode arriscar O$ recursos desses Fundos; não pode, como diria­
mos através de um ditado sertanejo, "fazer cortesia com chapéu 
alheio". O Governo não pode lançar mão desse dinheiro pertencente 
aos trabalhador brasíleíro. ao funcionário público, para sújeítá-lo as 
incertezas da Bolsa de Valores, cujas dificuldades todos reconhecem 
em nosso País.. 

Em ratão disso, Sr. Presídente, resolvemos apresentar o projeto 
de lei que hoje vem à discussão no Plenário do Senado e acrescenta o 
seguinte dispositivo ao art. 39' da lei Complementar n? 26, de 1975, 
e.x<Jt<.lmente a que institui o PIS e o PASEP: 

"Í vedada a apJicaçio dos rerorsos do PIS-PASEP na 
aquisição de ações e em quaisquer outras operações vinculadas 
às Bolsas de Valores.,. 

Este projeto, Sr. Presidente, com a jústificativa que coincide 
com os argumentos que estou usando ao defendê-lo. obteve parecer 
favorável da Comissão de. Constituição e Justiça, no que tange à 
jUridicidade, mas manifestações na Comissão de Economia foram­
lhes contrárias. E estamos sabendo que a Maioria nesta Casa preten­
de a sua não aprovação. Reputamos o projeto da mais alta importân­
cia. no sertido de defender os interesses dos trabalhadores 
bra~ileiro.~. dos funcionários públicos. porque visa assegurar a 
integridade dos recursos do PIS-PASEP, sem riscos de sua aplica· 
çào em ações na Bolsa de Valores. 

Acreditamos, Sr. Presidente, que se houvesse garantia de uma 
rentabilidad<: mínima na aplicação desses recursos. isto ê, inexistis­
sem os riscos nessa aplicação, se o Governo lhe garantisse uma 
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rentabilidade mínima, par exemplo, a rentabilidade estabelecida na 
lei que o cri{lU - a mesm.1 proporcionada pelas Ohrigaçõe~ 

Reajustáveis do Tesouro ~acionai - poderíamos concord-ar com a 
aplicação dos recursos do PIS-PASEP na Bolsa de Valores. Mas, 
desta forma, n1'io concordamos. e sentimos imensamente que a 
Maioria da ARENA, nesta Casa, tenha deliberado pela rejeição de 
um projeto de lei que nos parece tão oportuno. tão interessante para 
o trabalhador, tão interessante para a garantia dos rendimentos míni­
mos do PIS e do PASEP,. 

É uma pena, Sr. Presidente, que nós, Poder Legislativo -
infeli1mente, entre aspas, este Poder Legislativo dos dias de hoje -
não tenhamos condições de aprovar um projeto de lei inteiramente 
favorável aos mteresses da maioria do povo brasileiro, aos interesses 
dos trabalhadores, aos interesses do funcionário público. 

Conhecendo a rotina-da Casa, sabemos que o projeto vai ser 
rejeitado. inexoravelmente, pela decisão da Maioria da ARENA, 
truncando uma colaboração que poderíamos oferecer ao Governo, 
nem sequer deiundo que um projeto, jurídico e fundamentado, seja 
aprovado. 

Lamentamos que isto esteja ocorrendo hoje, como de resto tem 
ocorrido sempre nesta Casa. Mesmo assim, quisemos levantar a 
nossa palavra, quisemos discutir o projeto, conhecendo de antemão 
a inexorabi\idade da decisão da Maioria, com a intenção de mar­
carmos, mais uma ve:L, a nossa posição favorável a um projeto legíti­
mo, legal. jurídico e oportuno, no que existe de mais absoluto no 
conceito de oportunidade. porque i11teressante ao povo brasileiro, 
porque interessante aos trabalhadores deste Pais. (Muita bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDE:"'TE (José lindoso)- Continua em discussão 
o projeto e a emenda. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Peço a palavra. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Roberto Saturnino, para discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica-me 
realmente rlifícit entender os critérios que orientam a posição rlo Go­
verno nestes assuntos de natureza econômico-social. 

O Governo se diz disposto a defender os interesses desta classe 
de trabalhadores tão prej~,;dícada ultimamente,,mas, quando se lhe 
apresenta um projeto como o ora em discussão, de autoria do nobre 
Senador Orestes Quércia, que tem por escopo exatamente a defesa 
desses intcrc:-.ses, na medida em que veda a aplicação de recursos que 
são propriedade desses trabalhadores em atividade essencialmente 
especulativa como é a aplicação na Bolsa de Valores, nesse caso o 
Governo se dispõe a rejeitá-lo, isto é, não aceitar a idéia. 

O Governo se diz interessado no reforço da capitalização das 
empresas, na abertura do mercado primário, mercado esse que con­
tribui efetivamente para a capitalização das empresas, no entanto 
prefere continuar aplicando os recursos do PIS e do PASEP na Bol­
sa, que não tem vinculação direta com a capitalização das empresas e 
constituem operações e trocas de ativos entre terceiras pessoas, sem 
ingresso real no capital das empresas. Ao mesmo tempo, o Governo 
não recebe bem um projeto como o que apresentei, no sentido de des­
tinar percentagem do PIS e do PASEP ao mercado primário, ou seja, 
aplicações diretas no lançamento de ações novas das empresas 
genuinamente nacionais. 

Sr. Presidente, fica-me dificil - repito - entender os critérios 
de ação do Governo neste campo. 

Há <~lgum tempo venho externando nest<~ Casa minha per­
plexidade - e creio de toda a Oposição e de toda a opinião pública 
nacional - em relação a uma série de pontos ligados ao setor 
econômico-social e a pronunciamentos da bancada governista no 
Senado, de representantes do Governo, da Imprensa, etc. 

Citard algumas situações que me deixaram perplexo, sem poder 
compreender em de que lado está a razão, onde estão os números 

certos, enfim, sem saber quem diz a palavra reveladora das intenções 
do Governo. Por exemplo, nosso Produto Interno Bruto, o Governo, 
em sucessivos pronunciamentos, diversos representantes do Go­
verno, e até mesmo o próprio Presidente Geisel, situam nossa renda 
per capita em torno de mil e duzentos doláres no ano passado, 
enquanto que pelas estatísticas da CEPA L, da Organização das Na­
ções Unida~. situa-se exatamente em seiscentos e trinta e sete doláres. 
Segundo a CEPA L, por conseguinte a ONU, que tem critérios de 
ava\iação internacionais, a renda per capita no Brasil seria mais ou 
menos a metade daquela que está sendo anunciada pelo Governo. 

Pergunta-se: onde está a verdade, ande está o critério certo? 

O Sr. VirgíJio Táv~ra (.\RE~A - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. ROBERTO SATt:R:'IINO (MDB- RJ)- Darei com 
prazer o aparte a V. Ex.• Peço-lhe apenas um pouco de paciência e a 
sua atenção, porque vou desfiar um pouco mais o rol das minhas per­
plexidades. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Como V. Ex• está 
pondo dUvidas no afirmado pelo Governo, só podemos com o pedi­
do de aparte, já dizer a nossa discordância. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Outro pon· 
to -juros pagos pelo Governo brasileiro pelos créditos que obtém 
no exterior. 

Ainda há poucos dias o nobre Senador Virgílio Távora me 
contestava, quando declarei que esses juros estavam entre os mais al­
tos do mundo e que não havia razão para isso. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Outro retificação; 
não protestávamos. Explicávamos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB RJ) 
Recentemente, no exterior, o Presidente do Banco do Brasil, o Sr. 
Karlos Rischbieter, fez observações inteiramente semelhantes às mi­
nhas, insurgindo-se, de certa forma indignado, contra uma espécie 
de ntorsào que o~ banqw:ir.ls intcrnttcionais estão fa7endo com o 
Brasil, relativamente aos créditos que nos concedem. Vem um dire­
tor da União de Bancos Suiços, o Sr. Guido Hanselmann, e justifica 
a posição dos banqueiros internacionais, mostrando que cobram es­
ses juros altos porque sentem a sofreguidão, a angústia das autorida­
des brasileiras na busca desses créditos no exterior, mais ou menos a 
qualquer preço. 

Outra perplexidade: dias passados, aqui, nesta Casa, em aparte 
a pronunciamento do Senhor Senador Evelásio Vieira, referiu o 
Senador Virgílio Túvora que o PROÃLCOOL promovido pelo Go­
verno hrusileiro, era o maior programa energético do mundo. 

O Sr. Virgllio T1hora (ARENA -CE)- Nosetor,daro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Sim. Mas 
eis que o Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, o Professor 
José Dion de Melo Teles, diz à Nação, que o álcool, como fonte de 
energia, não parece coisa nada promissora; que o álcool seria 
importante, sim, como matéria-prima da indústria química ou da 
indústria álcool-química. 

Ora, pergunta-se: afinal quem está com a razão? Quem fala pelo 
Governo? Quem diz a verdade governamental? 

Sr. Presidente, ainda outro ponto no rol das minhas perplexi­
dades: li, nos jornais de ontem, que, nas estatlsticas do Departa· 
menta Nacional de Estradas de Rodagem, simplesmente sumiram, 
desapareceram, 10 mil quilômetros de estradas pavimentadas, neste 
País. Como aconteceu isso? Não há explicação. 

Ouço, por amigos que tenho no DNER- e o Senador Virgílio 
Távora há de saber que também tenho as minhas amizades naquele 
Departamento- ouço que nos corredores do DNER corre uma ver­
são - que não acredito verdadeira, em todo caso não me quero 
furtar de transmiti-la aos nobres Senadores - de que o Ministro 
Mário Andreazza, que era muito amigo do Ministro Delfim Netto, e 
ainda hoje o é. viaja freqüentemente a Paris, exclusivamente para 
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com·er~~tr r.:om o .tgt•ra Fmhai"<ador Delfim ;\Jeito sobre problemas 
de -;ucc..,..,Jo t: oulm~ ma i-;, pr.:rccMend'1 (j \1ini'itro Mário Andreau.1 
que 11 ... eu .tnlign c .:olega de M1ni..,téril1 manipulava os índices d;,t 
intla~Ziü par.~ apn:..,cntar resultadn.., mat.., favodvcis, quis dar tam. 
hém a '>Ua vcr'>:l11 f<t\IH[nd. c acresceu alg:un.., quilómetnl" na 
C'>tath\1~·:1 da.., t1Hh1\hl" pa\irncntJd,t'> do País 

O Sr. Virgílio Támra (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
niio está;, altura de\. Ex~ repetir tal dis\ate. 

O SR. ROBERTO SATt:RNINO (MDB- RJ)- ... e que ago­
ra o ONER foi obrigado a retificar aqueles dados, dando a informa· 
çào correta. 

É a versão que corre, naquela repartição. Não me arriscaria a 
dâ-ta como verdadeira. Em todo caso, diante da perplexidade, diante 
do inexplicável sumiço, fica-se a perguntar: mas, afinal, q1,.1antos mil 
quilômetros de estradas pavimentadas temos? São os 80 mil ou são 
os 70 mil? Quem estâ com a razão'? Qual a estatística certa? 

Enfim, é mais um ponto das minhas perplex!dades. No entanto, 
não terminam ai, Srs. Senadores. Gostaria de falar ainda sobre a 
situação social deste Pais, tema recente de um seminário especial da 
Aliança Renovador<! Nacional, extremamente preocupada com a 
situação social do Brasil; tema da preocupação do próprio Senhor 
Presidente Ernesto Geisel que, recentemente, no Nordeste, disse, 
com muita razão, que emprego, educação, saúde, salário, eram 
direitos humanos tambem, com toda a razão; tema desenvolvido 
pelo Sr. Ministro Reis Velloso, em Montreaux, há poucos dias 
mostrando que os Governos, principalmente os da Revolução, 
tinham uma preocupação toda especial em relação a situação social 
do nosso povo, do nosso País, da oossa Nação. 

Entretanto, Sr. Presidente, o que se verifica é qlle a preocupa­
ção é a\ardeada. está nos documentos oficiais; mas, em termos de 
medidas concretas, nada se fez e a situação, ao invés de melhorar -
a situação da distribuição de renda, dos empregos, dos salários, neste 
País - continua a se agravar. Ao invés de apresentar qualquer 
melhora tem~se agravado, nesses últimos anos, mesmo nos últimos 
dois ou três anos, já sob o atual Governo. 

O Sistema Tributário continua, exatamente, o mesmo, com a 
sua enorme regressividade, com a sua enorme carga de injustiça 
pesando, relativamente mais, sobre as classes de renda baixa do que 
sobre as classes de renda mais alta. 

Os salários, depois de alguns anos de reajustamento, melhore!! 
em 75 e 76, tornam a sofrer o mesmo processo de achatamento a 
perspectiva que se verifica, daqui para adiante, é a de se repetir um 
novo e longo período de achatamento salarial, como o que os 
trabalhadores do Brasil sofrem, desde 1964. 

A situação de emprego continua calamitosa, a ponto de o 
Sr. Luiz Fernando C orrea de Araújo, Superintendente e Adjunto de 
Operações da SUDENE, há poucos dias mostrar, à Nação, que o de­
semprego, no Norde.~te, chega a 28% da população ativa daquela re· 
giào, e no Sul, a 12'?t. fndices que não têm nem comparação com os 
internacionais. 

Os trabalhadores pedem. com muita razão. um conclave para 
eles, também. Afinal de contas eles também são classes produtoras. 
embora não sejam classe consumidora. Mas, o Governo parece insen­
sível a esta reivindicação e continua a lidar com os trabalhadores re­
cebendo delegações, f<lZendo uma espécie de promoção de líderes sin­
dicais que se dispõem a este contacto, mas sem nenhuma medida efl:­
tiva que venha ao socorro das reivindicações concretas desta classe 
que tem sido tão esmagada, nos últimos tempos. 

Enfim, Sr. Prestdente, os índices de criminalidade, de abandono 
de menores, ao invés de apresentarem qualquer melhora estão é apre· 
sentando sinais de e\'idente agravamento. Então, onde está a verda· 
de? Qual é o sentido com:reto desta grande preocupação social.do 
Governo se isso não se traduz numa prioridade efetiva, em medidas 
concretas que possam melhorar a situação desses infelizes brasileiros 

Mas, desfiado esse rol de perplexidade, eu me sentiria muito 
honrado em ouvir o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tátora (ARE:-.JA - CE)- O nosso aparte, emi­
nente Senador, -já que concedido não foi naquela ocasião, -da­
qui a poucos minutos mais, terminada a discussão da matéria, nos ca­
berá. pela \1aiori.a, d.ar, rapidamente, as razões que achamos da in­
conveniência do projeto, porque essas saltam às vistas. Procurare­
mos, no espaço de tempo permitido, de 5 ou 10 minutos, contestar, 
discutindo os fatos a que V. Ex' aqui se referiu. Mas, desde já diria 
que está irrecJnhecível o eminente, talentoso e culto Vice-Líder da 
Mirhma. S. h.~ . .:ngenheiro, tem obrigação de rcspeitar,pelo menos, 
os nUmerllS d.1 antméttr.:a básica. A sua primeira indagação dâmo-la 
cnm<l uma brincadeira. A serem verdadeiros os índices da ONU, 
h:ri<mw~ a per&untar: de 1970 a esta parte, onde, nos nómeros 
ah~oluln'> do prnduto real bra~ileiro .. 

O SR. ROBERTO SATUR~INO (MDB- RJ)- É a pergun­
ta que dirijo a V. Ex~ 

O Sr. Virgílio Tátora (ARENA- CE)- V. Ex.• tem consciên· 
cia, e fêz esta :Jergunta em tom de blague. Dizer que a renda per capi­
ta do Brasil --e aqui ficaríamos só na primeira pergunta. para não 
tomarmo.<; mais o seu tempo, porque daqui a pouco discutiremos o 
prohlema- (~de 637 dólares, tendo o Brasil uma população da or­
dem de I \0 milhões de habitantes, é uma brincadeira. Pedimos a 
V. E-x• que releve, por alguns minutos, pois quando votarmos o pro~ 
jeto em questLo dafemos a resposta do porquê não aceitamos, com a 
convicção de V. Ex•s, essas dúvida<; que estão expostas aqui, com 
brilhantismo. ma<; sem nenhuma base. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Agradeço. 
Ouvirei com atenção as palavras de V. Ex•. Apenas quero dizer, em 
resposta ao seu aparte, que se hâ brincadeira na CEPA L, a culpa não 
é minha. Vou ter para V. Ex• .. 

O Sr. VirgíJio Tátora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Fx~ pode ler vinte vezes esse documento, porque não nos conven-
ce. 

O SR. ROBERTO SATURNI~O (MDB- RJ)- Nobre Sena­
dor Virgílio Távora, para que V. Ex• possa chegar a uma conclusão, 
vou citar estes d<Jdos fornecido.~ pela CEPA L: 

A RENDA 

Foi a seguinte, em dólares, a renda per capita dos países latino­
americanos, em 1970 e em 1976: 

1970 1976 

I Argentina I .201 I Venezuela I _)46 

2 Venezuela I tXO 2 Argentina 1.)04 

3 V'ruguai 905 3 México 986 
4 México 893 4 Panamá .... 916 
5 PanarT.á 868 5 Uruguai 890 
6 Chile ........ ". K"O 6 Costa Rica 796 
7 Costa Rica 656 7 Chile 742 
8 Peru 525 8 Brasil 637 
9 Colombia 508 9 Colombia 606 

10 Brasil 445 lO Peru 59\ 
\I Guate;11ala 417 li Guatemala 494 
12 EI SaiYador 397 12 Rep. Dominic. 478 
I 3 ~icarágua 394 13 Equador 471 
14 Paraguai 353 14 Nicarágua 450 
15 Equador 335 15 E\ Salvador 440 
16 Rep. Dominic. 351 16 Paraguai .. 429 
17 Honduras 289 17 Bolívia 318 
18 Bolívia 260 18 Honduras 286 
\9 Haiti 99 19 Haiti 109 

que estão à margem dos frutos do progresso econômico do País que O Sr. Virgílio TáYora (ARENA- CE)- Garantimos a V. Ex• 
se tem dado, inclusive, com o concurso do trabalho deles. que é questão de simples divisão. 
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O SR. ROBERTO SATURNI:-.10 (MDB- RJ)- A respeito 
desses números é que foi feito o levantamento. Se é uma brincadeira, 
é da CEPA L. não é minha. é da organização que tem a obrigação de 
publicar tais dados. 

O Sr. Virgílio Távort (ARENA- CE)- Deve haver diferença 
de critério. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (.'\IDB- RJ)- Talvez. Dife­
ren<,;a ... tão profundas, tàu díspares a ponto de aparecer uma renda 
tão diferL'ntc da anunciada pelo Governo') Aí a minha perplexidade. 

Eu disse no início de!>te discmso que aproveitava o compor­
tamento do Governo em relação ao projeto do Senador Orestes 
Quércia para externar algumas perplexidades, entre as quais, esta, 
para a qual peço uma explicação ao nobre Líder, e aos nobres 
Senadores da ARENA, f: ao Governo, uma expli~ação sobre esse 
ponto que considero como sendo objeto, razão de perplexidade da 
Oposição e de parcela significativa da opinião pública Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNll'/0 (MDB- RJ)- Com muita 
honra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Eu, todos nós, - e 
acredito que V. Ex•, que é um homem de absoluta honestidade­
sabemos que a ONU, no plano político, na tentativa de composições 
internacionais, de diminuir tensões e de acabar com os conflitos, tem 
tido relativo êxito. Mas, ela não esta estruturada para oferecer pre­
cisão estatística a todos os países membros. Veja V. Ex•: o Brasil é 
um Pai..., de dimensões continentais. Nós temos aqui uma pequena 
representação da ONU e eu não acredito que ela esteja aparelhada 
para nos oferecer dados de total confiabilidade; pode oferecer dados 
de n.':l<ltihl t:nnfiabilidade. ;-..[ás mesmos, aqui, com o Instituto Brasi· 
lt:iro de Geografia e Estatí.;tica, que em cada município tem o seu es­
cal~IO <I\ ançado, a ~ua agência, às vezes, co\ocamos em dúvida as 
estatísticas, a Oposição e alguns setores da ARENA põem esses 
dados em dúvida. De modo que a ONU, considerada globalmente 
ou até mesmo com os seus órgãos subsidiários, não possui uma infra· 
estrutura que possa cobrir as necessidades de um levantamento pre­
ciso de dados, de subsídios, em todo mundo; isso, aliás, demandaria 
uma despesa colossal. Vê V. Ex• que a estatística brasileira informa 
que a nossa renda per capita é de mil e trezentos dólares, e vem um 
órgão subsidiário da ONU e diz que é de seiscentos e cinqUenta. Mas 
como apurou is~o? Em quê apurou? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rl)- É a minha 
pergunta. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- De rnodo que o meu 
ponto de vist:.~ i:: esse. Ex~ Politicamente, a respeitabilidade da ONU ê 
ah~oluta, mas tecnicamen:e. nesse terreno, não vejo, a não ser que 
ela nos uf..:r.:ccs~e .l.~ fontes por que chegou a esses resultados. De mo­
do lJUe C es:-.c o meu ponto de vista. Volto a homenagear a ONL!, 
com agradecimento, porque é um órgão que, realmente, assegura, 
lantn lJUanto pos<;ivel, a intervivência internacional, a paz na comuni· 
dade da" naçõe..,, mas não em matéria de estatística. Eu, por exem· 
pio. ~ou aclminbtrador escolar e sou Professor na UNESCO, e a 
l!!"! SCO r1:1u tem a utilidade que devia ler, e oferece dados os mais 
contraditórios po<..síveis. E lembro·me que na CPI do MOBRAL que 
se e-~Lahekccu a4ui, levei dados da C;-.JESCO e, pouco depois, um ou· 
t ro cokga dt· < ·~1nlissào- não sei se o Sr. Senador Gilvan Rocha -'­
levou outro~. tamhém, da UNESCO, inteiramente conflitantes. De 
modo que temo" que enc:1rar as e~tatísticas da ONU não com des· 

O Sr. Evelásio Vieirll (MDB- SC) _,...Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Darei o 
aparte a V. Ex.~. Senador Evelásio Vieira, ma~ antes, em breve, 

rc\pO'>t~t ao que dis~c o Senador E:.urico Rezende, eu diria aqui, tam­
hCm. que não tenho credenciai ... , nem razões maiores, nem pos· 
sibilid<.~dc.~ para pa~sar nenhum atestado de competência ou de 
cn:dihilldade maior à 0:'\iU, em relação às apurações da renda brasi· 
le1ra. Entrt:tanto, devo di,er a V. Ex•, também, que depois do caso 
das manipulaç('les"du~ índice.; de inflação de 1973, depois desse sumi­
ço de 10 mil km de estrada~ p<.~vimentadas, nas estatísticas rodoviã· 
flds do Paí". ficamos nÓ<; u irdagar se o Governo, se as fontes de esta· 
tí~tica.., oficiais, tamhém, nJ.o estão demonstrando, senão falta de 
settcdade, pelo menO.i uma gnnde falta de competência. Ficamos 
nôs diante dc~ta perplexidade: crer ou não crer nas estatísticas ofi· 
ci<tis. Quem terá ra.tào, o Governo brasileiro ou um órgão internado· 
na! da ~ericdade da Organiwção das Nações L'nidas? 

O Sr. Virgílio Távora (!\RENA- CE)- Eminente Senador, 
V<lmos lhe cobrar. justamente, esta afirmativa, quando falarmos da· 
qui a pouco. Gostaria que guardasse bem na lembrança. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Pe.fe;to! 
Ouço o Senador Evclási .. l Vieira. 

O Sr. Etelásio Vieira (MDB ~ SC)- Senador Roberto Satur· 
nino. os dados estatísticos, quando favoráveis ao Governo, são corre· 
tos. Quomdo contrários ao Governo, há equívocos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Exatamen­
te. bta C a dúvida que estumus levantando, pedindo uma explicação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARE:'\ft:\- ES)- Permita·me V. Ex• 
(Assentimento do Orador.) \:ào estou discutindo Economia, porque 
i.~ to renete o relacionamento de V. Ex• com o Senador Virgílio Távo· 
ra. J\.las, é muito menos difícil o Governo brasileiro acertar na esta· 
thtica nacion;\1 do que a ONU acertar na estatística daquele comple· 
xo imen-.o de paí~e'i. Eu, por exemplo, nunca recebi um representao· 
h: da ONU, em meu gabinete de Líder do Governo, de Vice· líder, de 
Reitor de l:ni\er<;idade, e acredito que V. Ex• e o Senador Franco 
Montoro t;tmbém nunca tenham sido procurados por elementos da 
ONl:. l:.ntào. pode ~er até q.1e alguma estatística brasileira não seja 
mtJito precha- pode ocorrer, isso, vamos dizer, para argumentar­
mas numa opção de urna estatística feita pelo Governo brasileiro e 
uma feita pel<.l ONU, mesmo nJ. teoria da relatividade, a opção brasi­
leml ~rm mais \â.lida 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Solicito ao orador dar 
por concluída a sua oração, porque Ex• só dispõe de cinco minutos. 

O SR. ROBERTO SATURNil'IO (MDB- RJ)- Concluirei 
antes meo.;mo desse pr.tzo. 

Scnadllf (-.urico ReLende, V. Ex• há de nos compreender. Va­
mos falar de uma forma muito franca, e não quero imputar nenhUma 
responsabilidade ao Governo atual. Mas, percebendo que, ao tempo 
do Mini'iitro De\fi.m Netto, artimanhas foram feitas para apresenta­
ção de resultados econômic"s mais favoráveis, quem poderia nos ga· 
rantir que àquela época nào foram feitas, também, aproximações no 
câlculo da renda nacional qt:e, hoje, teriam esse efeito multiplicativo, 
aumentado, e que, esse efe1to multiplicativo teria ocasionado esse 
gap. essa distorção aumentada ao ponto de se verificar uma divergên­
cia dessa dimensão, em relaç.1o aos dados da ONU? 

Essa é a pergunta. Quem nos pode garantir? Só se poderia apu­
rar isso através de uma revisão em profundidade. O cálculo da renda 
nacional sofreu tais modificações em seus critérios que, nesta altura, 
confesso sinceramente a V. Ex• que tenho dúvidas: não posso acei· 
tar, sem muitas dúvidas, esses dado& que hoje nos são apresentados, 
principalmente quando nos" em uma informação com a base de serie· 
dade como a procedente da ONU. 

Sr. Pr ... id ... r.L..;, .:r .. rr ..:<.•as .J!i ol:-servações que eu desejava fazer. 
A Oposição, o MDB. vai votar favoravelmente ao projeto do Sena· 
dor Orestes Quércia, como sendo um dos mais importantes para a de· 
fesa dos interesses da classe trabalhadora. cujos recursos dos fundos 
PIS c PASEP não podem est:.lr aplicados em operações altamente ar­
risc<.~d~ts. em opemções ~minenleme 1te especulativas, que são aque-
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las realiL<1das n;1s bo\s;I~ de valores. Eks deveriam sim ser canaliza­
dos para a compra ou ;1quisiçào de ações novas, no capital das 
emprc~a~. no mercado primário, porque aí sim, nós não estaríamos 
contribuindo sim para o reforço do capital não exigível das empre­
sas, prinópalmente das empresas genuinamente nacionais. 

Esta, Sr. Presidente, a nossa posição. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDE~'TE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto. 

Concedo a palaHa ao nobre Líder Virgílio Távora. 

O SR <!RG!Uo TiVORA PRO\'CVCIA DISCUR­
SO QUE, E,\ TREGl'E À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Contínua em discussão 
o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encam!nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARI1\HO (ARFNA- PA) Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, há dias 
participávamos de um simpósio da Fundação Milton Campos e a 
discussão se centrou em termos de problemas da crescente estati­
zação da economia nacional. Embora fosse um simpósio para os 
correligionários da ARENA, dele fez questão de participar um nobre 
Deputado pelo MDB, Antunes de Oliveira, dizendo que ele queria 
exatamente ficar a par das questões suscitadas a respeito da estati­
zação da economia nacional. 

Um dos pontos levantados foi baseado num relatório 
apresentado pelo economista, já de boa reputação que é o Professor 
Langoni no qual ele mostrava que a poupança nacional, a poupança 
doméstica estava cada vez mais nas mãos do Estado. 

Houve um dado que me surpreendeu, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, porque até 1973 a poupança voluntária ultrapassava 
a poupança obrigatória ou compulsória. E a partir de 1974 ou 1975, 
se não estou equivocado com referência aos dados do Professor 
Langoni, a poupança compulsória ultrapassava a poupança voluntá­
ria. E ainda mais: na poupança voluntária o Estado aparecia detendo 
74% de seu total. 

Ora. se uma república econômica democrática pretende, através 
de uma tese que temo<; visto, aqui, defendida pelo nobre Senador Ro­
berto Saturnino, vitalizar ou revitalizar a pequena e médiil empresa, 
isso deve ser feito, sobretudo. através do incentivo à democratização 
do capital, para acabar com a empresa monárquica e hereditária. 
Que me desculpem aqueles que posso estar atingindo COIJl essa 
expressão. Na verdade, uma injeção de meios na Bolsa de Valores 
seria extremamente útil e benéfica, desde que estivesse vinculada à 
democratização do capital, porque se não houver abertura de capi­
tal, se não houver a sua democratização, é evidente que não há 
distribuição de riquezas. E aquilo que se busca é separar o poder da 
riqueza. O poder ficaria nas grandes sociedades anônimas, com os 
seus gerentes, e a riqueza ficaria com os milhões ou milhares de 
acionistas que teriam milhões de ações. Isso não serã possível obter, 
na medida em que os títuloJs do Governo ofereçam vantagens. que 
tornem praticamente impossível competir qualquer tipo de ação 
privada com os títulos de Governo. 

A dúvida que poderia ter, em relação a este projeto do Senador 
Orestes Quêrcia, eliminei-a, Sr. Presidente. a partir do momento em 
que se verificou que essa injeção de meios se faria sem prejuízo das 
garantias que o Estado oferece ao PIS e ao PASEP. 

Se estas garantias estão asseguradas. qual é a desvantagem de se 
lançar no mercado de ações o valor que hoje estã concentrado, 
obrigatoriamente, nas mãos do Estado, para aumentar a possibili-

dade dessas firmas. ou empresas, que abrem seu capital, se beneficia­
rem não só da democratização do capital como da sua participação? 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESillE:'\TE (José Lindoso. Fatendo soar a 
camrainha.) ~-O Senador Jarbu~ Passarinho está encaminhando a 
\'\)taçào: n<lo eqú mais dis~.:utindo o projeto. Solicito a cooperação 
do Pkn<'nio na Phsef\·ância Jo Regimento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Pre,i­
dentc, o fru~trado sou eu porque gostaria de dar o aparte ao nobre 
Senador Rnhe:·to Saturnino e ao meu Líder Senador Virgílio Távora. 
·\verdade é que n meu gubinete fica muito longe. e quando V. Ex• 
acinn~HJ a~ camrainha~ eu vim. ainda que dentro da minha vitali­
rL!de n.:lat1va, •1 filais depressa que pude. Mas, aqui chegando já en­
contrei a di~cus<!o encerradu. 

[k maneira que. no encaminhamento da votação, eu gostaria, 
apcna~. de C<Jracterizar esse processo. Eu pretendo votar apoiando a 
posiçJ(l du (inverno. contrário ao projeto do Senador Orestes Quér­
cia porque ~UPl'nho que se twta de urna injeção saudável, desde que 
determinada~ rnedidas acautelatórias sejam tomadas. E, ao que a Li­
dcr<mç;l Informou, essas medidas foram tomadas. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
rala~ r a 

O SR. PRESIDE:\ITE (José Lindoso)- Concedo a palavra <W 

nobre Senador Orestes Quércia, para encaminhar a votação. 

O SR. ORESTES QUt:RCJA (M DB- SP. Para encaminhar a 
1-0taçàll :\;'w foi revisto pek1 orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
>;enado1re' 

l\o'<-1 realidade jú di~cuti a matéria: fui o primeiro a discuti-la. 
Ma~.ccmw o nobre Senador Jarbas Passarinho, no encaminhamento 
da ~-utaçJo, fel um<J afirmativa que não nos parece procedente. que­
remos comtra-argurnentar '-'respeito deste assunto. Disse o Senador 
Jarhas Pa,sarinh11 que fica ressalvada a segurança dos Fundos PIS/ 
PAS~- P me..;mo '-lplicando-se na Bolsa de Valores. 

:'\;lo nos parece que essa assertiva seja procedente. porque o 
art. .~~"da Lei c~1mpkmcntar n9 26, que é exatamente à.quele que diz 
re~reito <Ill PISiP.-\SFP. diL o seguinte: 

",\n. -~~ Arós a unificação determinada no art. 1~. as 
conta~ indi\·idua1~ dos participantes passarão a ser creditadas: 

a) pela correção monetária anual do saldo credor. obe­
de.:-1dn~ o"' índice~ aplicáveis às Obrigações Reajustáveis do 
Tc~11Uro :\acionai (ORTN): 

b) pelosjurus mínimos de 3% (três por cento) calculados 
anualm..:nte Stlbrc o saldo credor corrigido~ 

ex:~tamcnte aí que se aplique essa possibilidade do Governo 
aplicar o~ recur~~)~ d~J PIS/P.-\SFP na Bolsa de Vaiare~. 

c) pelo re~ultado líquido adicional das operações rea!i­
tada, cnm recur~os do PIS/PASEP, deduzidas as despesas 
administra!1V<1~ e as provisões de reserva cuja constituição se­
ia indispen~:1vt:l. 

NJo ~emos como é que se pode alegar que, mesmo aplicando 
fundo~ do PIS/ PASEP n:1 Bolsa de Valores, haja uma segurança de 
que a renrah1li-::lade mínima seja garantida a esses fundos. O nosso 
proje\11 vi~a ex~ lamente rrevenir esse aspecto, ou seja, impedir que o 
(imernn .1plique o~ fundo~ do PIS/PASEP e arrisque um dinheiro 
que nt1o lhe pertence. pmquc. em última análise, o dinheiro pertence 
.10 trah;!ihador hrasih:iro. através do PIS, e ao servidor público, atra­
>é' do PASFP. 

hll cxat;nncnle es~a questão do risco que salientamos com 
maior l:nf:JSt\ p:1ra g:.~rantir que esse dinheiro, que é do trabalhador, 
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que é do -;ervidor. nào seja arriscado, na incerteza da Bolsa de Vaia­
re.~. l-oi apena~ com essa intenção, Sr. Presidente, que voltamos ao 
as.'ounto. 

O Sr. Virgílio Távora·(ARENA- CE)- Peço a palavra pela 
L idcrança, Sr. Pre~idente, para encami.nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Virgilio Távora. para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Para enca­
minhur a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pedimos a palavra apenas para declarar que, a exemplo do 
FGTS, empregado pelo B:'-IH, e portanto tendo que render juros e 
correção monetâria. a mesma coisa sucede com o P1S/PASEP. Quan­
do o Governo decide, como o fez muito sabidamente, aliviar as clas­
ses mais pohre~ do problema do exces~o de peso da prestação da 
moradia, o que feL foi, através do Tesouro Nacional, indenizar ao 
BNH daquela devolução, para que a entidade bancária não seja assis­
tenci:ll. Da mesma maneira, fica o BNDE responsável pela parcela 
que emprega do PIS e do PASEP na aquisição de ações. Diremos, 
para tranqüilidade dos Senadores da Oposição que, se há entidade 
bancária no Brasil que age com prudência, com moderação essa se 
chama Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. (Muito 
bem~) 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Roberto Saturnino, para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNI:-10 (\IDB - Rl. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

As colocações do Senador Orestes Quércia continuam de pé. O 
risco existe. A operação na Bolsa de Valores é uma operação es­
sencialmente de risco, e alguém paga e banca esse risco. Se o BNDE, 
ou o Tesouro -:'\lacional ou ainda o BNH está bancando, é com o 
dinhe1ro do'rovu, é com o dinheiro do País. Alguém, com o dinheiro 
do povo, que não é particular de ninguém. está bancando esse risco, 
numa operação arriscada. Por conseguinte, a colocação fundamental 
do Senador Orestes Quércia continua de pé. 

Quanto aos argumentos do ~enador Jarbas Passarinho, eu me 
permitiria di1er que há um a distorção, uma espécie de falácia nisto 
tudo, que não é de origem dos argumentos de S. Ex•. mas é uma falá­
cia que ele encampou inadvertidamente, que é aquela de ligar as 
operações da Bolsa de Valo,.es com um ingresso de capital nas empre­
sas. A injeção de recursos numa Bolsa de Valores só remotamente, só 
muito indiretamente pode reverter em benefício do capital das empre­
sas. Reverte sim, em bendfcio daqueles que jogam na Bolsa de 
Valores, isto é, os espcculadores, os corretores, aqueles detentores de 
poupança que realizam operações entre si; são esses que ganham 
dmhcirll, na medida em que o volume de negócios da Bolsa de Vaia­
re-. cresce. As empresas, não: ganhariam sim, se as aplicações do PIS 
c do PASEP fossem feitas na aquisição de ações novas, lançadas por 
elas, as empresas, no mercado primário. Aí, seria outra coisa. Mas, 
niio se trata disso. Trata-se ê de uma injeção de recursos do povo, cfo 
trabalhador. bancados por dinheiro da Nação, em operações es­
peculativas nas Bolsas de Valores. 

E isso que queremos evitar e, por isso, vamos votar a favor do 
projeto do nohre Senador Orestes Quércia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se passar à 
votação, que será feita pelo processo nominaL Os Srs. Senadores que 
aprovarem o projeto, votarão "sim"; os que o rejeitarem votarão 
"não". 

Solicito ao Sr. \9·Secretário que proceda à chamada. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM À CHAMADA E VDTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

José Sarney, Líder da ARENA- Altevir Leal- Cattete Pinhei­
ro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves -
Jessé Freire - Domício Gondim - Milton Cabral - Murilo 
Paraíso- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Lourival Baptista 
- Heitor Dias - Eurico Rezende - Vasconcelos Torres -
Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Osires Teixeira -
Saldanha Derzi- Accioly Filho- Daniel Krieger- Lenoir Vargas 
- Ruy Santos. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Franco Montara - Adalberto Sena - Evandro Carreira -
Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire- Gilvan Rocha­
Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto- Benjamim Farah - Danton 
Jobim- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco 
-Orestes Quércia- Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Votaram "SIM", 27 
Srs, Senadores; "NÃO", 16. O projeto foi rejeitado. 

Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda a ele oferecida. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o segui rire o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 213, DE 1975 
- CO~IPLEMENTAR-

"Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nQ 16, de 11 
de setembro de 1975, que "Altera disposições dalegislat:ilo que 
regula o Programa de lntegraçio Social- PIS e o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP." 

O Congresso NacHmal decreta: 

Art. r~ Acrescenh:-s ao art. J~>, da Lei Complementar n9 26, de 
li de setembro de 1975, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 311 

Parágrafo único. Ê vedada a aplicação dos recursos do PIS­
PASEP na aquisição de ações e em quaisquer outras operações vin­
culadas ~s Bolsas de Valores." 

Art. 2~> O Poder Executtvo regulamentará esta Lei no praz:o de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 3~> Esta Lei entra em v1gur na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE Uosé Lindoso)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 293, de \976 - Complementar, do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres, que introduz modificação na Lei 
Complementar n~· 26, de 11 de setembro de 1975, para o fim 
de permitir a utdiLai,":J.o do PIS-PASEP na aquisição ou 
construção de casa própria, tendo 

PARECERES. sob n~s 454 e 455. de 1977, das Co­
missOes: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Nelson Carneiro e voto venci­
do dos Senhores Senadores Lázaro Barboza e Orestes 
Quér..:ia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 
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E lido e apm~'Odo o seguinte 

I!EQUEIUMENTO N• 463, DE tm 
Nm termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei­

ro adiamento da discussão do Projeto de leí do Senado n~> 293, de 
1976~Comp1ementar.,a firn de ser feita na sessão de 30 do corrente. 

Sufa das Sessões. 9 de novembro de 1977.- Vasconcelos Torres. 

O SI!. PRESIDENTE (José Lindoso)-Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 160, de 1976, do Senhor Senador Heitor Dias, que dá 
novu redaçi.io ;w parágrafo único do artigo 133 da Consolida­
ção das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n" 5.452. de I? de maio de \943, e dã outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob nqs 783 e 784, de 1977 das Comissões: 
- de Constituição e Justfca, pela constitudonaJidade e 

juridicidade, e no mérito, favorável; e 
- de Legislação Social, contrário, com voto vencido do 

Senhor Senador Cunha lima, e voto vencido, em separado, 
do Senhor Senador Franco Montoro. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 
t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 464, DE 1977 

No-; termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requei­
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~> 160, de 
197b. a ftm de ser feita na sessão de 24 do corrente. 

Sala d<ts Sessões, em 9 de novembro de 1977.- Senador Heitor 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- De acordo com a deli­
bcraçüu do Pfenárío, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
de 24 de novembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 9: 

Discussão. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
nm:.ti!w.:ion.ulidude. nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno): do Projeto de Lei do Senado n~> 62, de 1976, do 
Senhor Senador França Montara, que estabelece novo crité­
rio para a distribuiQào da contribuição sindical, e dã outras 
rrovídêncías, tendo 

PARECERES. sob n'ls 23 e 816, de 1977, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça - l~> pronuncl•mento- pela 

ínconstitucíonalidade, com voto vencido dos Senhores Sena· 
dorc~ Nelson Carneiro, Leite Chaves e Dirceu Cardoso; 2' 
pronunciamento -ratificando seu parecer anterior. 

Antes de submeter a m<~.têria à deliberação, cumpre à Presidên­
cia prestar os seguintes esclarecimentos ao Plenário: 

a} A discussão da matéria foi adiada por duas vezes. quando dt: 
~u:t indusJo na Ordem do Dia das sessões de 2 I de jurtho e 18 de 
,ago.-,to do ~:orrenle <Jno, u requerimento do Senhor Senador Franco 
MOJ1toro; 

b) Sobre a proposição já se manifestou, em 29 pronunciamento, 
;t Comi~:-ào de Constituição e Justiça, nos termos do Requerimento 
!19 JJX, de 1977, do Senhor Senador Franco Montoro, aprovado na 
~c'·"''o d<: l5 de ..-<:tcmbro último. 

Fm discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Tem <1 p~tlavra o nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRA!'ICÓ MONTÜRo (MDB- SP. Para discutir o 
prnjeto Sem rev1são do orador.)- Sr. Presidente, desejo justificar, 
bre.,.emente. requerimento que estou encaminhando à Mesa solidtan­
t:/t) o adiament.1 da votação do presente projeto. a fim de que seja ele 
enc;.Jminhado a recx:1me da Comissiio de Constit~içào e Justiça, 
juntamente com <t documentação anexo. 

Em duas palavras, o requerimento pode ser assim justificado: a 
Comissão de Constituição e Justiça está dando pareceres contradit6-

rios. Lev:wtHmos o problema e pedimos o reexame da matéria pela 
Combsào de Constituição e Justiça, invocando opinião contrária à 
do parecer da maioria da Comissão, em contradição com pareceres 
unânimes da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. Examinando a matéria, em três linhas, o nobre Senadbr 
Helvídio Nunes mantém o parecer pela inconstitucionalidade. Mas, 
Sr. Presidente, consultando outros pareceres da Comissão de 
ümstítuiçào e Justiça - que temos em mãos, juntando ao nosso 
requerimento, - pedimos sejam submetidos a exame da Comissão 
de Constítuíc~o e Justiça porque decídem sobre a rnesma matéria, de 
formu contmdítória. 

O pre.~ente projeto dispõe sobre a contribuição sindical e diz. 
que essa contribuição sindical é de caráter parafiscal e, como tal, de 
natureza tributária. Ora, tratando-se de matéria tributária, a 
Comissão de Conslituiçào e Justiça opina pela sua inconstituciona­
lidade, porque matéria tributária é igual a matéria financeira. 

Tenho em mãos três pareceres da Comissão de Constituição e 
Justiçu, e unânimes: um, de uutoria do próprio Senador Ht!Jvídio 
Nunes, em projeto de iniciativa do Senador Cattete Pinheiro que dis# 
põe acerca de Imposto Sobre Serviços. O parecer do Senador Helví# 
dio Nunes é pela constitucionalidade e juridicidade, apesar de se tra­
tar de matéria tribotária - e, aí, não por via de conclusão, mas 
diret.:tmente tributária, porque Imposto Sóbre Serviços. Em seguida, 
lenho em mãos. Sr, Presidente, um parecer conjunto sobre seis ou 
sete proposições, todas relativas a imposto. e Imposto de Renda; 
parecer do nobre Senador ltalívio Coelho, aprovado por unanimi­
dade. concluindo pela constitucionalidade e pela juridicidade da 
iniciativa do Senado Federal em matéria tributária, fazendo aquela 
distinção, hoje jit reconhecida pelu doutrina, entre m.'Héria financeira 
e m<Héria tribUtária. E, finalmente, um terceiro parecer do nobre 
Senador ltalívio Coelho. parecer este longo, acompanhado de uma 
documentação valiosíssima em que se invocam autoridades, entre 
outras do grandt: tríbutarista Rui Barbosa Nogueira, concluindo que 
a m~lléria rribuu1ria não está incluída no conceito geral de matéria 
financeira u que se refere: a Constituição, E citado também um pare­
cer de Geraldo Ataliba, t::om um exame aprofundado demonstrando 
que a matéria tributária nào está incluída no conceito de matéria 
linanccira a que se refere o texto constitucionaL 

Outra opinião citada é a do constitucionalista Manoel Ferreira 
Filho, atÚal Vice-Governador do Estado e um das dirigentes nacio· 
nais da ARENA. E, finalmente, um parecer do Senador Accioly 
Filho. 

Todos eles concluindo, Sr. Presidente, em dezenas de projetos, 
que, em matéria tributária, há competência originária para iniciativa 
do Senado. 

Juntamos esses pareceres para que a Comissão se decida, se 
m.:Héria tr1butárla ou matéria. línanceim. Não se compreende que 
num determinado projeJO o parecer seja num sentido e em outro 
projeto. em sentido diferente. 

O Sr. Jarbas Pa.ssarínbo (ARENA - PA)- Permite V, Ex• 
um aparte~' 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB -SP)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - V. EJ.;f está 
díscutindo o item 9 e tem documentação qtJe não consta do aYu)so, 

O Sr. Franco Montoro (MDB-:- SP)-; Exato. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- E é o que V. Ex~ 

estú dando conhecimento à Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP}- Exatamente. 
Estou jun:ando quatro pareceres é quero, quanto ao mérito, jt.nnar 
t:1mbêm. p<tr<t reexame da Caruissào, correspondência recebida de 
vária.~ in.<tlituiçôes de Direito Público· Ft•dençiio d:1~ lndú'>trias do 
Estado dl· Minas Gerais. que t:"\amin<.lU t) projeto amplamente e 
condu i pela sua juridicidade e pelo seu profundo interesse público; é 
o Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro, 
concluindrJ no mesmo sentido; Departamento de Estudos Legislati· 
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vos da h:dcraçào das Indústrias de Minas Gerais, acompanhando o 
ofício a qu{! me referi antenormente, a Federação de Comércio do 
Estado de Sào Paulo, pelo seu Presidente, manifesta-se favoravel­
mente ao rrojeto. em ofício acompanhado de um longo parecer. 

Com C'\tas matérias. Sr. Presidente, penso qut: o assunto deverá 
ser n:cxaminado na Comiss:lo de Justiça, que deverá tornar uma 
Jiretrit única a esse respeito. Neste sentido. estamos encaminhando 
~~ Me:-.a requerimento pedindo o adiamento da votação da matéria e 
seu reexame pela Comissão de Constituição e Justiça, à qual peço 
seja remetida a documentação, em anel{O, que encaminharei também 
à Mesu. 

O SR. PRESJDENTE (Jose Lindoso)- O projeto continua em 
discu"sào. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Peço a palavra para 
dtscutir o projeto Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Sen<tdor Heitor Dias, para discutir o projeto. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para discutir sem 
revisão do orador.)- Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

Conforme frisou o ilustre Líder da Minoria, ~enador Franco 
Monturo, a matéria é controvertida e o simples fato de ela ser 
controvertida não quer dizer que a adoção desse ou daquele procedi~ 
mento .~cja inadmissível. Por isto, Sr. Presidente, a Maioria não se 
recusa a aprovar o reyuerirnento do ilustre Líder da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Continua em dis­
cussiio. (P:tu~a.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 
encerrada a discussiio. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~"-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 645, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c, do art. 310 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n~' 62, de 1976, a fim de que seja encaminhado ao 
reexame da Comissâo de Constituição e Justiça, juntamente com a 
documentação que encaminho à Mesa. 

Sala das Sessões, 9 de no.,.embro de 1977.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para o reexa­
me solicitado pelo Sr. Líder da Minoria: 

bgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Hú oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim, por cessão 

do Sr. Senador Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Tem <1 palavra o nobre Senador Danto.n Jobim, orador inscrito 
pura esta oportunidade. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discur"o. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo esta tribuna. neste apagar das luzes dos nossos trabalhos, 
p<tra tratar de um assunto que julgo de grande relevância, sobretudo 
para o Senado da República que tem responsabilidades especialís­
simas em relação à nossa política externa. 

O Brasil acaba de receber, uma vez mais, a visita de urn 
governante da África Negra, que luta por erradicar de seu país, não a 
herança cultural da Europa, mas os vestígios e as remanescências da 
colonização européia. 

Leopoldo Seda r Senghor é um dos expoentes dessa polítka, hoje 
adotada pe!a maior parte dos povos desse continente vizinho, os 
quai~ huscam abrir caminho para uma nova Clvili1açào que supera o 
complexo colonial pela valori1acào do homem negro, com vistas ao 

de~empenho de uma dífkil r.ll"-~:to· a de construírem instruções 
durúvei~. moldad.ts, em parte, no legado europeu e, em parte, no 
desejo de afirmação da identid<ll..k nacional. 

Nos~a fideltdade às relações fraternais, que sempre mantivemos 
com a nação portuguesJ gerou naturais equívocos e prevenções no 
mundo neg.ro-africanlll.jtte despertdV:l para a independência. Equívo­
cos c prevenções que ~e foram desfazendo através de um esforço 
obstinado do ltamarati. que tomou cunho prático na gestão Gibson 
Barbosa e vem sendo dinamizado na. gestão atual do Ministro Azere­
do da Silveir;t, isso dentro de um q.uadro realista que oferece às 
jovens repúblicas as provas nnis ~oncretas de nossa aspiração de 
muntcr com elas rclaçôes cada \el mais estreitas, fundadas numa leal 
wopera._:ào t..:cnológica e cultural, bem como ativas relações 
comerdats. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE"ll\- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com muito prazer, 
coflcedo o ap;ute ao nobre Líder da Maioria. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE~A- CE)- Eminente Senador, 
este aparte é justamente de apoiO e de congratulações. Já discutimos 
tanto. hoje. com a Opostçào, que folgamos o ensejo de apoiar um 
pronunciamento como o de V. Ex'. que justamente percute um dos 
pontos mais importantes. a nosso ver, a ser considerado por todos 
os dirigentes bmsileiros: a posição de nossa Pátria face a equívocos 
do pa~sado, frente ao çontine'lte africano. Equívocos que, como 
V. Ex• bem situou, começararr a ser dissolvidos na administração 
Gibson Barbosa, um pioneiro, e que agora, com Azeredo da Silveira, 
re<Jirncnte estUo sendo completamente expungidos, assim o 
pen~amos. Mas, que não fiqtle só no esforço desses homens: 
conscientill.tmo-nos, todos nós homens públicos, de que houve erros 
no passado, que a nossa geraç,io tem uma responsabilidade muito 
grande que é a de se voltar para <Iquela raça que caldeou a nossa 
atual gente c à qual estamos tão ligados não só por interesses 
econômicos mas por sentimento., éticos e interesses políticos. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado 
pelo aparte de Y. Ex~. que eu não esperava dado o tardio ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- A Oposição, quando 
no bom caminho, é sempre apoiada pela Maioria. 

O SR. DANTON JOBIM (MOB- RJ)- Acredito, Sr. Líder 
da 1\'laioria, que a Oposição, em matéria de política externa do Bra­
sil, coloca-se numa postura muito especial. Ela evita, evidentemente, -
tomar partido no sentido de criticar amiudadamente essa política. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE'\IA - CE)- Daí, o apoio que 
damos a V. Ex•, no reconhecimento dess<J vcrd<.lde. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Muitas vezes, ela 
discorda de pontos essenciais. E. neste caso, ela se reserva o direito 
de di:.cordar publicamente de:.ta tribuna. Mas, ern outras, nós 
concordamo.~ plenamente 'com a nossa política externa - temos a 
impressão, aliás, de que concordamos muito mais do que discorda­
mos. 

O Sr. Virgílio Távora (ARI NA - CE)- Ern fazer o jogo de 
palavras, de acordo. 

O SR. DANTON JOBIM (.\108- RJ)- E se esse esforço era 
vúlido para com todos as novas rações da África, assumia importân­
cia particular com relação à antiga Africa Portuguesa, como aliás 
salientou a V. Ex~ 

Desta m.;:sma tribuna, Sr. Presidente, aplaudi, há tempos, sem 
restrições, a política brasileira na África e foi com espanto que verifi­
quei a existência de reserva,; em 'cena setor da segurança nacional, 
que se mostrou•sc:nsibili7ado com o fato de haver o Governo 
b!il:.ilciro reconhecido o governo instalado em Luanda sob a presi~ 
dência de Agostinho Neto. 
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Deixamos a~_..,entar a poeira sobre e-.tas reservas. para hoje, 
entiio, tratar do assunto. 

N;io irei insitir aqui na importimci:l de conservar o Brasil repre­
-"entaçào diplomática num paí" de fala portuguesa. fronteiro ao 
no:-.su P;li~. do outro lado do Atlântico. qualquer que seja o regime 
que ele esteja submetido. Sobre es\>e ponto já me estendi bastante em 
discurso anterior, rronunciado em época oportuna. Basta registrar 
que cerca de 50 naçôes do mundo reconheceram já o Governo de 
Luanda_ A coloração ideológica desse governo jarnais poderia ser 
alegada de vel que não compete a nós intervir na vida interna de 
qualquer nação, como jamais admitimos que outros governos se 
metessem em nossos assuntos. Como era de prever-se, Angola se 
tornou membro das Nações Unidas em det.embro de 1976, sendo que 
a resolução da A"sembléia Geral que a admitiu foi aprovada por I 16 
voto~ <.t favor, nenhum contra e uma única abstenção. 

Ne~~c caso. não há como negar que o Governo brasileiro agiu 
dentro de estrito e escrupuloso respeito ao processo político interno, 
das nO\ as nações africanas. 

E ~la dccisiio, fruto amadurecido de análise e observação do 
ecnúrio internacional. foi também uma imposição histórica a que 
niio nos furtamos 

Duas questões principais dominaram, nos últimos anos, o 
quadro político africano: a liquidação do colonianismo e, mais recen­
temente, os problemas raciais no ~ui do Continente. Questão mais 
complexa, pois unem esses dois elementos, dil respeito à Namíbia. 
No trato dessas questôes, o Brasil não transige, não tem transigido 
até hoje. na defesa do dirdto de autodeterminação dos povos e na 
condençào de toda prática de discriminação racial. Não se pode, evi­
dentemente, divergir dessa politica. Ê. uma questão que se coloca no 
terreno suprapartidário. 

C orno renexo das ações do Governo no campo político e di­
plomático, vem -~empre crescendo a busca, pelos países africanos, de 
cooperação com o Brasil nos mais diversos setores. 

Exatamente à procura desse maior interdmbio, regio;,traram-se 
de maneira crescente, as visitas oficiais de altas autoridades afri­
canas. Por exemplo. só no ano de 1977. além da visita do Presidente 
Senghor, do Senegal, teremos as visitas dos Ministros das Relações 
Exteriores da Nigéria e de Toga, dos Ministros da Educação da 
Costa do Marfim e de Cabo Verde e do Secretário-Geral do Mi­
nrstério da.~ Comunicações da Nigéria. 

Natural é que grande impulso tenha sido dado, também, às 
relações com os países de expressão portuguesa. 

Fruto de inteligente atuação, ocorreu considerável aumento de 
nossas transações comerciais com a África, não só ern função de um 
maior interesse do~ empresários brasileiros, mas também porque os 
paíse~ africanos começaram a substituir algun~ de seus fornecedores 
tradicionais. 

Essa política em relação à África, a meu -..er, não merece a mí­
nima censura. Inverteu-se inegavelmente a atitude das novas Repú­
blicas africanas em relação ao Brasil, gerando-se uma atmosfera de 
simpatia para conosco, que aumenta dia-a-dia, conforme tes­
temunhos idôneos como se sabe, prestado por um africano, o Mi­
nistro da Educação de Cabo Verde, que declarou em Brasília. 

"'Não poderíamos cometer a injustiça de deixar passar a 
oportunidade que agora nos é oferecida para referir um im­
portunte :1specto da política ex.terinr brasileira: a coerência de 
sua política africana. Desc_i.tmos interpretar o apoio politico 
c diplomático emprestudo pelo Brasil à luta dos povos das ex­
colônias portuguesas de São Tomé e Príncipe. Moçambique, 
Angola, Guiné-Bissau c Cabo Verde, hoje países indepen· 
dentes c soberanos, bem como a posição que nos dias que 
correm assume o vo~..,o Go~erno fac..: ao~ diver~os problemas 
que a Rccon~truç<io :"Jacionaf das nussas Pátrias nos impõt:, 
como um engajamento sincero e profundo na luta dos povos 
africanos por uma vida de Pai. Progresso e Liberdade, no 
pft:no usufruto da sua digoidade. E no quadro de luta para 
uma nova ordem internacional, econômica e social mais 

jusw. que in ... erimos c admiramos a solidariedade do 
Gnverno bra~ileiro em +dação a Cabo Verde e à luta dos 
povos da Africa Austral''. 

Este. o depoimento do estadista africano. 
Nenhuma naç<io, em nossos dias, pode se dar ao luxo de se deter 

em f:tce de fronteira~ ideológicas no que tange à ampliação de seus 
mcrcadPs. Muito menos uma "potência emergente", como o Brasil, 
apesar dns Jllls~os erros e deficiência, em política econômica, já 
cnmeçn a ser visto 

A segurança nacional não é mais ou menos afetada por esse 
e~forc.:n de ..:omunicação e intercâmbio em todos os sentidos. O 
pruhh:ma de -..cgurança é um problema de policia interna e não pode 
('{lndcnar <lO i~olamento económico qualquer nação, mesmo parcial­
mente 

Seria loucura que nós próprios fechássemos ao Brasil as portas 
de um merc:tdo promissor. que começa a expandir-se além-Atlântico 
e que di;t a dia cst[t mais pró:\imo de nós. 

A~ trocas comerciais com a Âfrica, que em 1971 montaram a 
132 mtlhües de dólares nos dois sentidos, subiram em 1976 a 894 
milhõe-~. nos dois sentidos, com equilíbrio entre importações e 
export<rçõe· •. 

Par<t e·.;tt: aumento, têm sido, certamente, ponderáveis as visitas 
reciproca~ de auturidad~s governamentais. missões técnicas e 
empresariai;,_ Com vista a assegurar o crescimento desse comércio, o 
Brasil tem igualmente ampliado sua participação em feiras e exposi­
ções no umtinente afriL:ano. 

A.., exportações de bens e de serviços para a África também vêm 
aumentando em ritmo altamente satisfatório. 

Recentemente. a VARICi inaugurou uma linha para a Nigéria, 
npsso principal rarceiro na Africa Negra e que absorve 60% de nos­
sa~ exportações para a região subsaârica do Continente, e é·possível 
que não tarde a voar para outros países africanos. Quanto ao Lóide, 
jú anunciou o estabelecimento de urna linha pioneira para Angola, e 
a demanda i: sempre crescente. 

E suficrentc exemplificar com o caso africano para mostrar que 
~u~tentamm uma linha realista, a que não poderíamos fugir, no que. 
respeita a .,ossas rehwões com governos e povos de todos os 
continentes, sem descriminaçiio de qualquer espécie. Essa, e não 
outra, é a lição que n:cehemos das grandes nações que Jiden~m políti­
ca c economicamente o mundo em que vivemos. 

O Sr, Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTOM JOBIM (MDB - RJ)- Pois não. Ouço 
com grande prazer o aparte do nobre Senador por Alagoas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Dizia o Presidente 
Washington Luís que "governar é abrir estradas". Isso naquele 
tempo. Acho que hoje, com muito mais propriedade, deverã dizer-se 
que governar é exportar. Rejubilo-me. portanto, por ver o eminente 
cokga advogur a intensificação do nosso comércio com qualquer 
Pais. independentemente de fronteiras geográficas e 
independentemente de credos políticos. Precisamos exportar para 
importur. M LI i to obrigado. 

O SR. DANTOM JOBIM (MOB - RJ)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex~. que veio ilustrar de maneira tão feliz a minha 
tese. que não é minha, evidentemente, mas de todos os homens 
sensato~ e de todos aqueles que estão convencidos de que é 
incompatível com uma política de desenvolvimento uma política de 
restriçiies ideológicas em relação aos mercados externos. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
a par\\:·~ 

O SR. DANTOM JOBIM (MDB- RJ)- Com todo prazer, 
dou a aparte ao nobre Senador por Santa Catarina. 

O Sr. E1•elásio Vieira (MDB- SC)- A troca dos produtos é 
fundamental e o País que pode qt.tanto mais realizar a troca dos seus 



6512 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Novembro de 1977 

produtos, recolhe maiores recursos para o seu desenvolvimento e do 
seu povo. Só que no Br;J.sil adotamo~ um modelo, uma estratégia via 
e:-:.portaçào em que o povo brasileiro, pobre, está subsidiando povos 
ricos, como os americanos, os a1emãe-:>, os \ng\eses e outros. Muito 
obrigado. 

O SR. DANTOM JOBIM (MDB- RJ)- AgradeÇo o aparte 
do nobre Senador Evelásio Vieira e devo dizer que nãú discordo do 
seu ponto de vista. A tese, porém, que defendo ê ampla.. 
Evidentemt!nte. ela ê irrespondível. Creio que o próprio Senador 
Evelásio Vieira. neste ponto. tambêm está de acordo. 

Não se nega boa fé aos críticos dessa linha em que entramos nas 
última.., gc~tões do ltamarati. O que se lhes pede é que examinem 
friamente a questão. à luz dos interesses do Brasif e da sua própr111 
segurança. 

Quan\\1 aos retkw.:os que a. política do ltamarati pode ter na área 
da st!g:urança nacionaL constituem uma fatalidade. A presença de 
efetivos cubanos em ,\ngola por exemplo, já tivemos ocasião de 
lamentar em di<;cut<;o anterior, exige de nós a melh0r atenção, como 
condômino!\ qu~ s.omos do Atlântico Sul. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex~ um 
<.~parte? 

O SR. DA!'tTO~ JOBii\1 (MOB- RJ) -Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- Senador Dunton Jobim, 
vejo que V. Fx• já vai terminar seu pronunç:iamento e gostaria, nesta 
intervenção ligt!ira, de cumprimentar V. Ex• No início do seu discur­
so. disst! muito betn V. Ex~. "não vamos 21men\z.ar os equ{vç,cos da 
política hrasileira em relação ao Continente Africano. vamo~ olhar 
para frcntt:··. Uma nação como o Brasil não poderia desconhecer a 
.Á.fric<.t e a política que o grande Ministro Azeredo da Silveira tem 
realitado é exatamente buscar esta aproximação. É uma potíüca em 
que os ohjetivos permanentes da Nação, espelhados pelo nosso 
ltarnarati. condutida pelo Ministro Azeredo da Silveira tem dado 
um no~u rumo a nossa diplomacia. !':ossos cumprimentos a V. Ex• 
Se o mundo ninda e bipolar, em relação a<) armamento, ele deixa de 
..;er quando ~e procura as fronteiras econômicas, E o Brasil não pode 
desconhecer as fronteiras, mesmo que a ideologia de outros países 
não corresponda àquilo que nos intere,.<;a. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBI:\1 (MDB- RJ)- Muito obrigado. O 
aparte de V. [.-.;• me alegra. Senador Itamar Franco, porque compar­
tilho com V. Fx~ quanto ao juízo que V. Ex• faz do nosso Chanceler. 

De\ o ~alientar, aliás. que esta política não se deve, apenas. ao 
nos~o Chanceler. 

O Sr.Itamar franco {MDB- J\-fG)- Digamos que ele a tenha 
dinami.radl1 mais. 

O SR. DA"TO~ JOBIM (MDB- RJ)- O nosw Chunceler a 
tt!m executado. Etn grande parte ela se deve a outras autoridades, até 
pelo próprio Ptt!Sidente da República. Devemos fa1er justiça ao 
Ger:eral hncsto Gei!'>d. que além de ser o Chefe do Governo Federal 
é tamhém um gnnde chefe militar, Sua Excdência é tão ~ensh·e\ 
qu<mto a outro" chcft!s militares em relação <l quaisquer problemas 
que afetem a no~~:t [trca de segurança. Se Sua E~celência endossa 
e"ta plllitica - ou melhor - se ele Sua Excelência a tn:~ça c a 
recomenda ao ltatn<trati. i! evidente que ele e~tú de pleno acordo com 
ela. 

O Sr. Luiz C'atalcante (ARENA- ALl- Permite V. Ex• um 
aparte'~ 

O Sr. Itamar franco (MDB- MG) - Permite V. Ex• um 
apartt!'~ 

O SR. DA~TO~ JOBI:\'1 (MDB- RJ)- Pela ordem. conce~ 
dn n aparte <lo nobre Scnadnr Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARFNA - AL)- No momento em 
que o eminente Senador Itamar Franco ressalta- e o faz com muita 

justiça - n p<lrticipação do atual Chanccler brasileiro, parece-me 
atado lembrar que a chamada "diplomacia da prosperidade" f01 
inaug.urad.:t por um dos nossos colegas. Senador .'VIag:alhlie.~ Pinto. 
quando. nn Gcn,erno Co.;t;.t e Silva. era o titular da Pasta das Rela­
çõe~ Exll.:riores. Diplnmacia da prosperidade é sinônimo de 
diplomacia da export<tçào. ApenJ~ esta lembrança, que me parece de 
justiça seja feita, nesttl oportunidade. 

O SR. DA~TO~ JOBl:'\1 (\1DB- RJ)- Com pra1er, recebo 
e~tt! novo aparte de V. Ex•. c devo di1er-lhe que não faço re\trições ft 
atu<H~~~o dos antt!Ct!~sorc~ do e-.;-\1inistro. hoje Emhaixador. Gib~on 
Barho<;a ne~<>e particulur. 

Devemo<>, então. renwntar mais ao passado. e di;er que. 
,amhém. na" ge,tôc" dos Srs. ·\fon"o Arinos c San Thiago Dantas jú 
.:nmeçou a ser e~hoçada e"q politica. que atnda não tinha condições 
Je de..,ahrochar. V<tnw<; di ter a . ..,~tm. na série de ê"Xitn" que a tt!m mar· 
>.:ado ultimamente. 

Ouço o nobre Senador ltam.lr Franco. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Senador Danton Jobim, 
apenus para complementar o meu aparte. O Senador Luiz Cavalcan­
lt! kmbrou a atuação do então Chanceler .''v1agalhães Pinto. E. claro 
que ao destacar. n<t minha prime:int intervenção, a atuação do Chan­
.:eler ALcredo da Silveira. não esqueci os nossos outros diplomatas 
ou aqueles que exerceram o cargo de Ministro das Relações Ek 
teriores. !\penas acho que V. Ex', agora, encontrou um terrt!no fértil. 
F. com a sua inteligência e dinamismo. S. Ex~ pôde ampliar aquilo 
tudo que outros prepararam. É o caso, então, do próprio Chanceler 
M aga\hàes Pinto, lembraríamos. aqui, a sua grande atuação, quando 
<.tbriu as portas do Brasli para esse Acordo Nudear, tào debatido. 
hoje. perante a N:1çiio brasileira. Reafirmo o que digo: a diplomacia 
bra~ileira tem qut::, realmente, renetir os objetivos permanentes da 
Naç~o. E. nesse caso, o Continente Africano nào pode ser esquecido. 

O SR. DA:\ITO:"i JOBI:\1 (\1DB- RJ)- \-1uito ohrigado a 
V. Ex• por ma i' e>t" intervcnçà•> 

Concedo. agora. o aparte ao meu companheiro de Bancada, 
nobre Senador Dirceu Cardoso 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES) ~ Nobre Senador Danton 
Jobim. n St:nado sempre· ouve com ~ncantamento, notadamente 
quando ~e trata da no~~a política internacionaL Sem que levantemos 
o véu, ou sem que ~ulpemos ni11guém, devemos estabelecer que. pela 
nos~a r •. nmw;ào, pdas nossas raízes étnicas. pela nossa convivência 
com Portugal, o Bras1l. até c<:rto tempo, teve uma politlca portu­
guesa na A f rica e uma po\\tica africana em Portugal. Agora, temos a 
política dos no<;~us interesse~. V. E'<.~ est(l5ituando muito hem <.l posi­
ç~to do Bmsil. e. principalmente. quando se fechou o Suez, na luta, 
nu Oriente MéditJ. dos judeu~ contra os árabes, a responsabilidade 
do Brasil '>C avolumou. se agigantou tanto para resguardar a rota do 
Atlântico Sul. que e~ta rota tem. na nossa vida e segurança, uma posi­
ç~IO dominadora. E é por isso que vejo em todo o relacionamento 
no~so com a Africa, e o Sr. Andrés Pérel, há potlcos dias, fez a 
dechmlç;\o de I.JUe o Brasil é a chave da integração latino-americana, 
e na" -;uas palavras também um aceno a e%e futuro, que vem prô­
ximo, ~.:m que o Rra-..il serú a caheça de chave para que nos integre­
mo..,, a~ nações latinas da Europa. com a França, Itália. Portugal e 
bpanha, as nações de formação latinu da África negra e as nações 
da América Latina ~::omo um llloco, bloco que, no fim deste sêculo e 
de.~tt! milénin. vai s~r 'um terceiro pólo a enfr.entar esse pólo Oeste­
Leste rcprc~ent<tdo )1elos Estados L:nidos e pela Rússia. Agradeço a 
V. Ex~ 

O Sr. Luiz Cavalcante (AR F:'\ A- A L)--; Senador Dirceu Car­
do-;o, permita-me ser pingcntt! do ~eu aparte para declarar que este 
Plcn[tri\1 reconhece na pe~soa do eminente Senador Danton Jobim o 
grande internaciona\i.,.,ta da Casa. 

O SR. DANTON JOBIM (VIDB- RJ)- Muito 'i'riga~o 
pela condecoração que V. E .. ~ me confere e que, absolutamente. nao 
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é merecida, porque esqueceu de que a Casa está cheia de excelentes 
1 nlcrnaóonal i sta.~ 

O Sr. Luiz Clualcante (ARENA- Al)- Mas s-empre há o 
maior. que, no çasn, é V. F,~ 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado a 
V. Ex•. cntà~1. por esse exce:-.~o de gentilu.a. 

,\ \-Crdade é que ~;:ssa política haveria de ter renexos, fatalmente, 
na nl1s:-.a ;!rca de segurança. E uma fatalidade. A presença, por 
cJo:.emplo, de detivos cubanos em Angola nos interessa profun­
danH:nte nesse ponto de vista, como condôminos que somos do 
Atlântico Sul. 

Ma~. essa é uma quôtào intimamente ligada ao nosso destino 
de potCncia Atlântica e ao nosso grau de desenvolvimento. Pagamos 
um preço por essa posiç<io. que é a necessidade ou o dever de vigi­
lúncia, nu permanente defesa da segurança nacional. Este ê um 
prohkma quc se torna cada vez rnais complexo, mas em con· 
seqü0ncia do nosso próprio crescimento. 

A proporçào que crescemos, crescem forçosamente os riscos que 
tcruo:-. de enfrentar rara manter abertas as portas do Atlântico e do 
esp:tço aéreo corre~pondente, com vistas à expansão do nosso ínter­
cãrnhio para l.e~te. 

Essa vigilância deve se manter atenta, obviamente, à criação de 
base.~ navais ou aéreas controladas por potências que possam colocar 
em perigo a segurança do Atlântico Sul. 

Ora, ao Bra~il o que não convinha, e não convém. para a sua se­
gurança é negligenciar o permanente contato com as novas nações 
africana:. Jaco:-. ta fronteira do Atlântico, sobretudo as de língua por­
tugue~a ligada:-. a nós por expressivos laços históricos. E, se no 
pa~sudo civeram a sua parte na geração dos equívocos de que fa!eí, 
hoje. entretanto, representam um fator positivo, que podemos lar· 
gamcntc explorar no bom sentido. E esses contatos só poderão ser 
con..,crw.ldo.~ através de programas de cooperação comercial, tecnoló· 
g.ica c cultural, tU o amistosos quanto possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (~uito bem~ Pal;as.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao rwhrc Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- Sr. Presidente, desisto da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nohre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
~eguinte discur.~o. ~-Sr. Pre.~idente. Srs. Senadores: 

Em dezembro do ano passado, todas entidades representativas 
dos servidores públicos, através da Federação dos Servidores 
Públicos do Estado do Rio de Janeiro, encaminharam ao Presidente 
Geisel memorial solicitando nova redação para o parágrafo I~> do 

art. 102 e parúgrafo 8Q do art. 93 da Constituição Federal, que 
dispõem sobre a revis;lo de proventos de civis e militares, 
respectivamente. 

A iniciativa redundou da reiterada afirmação do Chefe do 
Governo de que coloca em primeiro plano a valorização do homem. 
De~ta posição assumida de público por Sua Excelência, adveio o 
gesto de confian~a dos órgãos que congregam o funcionalismo, recor­
rendo ao Presidente Geisel para correção de situação das mais 
injusta,, inconstitucionais, estabelecida no Pafs após 64: a incrível 
discriminação contra os inatívos, tratados como merecedores da 
mais terrível sorte, pelo crime de terem servido ao País. a ele 
consagrado suas vidas, confiando na Constituição, nas leis e no sen­
so de jusliça soci.d de no.~so:-. governantes. 

Infelizmente, o problema a que alude o memorial não decorre 
do atu<JI texto constitucional. Na verdade, estamos diante de uma 
das diver.~as situações de injtlstiça e, o que ê pior, inconstitucionalida· 
de existentes em nosso País, sacrificando até o insuportável, milhões 
de brasileiros. 

A ~-ituação insuportável em que se acham hoje os inativos é 
frulo de um si.~tcma auto-suficiente e que julga poder perpetuar-se, 
como se eterno fora. O mesmo se dá, de modo mais agudo, com os 
aposentados do sistema previdenciário: aqueles que se aposentaram 
há alguns. anos vivem, agora, na miséria, seus benefícios reduzido.s a 
ninharia, cqrroídos que foram pela inOação. 

Sr. Presidente, aplaudo e me solidarizo com o memorial 
$Ubmetido ao Presidente da República, Caso este queira, poderá 
ouvir o justo clamor e sanar ao menos essa terrível injustiça. 

Sr. Presidente, devo notar que o problema exposto com confian­
ça e afiiçào ao Presidente da República é parte de um contexto bem 
mais amplo de desfavor aÓ1 servidores púbJicos. A tal ponto chega­
mos, qu(: se vem !<inçando mão de tudo para eliminar os estatutários. 
na destruição do que é fundamento e base do serviço público, na sua 
verdadeíra e exata concepção. para o prevalecimento do espírito 
empresarial ou daquele de favoricismos e privilégios. Destrói-se o 
que é fator indispensável de segurança do próprio Estado, da própria 
sociedade organizada, nessa autêntica guerra que se move contra o 
servidor público e, assim. ao Serviço Público, de sentido e significa­
ção muito além da capacidade de entendimento de autocratas e da 
técnico-burocracia. que vão criando problemas que, amanhã, muito 
pesarão ~•obre este Pai.~ que, a despeito de tudo e de quantos queiram 
o oposto. há de ser um grande País. E País democrático, pois este é o 
destino que nos aguarda e de cujo alcance nada e ninguém nos 
afastará, apenas se podendo retardar e tornar m<:~is áspera a caminha­
da da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
an nuhre Scm.\dm Lourival B<\ptista. 

O SI!. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte d1scurso.)- Sr. Presidente, .Srs. Senadores: 

Alunos carentes de recursos financeiros de escolas do Nordeste 
vão receber material escolar gratuito, num montante de três milhões 
ç cento e sessenta mil cruzeiros. Por determinação do Ministro Ney 
Braga, da Educação e Culwm, es.~a verba, transformada em livros, 
c<~dernos, esferográficas e borrachas, beneficiará estudantes de seís 
Estudos. 

Atendendo à recomendação do Ministro, o Secretário-Geral do 
M EC, professor Euro Brandão, expediu ordens no sentido de que se 
adquira imediatamente o material didátiço indispensâvel para o 
desenvoh-imento das ljtividades do ensino de J9 Grau, em estabeleci­
mentos do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe e 
Alagoas. 

Os recursos financeirros que possibilitarão essa nova ajuda a 
estudantes carentes da região mais pobre do Brasil são oriundos do 
F-undo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que 
tantos benefícios tem proporcionado à classe estudantil, 

Sr. Presidente, homem do Sul, o Ministro Ney Braga tem 
demonstrado profundo conhecimento dos problemas do Nordeste, 
regiilo que tem favorecido ao máximo, contribuindo decididamente 
para o grande esforço de eliminação das desigualdades regionais, 
uma das metas básicas do eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Como representante daquela região tão sofrida, e~pressamos 
no<iso reconhecimento ao Ministro Ney Braga e nosso agradecimen­
to pelo muito que tem feito por nosso Estado, assegurando que o 
povo ser.gipano saberá ser grato a quem tanto o tem favorecido! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bern!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Murilo Paraíso. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso_)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atra"és de posições heroicamente assumidas e do trabalho inte­
ligente, fe,:undo e patriótico dos nossos ascendentes, o povo pernam­
bucano, a0 longo do tempo, contribuiu de modo acentuado para a 
formação ':ultural, cívica e libertária desta grande Nação. 
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!:. dcntru dcs..,e panorama, uma das cidades que, na verdade, 
sem demérito para :1~ nutra\ cid<tdt:s brasileiras, mais contribuíram 
p:.tra a forma~Úll da nossa nacionalidade, foi, indiscutivelmente, a 
híq(Hica cidade pernambucana de Olinda. 

Quem. nos d.ia-; ut\HÜC'., repQssa os registros dos cronistas e do~ 
histonadon:-.. logo constata a ação decídida e pioneira daquela tradi­
cional cid<tde hra~ilciru em marcantes fatos da história pernam­
bucana, cnm os mais profundos reflex.os na própria História 
mKinn,tl 

1\;io fat muito tempo. o Brasil inteiro, inclusive com a partici­
pação dc..,ta Ca:.a, fe . ..,tcjou o transcurso do Sesquicentenário da Ins­
talação dm (ursos Jurídicos, em Olinda e em São Paulo, 
concomitantemente. 

O acontecimento htstórico da chamada Convenção de Beberibe, 
ocorrido a S de outubro de IR21. quando Pernambuco foi deliniti­
Vttmcnte separado de Portugal. deu à cidade de Olinda umíl 
antecipação de unze meses na Independência do Brasil, ou seja: onze 
me:->cs anh:-. tio Grito do lpiranga, que emancipou o Brasil, Otinda 
promovia a independência de Pernambuco, oferecendo à Nação 
bra..,ikira um dig:nificante exemplo de coragem e patriotismo, alérn 
de uma pro.., a incontcstc da wa vocação democrática. 

o~ pnmeiros ..:.;;cravos a serem libertos, antes mesmo da Lei 
Ãurca. o foram pt:lu.., beneditinos do Mosteiro de São Bento, em 
Olindu. que. a<isim. mats uma vez assumia a posição de vanguardeira 
dos an~cios do nosso povo. 

Podcríamo.., citar aind<J uma interminável seqilência de fatos 
rc\eladorc~ do pioneirismo pernambucano, através da atuante 
pre..,cnça c da \ alwsa participação de 0\inda, na formação da nossa 
nacmnalidade. A sua história está repleta de episôdios notáveis, ricos 
de coragem e hraHtra lJUe muito honram os brasileiros de todos os 
rincões. 

Fntre t)S diH:r~os acontecimentos marcantes do nosso passado e 
que ~c de~enrolaram naquele recanto pernambucano, destaca-se a 
primeira manife~taçào de liberdade do País com o chamado grito de 
Bernardo \"te1ra de Melo, em sessão do antigo Senado da Câmara de 
Olinda. a J O de nmembro de 171 O. 

l-"a1. p11rl,lnlo. :?.67 anos que Olinda clamou por uma repú­
blica. de""\bedecendo às determinações da Corte. numa verdadeira 
rehcliàt' que tradu?ia as legítimas aspirações de emancipação da 
no<,sa gente. 

A aç;1o corajosa, cheia de bravura cívica e reveladora da índole 
]lbcrtúria do nosso povo. do Sargento-Mor Bernardo Vieira de Me­
lo. em 1710. foi. indubitavelmente. a primeira deflagração de um 
IWJ\ imento nao.::ionul que somente veio a se consubstanciar em 1889, 
com ·1 Procl<tmaçào da República que, no próx.imo dia 15 estará 
completando !lS anos. 

l'ma diferen~a. port;mto. de 17fJ unos para a atitude precur· 
~ora de Bernardo Vieira de Melo. ocorrida durante o movimento 
çonhecido cnmo Guerra dos Mascates, com o nativismo o!indense se 
<lpondo ;i influência portuguesa. à 10 de novembro de 1710, data que 
deveria <,er nacionalmente comemorada. pelo reconhecimento da sua 
grande ~ignilicaçào histórica. 

Muito maio,; como expressão dos pendores libertários dos nossos 
;.mtcpa.;~ado~ du que mesmo pelos passos inicialmente dados para a 
conqut~ta de um regime republicano, o 10 de novembro de 1710 pre­
ci.;a ser cultuado pelas gerações atuais e futuras, pela evocação, que 
repreo,;enta no incentivo às constantes lutas pelas liberdades 
humanas, t~to inerentes ao povo brasileiro. 

A evocação do 10 de novembro de 1710 nos reencoraja na peleja 
que .;emprc haveremos de travar contra qualquer forma de totalitaris­
mo que ouse nos ameaçar e pelo contínuo aperfeiçoamento da nossa 
democracia. tornando-a cada vez mais social, mais justa e mais 
human.t. 

Este pronunciamento feito da tribuna desta Casa, Sr. Presidente 
e Sr~. Senadores. tem o propósito de contribu-ir para que o Senado 
Federal C'>leja .;empre presente às comemorações dos grandes feitos 
histórico.-. desta Nação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sen;1dor Lenoir Vargas. 

O SR. lENOIR VARGAS (ARENA - SC. Pronuncia o 
scgutntc di.;;curso.)- Sr. Prcsidcntt::, Srs. Senadores: 

No (tltinw ::!6 de setembro, ainda um<l vez mais o mundo assi~tiu 
a ahertura da se~~ào de debates da 32• As,.embléia-Geral da Organi­
Jaç:w da.., Nações Unid<l'> quando. <;eu tempo foi consumido pela 
admissilo de do~:> novos países membros ~ Vietnã e Djibuti. Cons­
taram da pauta. p;tra serem abordados, assuntos referentes a desar­
m;tnlcntu. problemas de uma nova ordem econômica mundial, 
Código de Condut:1 para as empresas multinadonais. questão racial 
na tÜrica do Sul. pa.t para o Oriente Médio, transmissão do poder na 
Rodé~ia, ~ituação de Chipre, direitos humanos e a atualidade da vida 
intern<H.:ional relacionada com a paz e segurança. 

Mas. vejamos inicialmente o que é objetivamente a ONU, que 
~uccde it Liga das Nações, criuda em 1919. com o Tratado de Ver­
sa!hc..,. 

Parece-nos que a idéia básica do empreendimento atual seria re­
dutíd•l em uma e.xprcssào já usada: 

"Organismo para a Pal". 
Na Confcréncia de São Francisco da Califórnia, de abril a junho 

de 1945. foi cl.tborada a Carta das Nações Unidas e precisamente a 
26 de junho foi assinud;l, entrando em vigor u 24 de outubro do 
me.-.mo ano. com o depósito dos instrumentos de ratilicução junto ao 
Governo dos EEL"U. pela maioriu das nuções que a haviam 
"ubscrito. 

As agrura:. da 2~ Guerra Mundial. o fracasso da Liga das 
Nações e de tanta~ outras tentativas de que os meios pacíncos e não a 
força. pudcs~em estabelecer a convivência internacional, foram, por 
çerto, <b cau~as geradoras e congregadoras dos homens responsáveis 
pelos destinos dos povos que combatiam o nazi fascismo. 

Dt! nada adt.lntava vencer a guerra se a paz viesse a ser perdida a 
curto prazo. 

Por. isso, a .:ontar de 1941. quando ainda não estava definido o 
combate armadu. já Franklin D. Rooscwelt e Winston Churchil fir­
ma.,am o documento conhecido como Carta do Atlántico. contendo 
linhas gerais de como organizar-se u paz depois da vitória pelas 
armas. 

A I" de janeiro de 19-t2. 26 países na cidade de Wushington 
tomam o compromisso de unir-se na luta contra as potências do cha· 
mudo Fixo, c Rooscwelt pela primeira vez usou a denomina~ào 
"Naçúes Unidas". 

Em 30 de outubro de 1943, a China, os EEUU. o Reino Unido e 
a União Sovtética, reunidos em Moscou ajustam a criação de uma or­
ganização internaçíonal para a manutenção da paz; em outubro de 
1944, em Dumbarton Oaks. u China, os Estados Unidos, o Reino 
Unido c União Soviética redigem os instrumentos da futura organi­
?<tção. 

Em l~dt~1. famosa reunião, Churchil, Stalin e Roosewelt com· 
põcm·se sobre o processo de decisão do Conselho de Segurança, pe­
dr,l de toque d:ts Naçúes Unidas e escolhem a data para a 
Conferencia de São Francisco. Nesta cidade de abril a junho de 1945, 
representantes de 50 Estados com base nos ajustes dos chamados 
quntro grandes. pôem em termos definitivos e adotam a Carta das 
NaçÔl'S Unidas. 

A 24 de outubro de 1945, as '\Jaçõe.-. Unidas passam a ter -vida ju­
rídica. com ratificação da Carta de São Francisco peta maioria dos 
Paise.;; que assinaram começando pelos EEUU, França, União 
Snviéltcu, Reino Unido e China. 

Foram 51 os membros fundadores du ONU, inclusive o Brasil, e 
dela podem fazer parte "todos os países amantes da pa; que aceitem 
as obrigações impostas pela Carta e que, a juízo da OrganiJação. 
..,ejam c:lpaJ"es de cumprir essas mesmas obrigações''. 

Este dc.;;ejo ou este ideal da existência de um órgão supra 
n;:tcional. para cuidar do relacionamento entre os povos. as nações 
ou os estados, tem sido uma constante na História da Humanidade, 
mas o desejo de poder dos homens e dos Estados sempre tem frus-
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tr<.~do uma 1.:nmum suhmisi>ào, nas horas em que acirrados interesses 
naôon:u~ ~on01tam seriamente com outros legítimos interesses. 

Entretanto. só o fato de sua existência e de ser o mais alto {orum 
interna~iunaJ, em que os países se encontram para o debate de 
a~suntm ~omuns. legitima a participação das nações civilizadas no 
organ1-;mn mundial. 

I·_ quem ":1he esf;í na O."JU a .semente, o embrião de um governo 
mundial yuc a.., condiçôe~ de simultaneidade das comunicações. da 
vcl~K1dadc do-. tran ... portes, da multinacionalidade da economia, das 
dc~i~ôc~ polític~t". t:rn termos planetãrios, estaria a sugerir. 

Fst:l \1lai1Jad..:: .• tpesar dos ceticismos. é bem mais animadora 
do yuc a '>lluaçüo da Liga das ,'\lações, sua antecessora. Acontece que 
a esta num:a aderiram os'li:UU, a Alemanha, a Itália, o Japão. a Es­
panha c tro.::t-t: llutros Estados retiraram-se dela ao fim de algum 
tempo: a Albúm.:l /Vi ane!í:ada pela Itália e a Ãustria pela Alemanha e 
a Lni:10 Smiétk<t foi expul..,a. 

Rc~tou da Liga da" Nações o impulso generoso que a originou. 
lmpuhn J.:~tc que tem através da história da humanidade s.e revelado 
de forma \'ária. em busca de um instrumento que coordene e garanta 
<t p;_l/ entre as Nações. 

A idé1a de organitaçào internacional segundo Almir de Oliveira 
rcmnnta a "experiências detectadas .. já no século VIII a.C., nas 
paiJH<J'> do profeta baías yue proclamava. "um dia, Ele lo Senhor) 
ser[l o JUil du~ Naçôes, o governador de muitos povos. De suas 
c..,p;id<t.., ele., forprào relhos de arados. e de suas lanças, foices. Uma 
naçJo nà11 lcvant;uâ a espada contra outra. e não se apostarão mais 
para <.1 guerra" 

Tcnt;ttivas ~urg1ram, por exemplo, com Confúcio, para a Unifi­
caç;Jo da China. c mais tarde com seus p; .ndpios de que "todos os 
homens .,;io irm.l.os, membro.;; de uma me~ma espécie humana, e que 
sJo ch.tm;_;d~l~ por 1st o mc-;m<l ao amor recíproco e ao mútuo cumpri­
mento dt: hH.lo~ 11~ J.:\ ~rc" 1..JUC a eqüid;:1de reclama". 

N.t I irl:cia "mtiga, Platàll cu1dou também da idéia. A Igreja de 
Cn~tll · ~mrrc c~teve a ~ondenar os conflitos, as guerras como forma 
de r~,.vll\cr o~ pn1hlemas mundiai-;. 

Nllnlt'" ~nmo o de D.Jntc, Pedro Dubois, Antônio Marini, 
Era~mo de Rott::-düo. 1 nm[l" Campanella, Emévie Crucé, Wilson e 
uma ccnh:na ta!v~:, J~: grande~ pensaJores, por uma forma ou por 
outnt lll:t11ti1cr,trr1 •r~o~ atr<l\t·~ da História da Humanidade a idêia 
t1·: t: .. r .. t J dur.ldnur.. _riadora. Inclusive, no Brasil, o nosso Al­
hcr\(l 1 orn .. ··:'· ,,p;h: ..:m J Y09, a criação de um órgão colegiado in­
!Lrn;•ci.w,tl. '111<1 Confen!ncia, que tivesse a seu cargo- estabelecer 
a n:" :•.-r •1. (t'~(llver o~ connitos existentes entre os justos interesses 
d.J civlfitar.;Üo, or~anirar um sistema de julgamento dos litígios entre 
a~ n;tçiic..;. de~ret:tr o d~:~:trmamento 1.: criar a justiça internacional". 

Ao lado do idea!i-;mo e do racional rara a humanidade, vinga­
ram o;cmrre os impul~os dominadores e insubmissos de povos e na­
çôt:~ fatendo ~(lçPhrar. n1l ~eu pragmatismo, os sonhos de uma 
humanidade sem ódw' e sem guerra. 

Se é corriqueiro dizer-se que a história da humanidade é a histó­
ria das guerras, poder~se-ia acrescentar que, tambêm, é a história d;:~s 
tentati\as de promover a paz. 

Se a ONU não tem sido o instrumento dos que sonharam uma 
pa1 continuada no lJniverso. por intermédio de muitas iniciativas 
suas, progre~sos se verificawm em setores de sua atuação. 

f o caso, por exemplo, das negociações sobre o desarmamento. 
De..;de o fim da li Guerra Mundial até hoje, 32 anos passados. 

apesar das dificuldade~ sem conta. pela disputa das duas grandes 
superpotências. f-EUlT e União Soviética, no terreno político. 
ideológico e militar, algum progresso foi alcançado. Diz um autoriza­
dn ~~lmcntario;ta militar o Tenente Brigadeiro Savanére Wanderley 
que: 

a) "durante a décad<t dos anos 50 .• as negociações serviram para 
um primc1ro encontro de idéias sohre o desarmamento." 

h) "na década dos anos 60, as medidas de controle de armamen­
to.; tomadas e os tratados as..;inados evitaram que os EEUU .. a 
União Soviética e a Inglaterra, prosseguissem realizando experiên­
cias com armas nudeare.<; na Antártida, na América Latina e no espa-

ço có..,m1c0 e tentaram evitar a proliferação de armas nucleares entre 
(lS paí~e' militarmente não-nucleares.'' 

~) na década de 70, chamada a década do Desarmamento. "nos 
~cu~ primeiros dnis anos c meio já foi elaborado um tratado. aberto à 
assinatura de todos os países, para evitar a colocação de armas 
mucleates nos mares adjacentes e no fundo dos oceanos. foi assinado 
um trJI<!Jo entre a~- dua~ surerroténcia~ para a linuraçào das redes 
de foguete~ antibaJísticos, foram tomadas medidas parciais para 
límitaçüo das armas estratégicas nucleares ofensivas das duas super­
potências e foi aberta à assinatura de todos os países uma convenção 
~ohre proibição de armas hacteriológicas, biológicas e tóxicas". 

O nos~·o País faz parte dessa Conferência do Comité de 
Desarm<Jmento e age como um pais pacifista. contribuindo com a 
sua parcda para que os arsenais do mundo desenvolvido. se reduzam 
e ameact~m menos a humanidade com a sua capacidade de destrui­
ção. Hoje. os países do chamado Clube Atómico tem reservas de 
artefatos nucleares capazes de destruir várias vezes a humanidade 
vivente no nosso planeta. É provável até com os progressos havidos 
nas pesquisas espaciais. em busc<l de vida em outros corpos celestes, 
que estejam preparados para enfrentar os seres vivos desses outros 
mundos. 

Todos estão convencidos da necessidade da ONU, e todos estão 
certos d~' "agar com que pode caminhar. É melhor que ela viva. 
Sempre haverá uma esperança. 

!'\os caminhos laterais da convivência universal ela tem tido 
êxitos em ~eus esforços e h:.~staria citar vários conflitos entre nações 
que a suu interferência desanimou ou resolveu pacificamente. 

O que tem ~ido feito no que se refere ao direito internacional é 
apred<heL de,tacand{l-~c os ajuste-; sobre n mar não-territorial. O 
Comitê !.ohre a Exploruçüo Pacífica dos Fundos Marinhos e 
Oceânico~ fora do.., limites das jurisdições nacionais, com quase 100 
membros integrantes e lidando com uma área correspondendo a 2j3 
da ~uperfíóc da terra. ~hegou a ver aprovado um importante princí­
pio: "o r~conhecimento internacional do conceito de que o fundo 
dos mares e oceanos, alêm dos limites das jurisdições nacionais, 
-:onstitue património comum de toda a humanidade e que a explora­
ção dessa [lrea deve ~er reali7ada lcvar1do em conta os interesses e 
necessidade~ especiais dos países em desenvolvimento". 

A codificação do Direito do Mar é uma obra gigantesca que, 
ror si só j Jst1ficaria a existência da ONU. 

Também deu definição a regras internacionais sobre o espaço 
exterior, sohrctudo regulando a salvação. a devolução de 
;_~stronautas e objetos espaciais. Jâ existe aprovação pela Assembléia 
Gerul da ONU de um· Tratado sobre Principias destinados a 
regulamentar as ativid;tdes dos Estados na Utilização e Exploração 
do Espaçu Exterior. incluindo a Lua e outros Corpos Celestes, que 
prníhe eno;aim com armas nucleares no espaço e:>;,tra-terrestre e 
qualquer pretensão de sohcrania ~ohre a referida área. 

Da Mesma forma, o meio ambiente tem recebido atenção 
constante da ONU. e o nosso País presente a e~te problema tem se 
batido pelo "equacionamento entre o desenvolvimento econômico e 
a presena.;Jo e defesa do meio humano". 

Prnh!emas como J descolonitaçào. o ararrheid. a Namíbia. a 
Rodêsia do Sul, os Direitos Humanos, assim como. prohlemas 
jurídico~ sem conta, e o estímulo do desenvolvimento eçonómico e 
sol.:ial têm preocupado vários ..;etorcs da ONU. 

Esta i: uma pálida imagem do grande organismo internacional 
cujo aniverscírio. neste ano. comemoramos mais uma veL. 

H [I dificuldade em dú-se uma rápida idéia da ONU. seus êxitos. 
seus insuct:,~sos e seus impecilhos, Suas justiça.~ e seus malogros. 

Nüo \OS falei. e. é ·necc"sárin yue ~e mencione que o ôrgào mais 
comprometido com a paz e com a segurança, é o Conselho de 
Segurança_ Suas decisões são as que mais importam ao plenário da 
A~semhlht Geral. Pob 4uc. em nome desta, se pronuncia. Cof!1pm.­
to de qui.,e memhros. possui cinco membros permanentes, os 
1:-"EUU., a União Soviética, a China. a Inglaterra e a França que 

dispôem de. direito de veto. 
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Ora. todas us imrortantes questões tratadas na Assembléia Ge· 
ral da ONU em determinada fase decisiva são remetidas ao Conse­
\ho de Seguru.nça e este somente decidirá se não houver oposição de 
nenhuma das cinco potências com direito a veto. Remanescem os 
direitos dos vitorio,os da 2• Guerra Mundial e os seus interesses, não 
coletivos, mas de cada um, podem impedir qua\quer decisão do 
plenário da Organizaçào das Nações Unidas, composto por 149 
nações soberanas. 

É pois o Conselho de Segurança, qlle age auxiliado por um Esta· 
do Maior, o coração da ONU. Em seu art. 24 a Carta das Nações 
Unidas estabelece: "I. Afim de assegurar pronta e eficaz ação por 
parte das Nações Unidas, seus membros conferem ao Consellto de 
Segurançô. a principu.t responsabilidade na manutenção da paz e da 
segurança internacionais, e concordam em que, no cumprimento dos 
deveres impostos por essa responsabilidade, o Conselho de Seguran· 
ça aja em nome deles". 

Srs. Senadores, devo vos manifestar o controverso que é a ação 
da ONU. ~ua grandct.tl do ponto de vista do ideal a ser atingido. e a 
sua fnlqueta pela'> limitações em que pode agir çorretamente. 

S;,tbels que. por tradição cabe ao Brasil o discurso inaugural das 
sessões da Assembléia Geral das Nações Unidas, e, neste ano, o nos­
so Cflanceler Azeredo da Silveira no grande fôro de debates inter­
nacionais, manifestou ~erto cet\cistno quando afirmou: 

"Persistem os fatores que mais contribuem para a frustração do 
primeiro dos propósitos desta Organização, o de velar pela Paz e 
evitar o recurso à força na so\ução das controvérsias intemacionah. 
Isto porque dentre os campos de atuação das Nações Unidas, o do 
desarmamento é talvez aquele em que menos resultados positivos se 
tem obtido e do qual mais dependem o fortalecimento da paz e da 
segurança internacionais." 

E mais adiante, no decorrer de suas preocupações, inclusive com 
''perigosas experiências realizadas no campo da engenharia genéti· 
ca", pondera o risco que ex.iste hoje e no futuro, "contra os direitos 
de todos os povos e a integridade da pessoa humana". 

A verdade é que. nas suas imperfeições a ONU ainda é o refúgio 
para as. nações em difl<:u\dades procurarem abrigo e ouvidos para 
suas for'mul~ções, suas queixas, seus aplausos. 

Esta esperança é comum a todos os povos e o nosso Chanceler 
em seu discurso de 26 de setembro do corrente ano assim conc\uiu: 

"Para que as Nações Unidas cumpram plename(lte suas 
magnas funções, como centro de decisões políticas de interes· 
,.,e coletivo, será necessário encorajar a participação equita­
tiva de todos os Estados no processo político. o que revi· 
eorarâ o Sistema internacional e dará novo impulso aos esfor· 
ços comuns pela paz. pela segurança e pelo desenvolvimento, 
O Brasil conna no mundo de amanhã." 

De minha parte vos direi que o mundo ficará muito infeliz se 
deixar de sonhar. 

O Universo ~erá profundamente desagradável sem os poetas. 
~em os profetas. sem os santos, sem as crianças, sem os. simples, 

E será. também, bem mais sern esperanças o nosso planeta sem 
imprevistos, sem autocrítica, sem testemunhos e se não puder, como 
hoje. comemorar mais um aniversário de um organismo criado pelos 
homens po\íticos em horu. de reconstrução e que passou a ~hamar-se 
Organização das Nações Unidas. (Muito bem!) 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO {ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte di~curs.o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Telecomunicações Srasileir<lS S. A., mais conhecida pela sigla 
TELEBRÂS, completa hoje cínco anos de existência. lnstalada a g 
de nov_embro de t 972. represento li um importante passo no desen­
volvimento das comunicações em nosso País. Com enorme responsa­
bílidade dentro do Ministério das Comunicações, cabendo·lhe plane­
jar o!> ~erviços púb\\ços de telecomunicações, gedt a participação 

acionária do Governo Federal nas empresas de telecomunicações, 
coordená-las e dar-lhes assistênciJ administrativa e técnica; promo· 
ver a captação de recursos nacionais e estrangeiros; e incentivar a for­
mação e o treinamento de pessoal obteve, ao longo desses cinco 
a nu~. alguns êxitos '>ignificativos. 

Gra.ças ao dimensionamento da política. de corn.unícações foi 
ro~sível, a partir da íELEBRÀS. ampliar todos os recursos e in'>HU­
mentos de anâJi-;e, possibilitando o levantamento das necessidades 
do País e. partindo da\, reformular critérios, traçando uma potítka 
rea\ístic<J na qual esse importante -;etor passou a ser planejado em ra· 
zào da:; necessidades de demanda de mercado. 

Alguns números podem dar uma idéia do trabalho desenvolvido 
pela TELEBRÃS. 

Em 1969 o Brasíf dispunha de duas localidades ligadas pelo siste· 
ma ODD - Discagem Direta à Distância: em 1970 esse número 
subia paru. 121ocalidades: em {<}7[ eram 25: em 1972, 64; em 1973, 
100: e em 1975 era, segundo dados furnecidos pelo Ministro Quandt 
de Oliveira, em palestra na Escola Superior de Guerra, aproxima­
\1<\ffi-se de duzentu.s as locu.hdades Hgadas pelo DOD. 

DDD nacional e internacíonal, ligação por satélite além do cír· 
cuito direto de pais a país: a pos~ibílidade de ac~sso através de uma 
Central de Comutação. permitin'úo ligações sem çircuito direto, 
numa técnica ainda mais avançada. são algumas das conquistas obtí~ 
das no decorrer dos últimos ano!>, para as quais a TELEBRÁS teve 
papel decisivo. 

A criação de uma. tecnologia própria não foi esquecida. Além de 
financiar e estimular o desenvolvimento de pesquisas tecnológicas 
em ~niversidades (como no caso de antenas e componentes comple~ 
menta(es, estudos de propagação. o trabalho de desenvolvimento de 
um sistema de comunicacões óticas com utilização de laser de 
semicondutor para geração e transmissão, dos sistemas de comuni~ 
cações por amostragem, em particular do sistema PCM-pulu code 
modulation. dos sistemas de comutação eletrônica, que deram origem 
à elaboração de uma central tot.tlmente eletrônica e muitos outros 
projetos que seria longo enumerar, atestam a operosidade da 
TELEBRÁS. que tem em sua direção, atualmente, o General 
Alencastro e Silva, competente auxiliar do Ministro Quandt. de 
Oliveira na dificil tarefa de encurtar as distãncias pe\as técnicas mais 
sofisticadas postas ao nosso alcance no mundo fantástico da 
eletrônica. 

··o trabalho mais significativo na área de pesquisa desen· 
volvido como o apoio direto da TELEBRÁS, antes da cria· 
o;;ào do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento, foi sem dúvi­
da a realinçào. em laboratório. do protótipo do sistema de 
comutação tempo-ral CPA, totalmente desenvolvido no 
Brasi\, corn \ecno\ogia intdramente nacional. a cargo da Fun­
dação pa.ra o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia 
(FDTE). da Universidade de São Paulo", segundo palavras 
do próprio General Alencustto Silva. "Essa tecno\ogia -
acrescenta S. Senhoria-. representa uma nova etapa na evo­
lução das centrais de comutacào comandadas por programa 
arma1enado. as quais terão g:rande ap\lcaçào nos próximos 
anos" 

Ai está. Sr. Presidente e Sr .... Senadores, um pouco do que é a 
TElEBRÃS. Um pouco. ma~ o hast.lnte para. sentirmos orgulho pe~ 
la ~ua exi~tênch1. por ser ela Uffi<\ em-presa governamental, nacional, 
que está dando muito para o progresso do País. (Muíto bem!) 

Er:1 o que linha a di1cr. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, VOIJ encerrar a pr;;:!lente, designando para a sessão 
extraordinária das 18 horas e 30 minuto.s. anteriormente convocada, 
<1 seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações b.tcriore~ sohre a Mensag:em n9 230, de 1977 (n9 373{71, 
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na origem), de 3 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. halo 
Zappa, Embaixador do Brasil junto à República Popular de 
Moçl!mbíque, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Lesoto. 

-2-

DiscussJo. em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n\' 240, de 1977 (n9 402/77. 

na origem). de 17 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. André 
Teixeira de Mesquita, Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Noruega, para, cumulativamente. exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Islândia. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Le1•anra-ua .~e.uào às 18 horas e 25 minutoJ,) 

ATA DA 195• SESSÃO, EM9 DE NOVEMBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. PETR()NIO PORTELLA 

AS IR JJOFI~S E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADO FIES 

Adalbt.-rw Sen;l- Altevir l~:<.d ~José Guiomard- Evandro 
C1rrr.:ira- Josl: Lindoso- Cath:te Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Co~ta - Henrique de La Rocque­
Jo~ê S<trncy - Petrónlo Portella - Virgflio Távora - Wilson 
Gonçalvc~ - r\genor Mari<l - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domicio (iondim - Milton Cabral - Cunha Lima - Marcos 
Frcin:- Murilo Paraiso- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Aug:u .. to t"ran.:n- Ciilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dia' - l.UI/ Viana- Ruy Santos - Dirceu Cardoso- Eurico 
Rctcndc- Jo:1o Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino 
- Va~concdo" T urres - Benjamim F~rah - Danton Jobim -
Ndson C1rncin)- Gustavo Capanema- Itamar Franco- Maga­
lh<k' Pinto - 1- r:.wco Monloro - Orestes Quércia - Lá tara 
Barho1a- Osires Teixeira- ltalívio Coelho- Mendes Canale­
Saldanha Dcu:i- 1\ccioly rilho- Leite Chayes- Mattos Leão­
Evef:[,jo Vieira- l.enoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger 
- T<~r.~a Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Pcln}nio Portellll)- A lista de presença 
acus:t (l l:Omparccimcnto de 57 Srs, Senadores. Havendo número re· 
gimental. dcdaro aherta a st!'>SJO. 

Sohrc a me~<t, projeto de lei que será lido pelo Sr. !'>-Secretário. 

llidn u seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 261, DE 1977 

Autoriza a emissão de selo comemorativo do ~>Dia Nado· 
na I da Pecuária". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q O Poder Executivo, através da Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos, emitirá, na 2Q semestre de 1978, selo postal 
comemonuivo do "Dia Nacional da Pecl-!ária". 

Art. 2Q O lançamento oficial do novo selo ocorrerá em soleni­
dade a se realizar em Goiânia, Capital do Estado de Goiás. no "Dia 
Nacional da Pecuâria ". 

Ar!.]\' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrária. 

J ustificaçào 

A pecuária nacional se apresenta com valor econômico sempre 
crescente. dado o aumento geométrico da população humana, que 
cada ve1 mais necessita de proteínas animais e .. pelo reflexo desta 
ativid<ldc na economia nacional. As estatísticas provam que a carne 
verde é o primeiro produto na classificação da renda bruta e o leite 
ocupa o 59 lugar 

O Estado de Goiás se apresenta na Conjuntura Nacional, se~ 

gundo o Anuário Estatistico do Brasil-IBGE-de 1976, como 
uma grande expressão no campo pecuârio, possuindo o 49 maior re-

banho do País, razão porquê nada mais justo será que o evento se 
realize em Goíània, Capital deste Estado e enseje a realização de sole· 
nidades que busquem conscientizar o povo brasileiro a respeito da 
ímportância sócio-econômico da pecuária. 

Sal::.. das Sessões. 9 de novembro de 1971.- Oslres Teixeira. 
(À.~ Comüsõe.~ de Constituição e Justiça e de Transportes, 

Comunicações e Obra.~ Púhlicas.l 

O Sfi:. PRESlDENTE (Petrônio Portella)- O projeto lido serã 
publicado e remetido às comissões competentes. 

rio. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. ]Q·Secretá-

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 466, OE 1977 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto de 
lei da Câmara n9 102, de 1977, que fixa os efetivos dos Oficiais dos 
Corpos e Quadros da Marinha, declara em extinção Quadro de Ofi­
ciais, e dá outras providências, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1917.- Saldanha Derli. 
O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Aprovado o 

requerimento, a matêria a que se refere figurará na Ordem do O ia da 
Sessão sel!uinte. 

Sobre a mesa, outros requerimentos que serão lidos pelo Sr. (9-
Secretárío. 

Silo lidm os .~cguintes 

REQUERIMENTO N' 467, DE 1977 

ExmP Sr. Presidente do Senado Federal: 
Tendo sido designada por decreto do Senhor Presidente da 

Repúblic:.1 para integrar, como Observador Parlamentar. a Dele­
g:açUo Br.tsileira àAssembléia.Geral da Organização das Nações Uni­
das, venho requerer licença do Sen<~do p~ra desempenhar a referida 
missão, nos termos do art. 36, § 29, da Constituiçào. 

Sala das Sessões, 9 de novembro de 1977.- Osires Teixeira. 

REQUERIMENTO N' 468, I>E 1977 

Exm~ Sr. Presidente do Senado Federal: 
Tendo sido designado por decreto do Senhor Presidente da 

República para integrar. como Observador Parlamentar, ;:t Delega­
ç:lo Br;.t~ileiw :1 A·o.~embJéi.:z-Geral da Organi.laçàa das Nações Uni­
das, venho requerer licença do Senado para desempenhar a referida 
missão, nos termos do art. 36, § zq, da Constituição. 

Safa das Sessões, iJ de novembro de 1977.- M11tos bào. 

REQUERIMENTO N' 469, DE 1977 

Fxm~ Sr. Presidente do Senado Federal: 
Tenc'.o sido designado ppr decreto do Senhor Presidente da 

R.:púhlica para integrar, como Observador Parlamentar, a Dele-
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g.açào Brasileira à Assembléia-Gera\ da OrganiLaçào das Nações Uni­
das, venho requerer licença do Senado para desempenhar a referida 
missão, nos termos do art. 36. § 21'. da Constituição. 

Sala das Sessões. 9 de novembro de 1977.- Leite Chaves. 

O SR. PRESillE:"'TE (Petrônio Portella)- De acordo com o 
Regimento Interno. os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
de<.pachado\ à Comissão de R-dações Ex\eriores. devendo ser 
submetidos à deliberação do Plenário após a Ordem do Dia 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Passa-se-á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único. do Parecer da. Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n? 230, de 1977 (n? 
373j77, na origem). de 3 de outubro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Sertado a 
escolha do Senhor halo Zappa, Embaixador do Brasil junto 
it República Popular de Moçambique. para. cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino do Lesoto .. 

Item 2: 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações E...:teriores sobre a Mensagem n? 240, de 1977 (n<? 
402/77. na origem), de 17 de outubro do corrente ano, pela 
qual 0 Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Senhor André Teixeira de Mesquita. Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Noruega, para, cumulativa­
mente, e...:ercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Islândia. 

As matérias constantes da Ordem do D1a, nos termos do art. 
402 do Regimento Interno, devem ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionáríos as providências necessárias a fim 
de ser mantido o preceito regimental. 

lA seHào torna~se secreta às IR horas e 35 minutos e volta 
a .~e r púh/ica às I R hora.~ e 45 minutos. I 

O SR_ PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Vai-se passar. 
agora, à apreciação dos Requerimentos n9s 467, 468 e 469, lidos no 
Fxpediente. dos Senadores Osires Teixeira, Mattos Leão e Leite 
ChLI\'es, solicitando autorização do Senado para aceitarem missão 
do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações 
Fxteriores. 

Com a palavra o nobre Senador Saldanha Derzi para proferir o 
parecer daquele órgão técnico. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT. Para emitir 
r~trt:çer.l- Sr. Presidente. Srs. Senadore:..: 

O Senhor Presidente da República. de acordo com o disposto no 
artigo 29 do Decreto n9 44.721. de 21 de outubro de 1958, combinado 
com o<. Decretos n9s 71.733, de 18 de janeiro dt: 1973, e 75.430. de 27 
de fevereiro de 1975, resolveu designar os Senadores Osires Teixeira, 
Mnttos Leão e Leite Chaves para, na qualidade de observadores 
parlamentares, integr..trem a Delegação do Brasil à XXXII 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Realmente. para o Congresso Nacional. é uma deferência o 
Senhor Pre~idente da República designar parlamentares para faze­
rem parte da Delegação Brasileira à XXXII Assembléia Geral das 
Nações l~nidas. 

A Comissão de Relações E...:teriores nada tem a opor. O parecer 
é f>Jvorável. 

vel. 
O SR. PRESIDENTE (Petrôtlio Portella)- O parecer é favorá-

C(ltnpletada a in..,truç::io da matéria. passa-se à sua apreciação. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a pro\ am os requerimentos permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Aprovados os requerimentos. ficam os Senadores Osircs 

Teixeira, Mattos Leão e Leite Chaves autori1.ados a aceitar missão 
do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Porte\1a)- Concedo a pala'>'ra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

"Cento e dezenove enfermeiras do Governo do Distrito 
Federal estão reivindicando a sua inclusão no Plano de 
Classificação de Cargos do GDF há mais de dois anos. A não 
inclusão das enfermeiras no Plano é vetada pelo governador 
Flmo Farias com o argumento de que "reclassificadas, elas 
teriam que deixar a Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal, onde são lotadas. deixando, conseqllentemente, os 
hospital~ a descoberto.'" 

O argumento é rebatido por Maria Gouveia Ferraz, 
Vice-presidente da Associação Brasileira de Enfermagem -
Seção do D\str\to Federal. que diz. que ''se este fm o entrave, 
o Governador pode ficar tranqüilo, pois as enfermeiras não 
sô querem, mas fazem questão de permanecer em suas unida­
des hospitalares." 

Esse o trecho inicial de noticiário publicado no Jornal de 
Brasília do dia \9 deste mês, seguido da íntegra da nota divulgada 
pelas enfermeiras: 

"São cerca de cento e dezenove enfermeiras do Governo 
do Distrito Federal que há mais de dois anos aguardam sua 
inclusão no Plano de Classificação de Cargos. Por uma razão 
que não se conhece - ou não se aceita - elas não foram 
incluídas no Plano elaborado no Governo Hélio Prates. 
Corrigindo a situação, o Governador Elmo Serejo Farias 
criou um quadro de ses<.enta e nove vagas, as quais não 
foram preenchidas até hoje sob a alegação de que, 
reclassilicadas, as enfermeiras teriam que deixar a FHDF, 
onde são lotadas, deixando. conseqüentemente, os hospitais 
a descoberto. As enfermeiras do GDF constituem o único 
grupo de nível ~uperior .1inda não aproveitado no quadro 
"Outras Atividades de Nível Superior." 

Sr. Presidente, parece-me evidente a ocorrência de algum 
equívoco, pois o Governador Elmo Serejo, que vem realizando 
notável administração. jamais deixaria de fazer justiça a servidoras 
tão abnegadas como o são as enfl!rmeiras. Não tenho dúvida de que 
o problema porventura CJ(istente será prontamente examinado por 
Sua Excelência, a ele dando imediilla e adequada solução. 

Este o apelo que faço ao Governador Elmo Serejo Farias, em 
cujo espírito de justiça confio. em favor de profissionais que 
merecem todo o apreço, pois cor:sagram sua vida ao bem-estar e à 
saúde de todos nós, quando, doentes, temoS que recorrer a seus 
ineqimáveis serviços. em que comretência e dedicação são imprescin­
díveis. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrênio Portella)- Nada mais haven­
do que tratar. vou encerrar a presente sessão, designando para a ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação. em turno único. do Requerimento n9 435. de 1977, do 
Senhor Senador Lourival Bapti ... ta. solicitando a transcrição. nos 
Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos pelos Deputados 
Francclino Pereira. Presidente d.t ARENA, e Rogério Rego. Pre-
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sidcn!e da Fundação Milton Campos, na abertura do Simpósio 
"Democracia e Polítka Social"'. no dia 26 de outubro de 1977, 

-2-

Votaçào. em turno único. do Requerimento nv 442, de 1977, do 
Senhor Senador Jarbas Passarinho, solicitando a transcrição, no.~ 
AnaJs do Sem1do Federal. do discurso proferido pelo Senhor Domí­
cio Velloso da Silveira por ocasião da solenidade comemorativa da 
posse da nova Diretoria da Confederação Nacional da Indústria. 

-3-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de lei do Senado n~> 14, 
de !lJ76. do Senllor Senador Nelson Carneiro. que acrescenta dispo­
.<iitivo ~~ Con.wlid<.~ção das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 8)8 a 840, de 1976;e 687, de 1977, das Co­
missões: 

-de C'onstitui~io e Justl~a. pela constitucionalidade e juridici­
dade do Projeto, solicitando, ainda. o exame da Cornissào de 
Tran"portes, Comunicações e Obras Públicas; 

- de LegisJa~iio Social - /P pronunciamento: favorável; }P 

prommrimnentw (reexnme solicitado em Plenário) contrário. com 
voto vencido do Senhor Senildor Cunha Lima: e 

- d~ Transportes, C'omunica~ões e Obras Públicas, favorável. 

-4-

Discussiio. em turno ünico, do Projeto de tei da Câmara n"' 102, 
de )077 (n"' 4.278-Bj77, nn Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente du República. que fixa os efetivos dos Oficiais dos Corpos 
e Quadros da Marinha, declara em extinção Quadro de Oficiais, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n~'s 895 e 896, de 1977, das 
Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finan~as. 

-s-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n11 

12, de !977 (n9 103-A/77, na Cârnara dós Deputados), que aprova o 
te.xto do Tral<.~do de Coopera~ào em Matéria de Patentes, celebrado 
em Washington, a !9 de junho de 1970, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS. sob n'S 895 e 896, de 1977. das 
Comissões: 

-de Rela~ões Exteriores: e 
-de Economia. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'>' 171, 
de 1977- DF. que dispõe sobre o Conselho de DiscipiJna na Policia 
Militar e no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob n~>s 874 e 875, de 1977, das Comissões: 
- de C'onsdtui~ào e Justi,a, pela constitucionalldade e juridici­

dade com a emenda que apresenta de nlll - CCJ: e 
- do Distrito Federal, favorável ao Projeto e a emenda da Co­

m1ssào de Constituiçflo e Justiça, com subemenda que apresenta. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
155. de 1976, do Senhor Senador Marcos Freire, que determina a 
revi•;ilo trimestral do salário mírtimo, e dá outras providências, tendo 

PAR EC'ERES, sob n~>s. 838 a 84!, de 1977, das Comissões: 
- de Constitul~ão e Justi~a. pela constitucionalidade e juridici­

dade: 
-de Legi.sla~ào Social, pela prejudicialidade; 
-de Economia, favorável, com voto vencido, ern separado, do 

Senhor Sen<.Jdor Di narre Mariz: e 
-de Finanças, con!rário. 

-8-

Dlsctts<;ào, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tw.:ionLJJidade, nos lermos do art_ 2i)6 do Regimento Interno). do 
Projeto dt: Lei do Senado n~' 164, de \977, do Senhor Senador 
\' .t~concelos Torres, que concede garantia de auxí\!o funeral par;.1 os 
amparado:; pela Lei n'>' 6.179, de 1974, tendo 

PARECER, sob nY 803, de !977, da Comissão: 
- dr C'odstituitio e Justiça, pela inconstitucionalidade. com vo­

to vencido, t:m separado, do Senhor Senador Dirceu LJrdnso 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
se.~siio. 

I Leram a-se a Je.não. às 18 hora.r e 55 minuto.f.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
f"RA.VCO NA SESSÃO DE 7-11-17 E Q['E. ESTREGUE .4 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PC'BLIC4DO POS-
7ERIORME!I'TE 

O SI{. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te di"curso.).....;, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vamos tentar trazer uma sugestão, que de tanto levar-se 
sugestões ao Governo, creio que seria melhor o Governo entregar à 
Opo'iiçào a direção do Pais. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)...:... Chama-se injustiça e 
ingratidão. porque em outros tempos em sugestão- já fui Oposição 
muito tempo- o Gm·erno aceitava da Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- ~G)- Mas. vamos ten­
tar, Sr. Presidente, a apresenraçào de um projero para o campo 
munidpali.qa_ 

Vamos recordar que os Municípios hoje vivem quase que de 
receitas transferidas como: o ICM. o Fundo de Participação dos 
Municípios, que é de competência Federal: o Imposto Territorial 
Rural, de competência Federal: o Imposto Único sobre ~inerais, de 
competência Federal: o rmposto Ünico sobre Energia Elétrica. de 
compett:·ncili Federal; Imposto Único sobre Combustíveis, Federal; e 
a Taxa Rodoviária Única. de competência FederaL 

Corr:o se pode observar, a centralização da Un~1o sobre o 
Município é uma verdade incontestável. 

O Fundo de Participação dos Municípios é constituido pela ar­
recadaçãv do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados. A parcela destinada aos Municípios distribui-se na 
proporção de !0% para os Municípios das Capitais e O'i restantes 
90% entr~ os demais. No cálculo da parcela individual dos M unicí­
pios das Capitais, considera-se a renda per capita do Estado respecti­
vo e a população da mes!'la. 

Aqui, Sr. Presidente. em relação ao Município é apenas o índice 
neutro: sô se leva em consideração o cã\culo da população. 

A Consti!uiçào, no seu art. 25 diz: 

(7) Art. 25. Do ptoduto da arrecadação dos impostos 
mencionados nos itens IV e V do artigo 21. a União 
di:.tribuiní vinte por cento 11a forma seguinte· 

I - nove por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios; 

11 - nove por cento ao Fundo de Participação dos 
M unidpios: e 

111-. 
(7)- A Emenda Constitucional n~' 5, de 1975. dispõe, 

em seu artigo 29: 
Art. 29 A distribiJíçJo a que se refere o arlígo 25 da 

Constituição Federal será de quatorze, dezesseis e dezoito 
por cento, respectivamente. nm. exercícios de I 976, 1977 e 
\978, e se processará na forma seguinte: 

I- seis. sete e oito por cento, respectivamente. ao Fun­
do de Participaç.1o dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Território.~; 
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li - ~!..'i~. sete c oito ror cento. respectivamente, ao 
l·undn de Participação do« Municípios: 

Mas, Sr. Presidente, a par dessa centralização financeira da 
União sobre <IS Municipalidades há um aspecto mais sério ainda. É 
que o Governo Federal arrecadando D Imposto de Renda e o 
lmpo~to sobre Produto~ Industrializados, que passam depois desse 
recolhimento a pertencer ao Município, o Governo Federal. repeti­
mos. dita regras ao Município, numa ingerência séria à administra­
ção municipal, isso através do Decreto n"' 77.565, de 10 de maio de 
1!)76, que, no seu art. 5, diz o seguinte: 

"Dos recursos do Fundo de Participação dos Municí­
pios deverá ser destinado o mínimo de 20% ao Programa de 
Fnsino de I'~ Grau, e 10% à função saúde e Saneamento,20% 
pelos Municípios das Capitais integrantes das regiões 
metropolitanas, estabelecidas por lei complementar a proje­
tos integrantes de planejamento da região metropolitana e 
aprovados pelo seu Conselho Deliberativo." 

Ora. aí está a União a ditar normas administrativas aos Municí­
pios brasileiros. 

O que seria lógico, Sr. Presidente, é que nós apresentássemos 
uma emenda constiludona\ alterando o art. 25 da Constituição. 
Mas. lamentuvelmente, seria um caminho mais demorado. Nós não 
temos, por e:<emplo, no Senado Federal, um terço de Senadores para 
apresentação dessa emenda constitucional. E ainda mais: atentando­
~e para as ch<.mwdas reformas institucionais que deverão surgir neste 
País, achamos que o melhor caminho, o mais rápido no momento, 
seri>l a apresentação de um projeto de lei. que no seu art. \~' diz o 
seguinte: 

Art. ["' Os recursos provenientes do Fundo de Partici­
pação dos Municípios, a que se refere o art. 25, item 11, da 
Constituição, serão aplicados conforme os programas da Lei 
Orçamentária Municipal, elaborado a cada a.no, e aprovado 
pela respectiva Câmara dos Vereadores. 

Parágrafo Único. A receita global da Lei Orçamentária 
incluirá, obrigatoriamente, o montante de recursos próprios 
municipais, vinculados aos programas que devam ser 
execótados. 

Art. 2"' Os programas de aplicação, incluídos na Lei 
Orçamentária Municipal, atenderão. basicamente, às necessi­
dades reais do M unicipio, organizadas segundo diàgnóstico 
prévio da situação, tomando por base, no que for aplicável, 
as diretrizes e prioridades dos Planos Nacionais de Desenvol­
vimento e enviados ao Tribunal de Contas da União. 

Tivemos que manter no art. 29, as diretrizes dos Planos Na­
cionais e o en.vio ao Tribunal de Contas da União, para evitar que o 
projeto de lei se tornasse inconstitucional face ao art. 25, da 
Constituição. 

Art. 3"' O Tribunal de Contas da União se encarregará 
de elaborar os cálculos das quotas municipais, bem como se 
incumbirá de julgar a aplicação dos re~ursos do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Evidente que nós tivemos de manter o Tribunal de Contas da 
União, para evitar - repetimos - a inconstituciona\idade do 
projeto. O mais lógico seria que o Tribunal de Contas de cada 
Estado examinasse a aplicação desses recursos, no campo municipaL 

Art. 4Q O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a· contar da data de sua 
publicação. 

Justificação 

A 29 de outubro de 1976 apresentamos Projeto de lei, 
que, no Senado. tomou o número 285, o qual visou estabele­
cer critérios de distribuição· para o Fundo de Participação 

dos Municípios, com ha~e no Sistema de Indicadores Sociais, 
organizado pela Fundação IBGE. 

Esse projeto objetivava 'c r um -mecanismo redistributivo 
de recursos superior ao atual, pois que, na medida em que o 
único fator considerado t: a população da un1dade municipal, 
o município mais pobre ;eceherá um percentual mttior de re· 
cursos somente quando for também o mais populoso. Vê-se. 
por aí, que o critério, sendo neutro, anula a feição principal 
do Fundo, qual seja o de contemplar com maiores somas as 
áreas mais necessitadas. 

Já explicamos exaustivamente. no Senado Federal, que o 
município mais pobre necessita de mais recurso: o munidpio mais 
industrializado, com a sua parcela de !CM, às vezes com população 
maior, recebe maior fundo de participação dos municípios. 

Por outro lado, tem havido uma rigidez muito acentua­
da no que respeita à di .. posiçiio, pelos Municípios. dos re­
cursos do Fundo de Participação. 

Os critérios para a execução de despesas, pela utiHzaçào 
dos recursos do Fundo. são demasiadamente rigorosos, e 
nem sempre atendem its reais necessidades dos diversos 
municípios, localizados em regiões já de si bastante diferen· 
ciadas. 

Este é um ponto importante, Sr. Presidente, da nossa 
justificativa. 

O que existe é uma centralização excessiva de poder. O 
Executivo Federal, na medida em que atrai para si o direito 
de fixar as regras de aplicação de recursos pelos Municípios. 
verdadeiramente reduz ,1 já pequena margem de atuação 
dessas unidades administrativas. 

Ocorre. então, como que um asfixiamento da vida 
municipal brasileira. Os Municípios não podem dispor com 
certa liberdade dos recur .. os do Fundo de Partidpaçào, tam­
pouco dos seus recursos rróprios. que devem ser vinculados a 
rígidos, e muita vez irreai~. planos de aplicação. 

Enquanto a tendência geral no País é a de se: reduzir a 
vinculação de recursos. pelo que de inflexível contém esse 
mecanismo, para o Município. tal prática é acentuada. 

De modo geral, portanto, cabe reduzir a centralização, 
aumentando, por conseguinte, a margem de atividade do po-· 
der municipal. 

Somente por esse caminho será possível, de forma real. 
integrar os diversos nívei~ de planejamento Não pela 
submissão, sim pela própria dinâmica da atividade munici· 
pai. pois à medida em que os problemas básicos possam ser 
equacionados, sem rigor exce~sivo, as diversas esferas ten­
derão a uma articulação gradua\~ 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. h• um 

aparte~ 

O SR. ITAMAR FRAI'!CO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Com sabedoria, faz 
V. Ex• uma portentosa defesa dos municípios brasileiros em relação 
ao empobrecimento, hoje -de todos. Porque, hoje, no Brasil, não 
existe mais município rico. Hoje, usando um qualificativo do Presi­
dente da República, relativamente estão todos pobres. E veja V. Ex• 
essas discriminações. A indústna tem subsidw para isso e para 
aquilo, principalmente quando é para exportar os seus produtos. A 
prefeitura. que é a grande empresa responsável pelo desenvolvimento 
municipal, para obter recursos, empréstimos para comprar máqui­
nas, para realizar obras prioritárias ao desenvolvimento da sua 
comunidade. tem que pagar juros e correção monetária. E, hoje, 
estão as rrefeituras encontrando dificuldades para conseguirem esses 
recursos, nos estabelecimentos oficiais. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Tem V. Ex• toda 
razão, pois já foi prefeito e sentiu de perto esses problemas. 
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O Sr. E'·elásio Vieira (MDB- SC)- A minha época ainda foi 
ho:.uinhcL 

O SR. ITA\1AR FRANCO (\1DB- MG)- Veja V. E11• e.~;sa 

centralúaçi'io exces~iva do Governo -primeiro. o recurso já não é 
mai~ dele - que obriga o município. por exemplo, a aplicar. 
dip:amo~. !.!m saneumento búsico. 

O Sr. VirgOio Távorll (ARENA - CE) ~ Em educação, que 
wnro redumaram .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nào estamos 
contru a a plicação em saneamento básico e em educação. Mas, 
queremos que <t unidade municipal determine como aplicar esses 
recursos. e não o Governo Federal. sobretudo em um Paí~ de dimen­
sões como o nosso, com diferenças regionais gritantes, em que é o 
Governo quem vaí dizer que (l município "x" vaí aplícar 20% no 
en~inn. outros tantos por cento em saneamento básico. 

O Sr. E"e1ásio Vieira ( M DB- SC)- Permite V. Ex• um outro 
aparte·! 

O SR.ITA.\1AR FRANCO (MDB- MG)- Ouço V. Ex• 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC)- O governo municipal é 
obrigado a aplicar 20C"r; é compulsório pela decisão do Governo 
central, mas este, na área educacional. não investe nem 9%. 

O Sr. Virgílio Tá11ors {ARENA- C E}- Razão simplíssima, o 
gwsso da despt'S<! do município é justamente com o seu corpo de 
profe.<;o.~orado. 

O St. Oírceu Cardoso (MDB- ES. Fora do microfone.) ~ 
S h' comanda o debate. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Dirceu 
Cardoo;,o, V. b.~ não precisa ter esta preocupação. porque eu 
ucabava de. di1er ao Senador Virgílio Távora que, de taMo se pedir 
sugcstôes ao MDB. seria muito mais fácil entregar o Governo ao 
MDB. 

O Sr. VJrgilio Tállor~ (ARENA- CE)- No ano 2000, V. Ex•s 
f<.~r<lo isso. Ante.~ nJo: aquietem-se e dêem .wge.~tões. 

O SR. li AMAR FRANCO (MDB- MG)- Mas, antes que o 
ano 2000 chegue. vamos tentar .. 

O Sr. Vlrgilio Tál'ora (ARENA- CE)- Dêem as sugestões 
que aceitamos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MOB- MGJ- ... convencer o 
Governo dessa centralização excessiva e desse empobrecimento dos 
municirio.~ brusi!eiros. 

H.:'! um -~ério eng:mo em acreditar que só a centralização 
abre campo ao desenvolvimento. 

Temos observado exatamente o contrário: a centraliza~ 
çiio inibe a iniciativa municipal, projeta problemas inexisten­
tes, enquanto descura os que de fato existem. 

Esta, a realidade do campo municipal. 

O Sr. Roberto Saturniao (M DB - RJ) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnirto (MDB- RJ)- Anuncia-se, hoje, pela 
imprensa mais um golpe sobre a autonomia municipal, que é a Lei 
do Uso do Solo. Ninguém sabe o que e, porque essas propostas são 
elaborad<1s em laboratórios mllito reservados. Mas, imaginamos nós, 
que já observamos os municípios sofrerem tantos golpes, o que virâ 
por aí, nessa Lei de Uso do Solo. Afinal de contas, a regulamentação 
urbana foi algo que. até agora, esteve a cargo das entidades 
municipal'>. Parece que agora o Governo Federal vai, também. 

interferir nessu área. ditar regras e, certamente, tomar receitas. 
por4ue e•; te é um do'> cuminhos genéricos do Governo atuul. 

O SR. JTAMAR FRA~CO (MDB - MG) - bcelente 
intervenç.)o a de V. Ex~. eminente Senador Roberto Saturnino. O 
Govann agora. pretende gerir. também. a lei do Uso do Solo. E. 
evidentenente. o farâ. intervindo na autonomia municipal. 

O Sr. Virgilio Tâvora (ARENA- CE)- O eminente SenadN 
ainda niio viu nem q'ual ê a lei e já está na teoria: à iniciati~·a de Go­
,·ernP \PU contra. :\inda nern ko: nJn s;the nem de que ,,e trata. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- S~)- f: porque conhecemos o 
labor<.~ tório. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Era. Por conhecer o 
laboratório é que deviJJ nlio se apressar. 

O Sll. JT AMAR FRANCO (MDB- MG)- O que é lamentá· 
vel, Senador Roberto Saturnino. é que nós, da Oposição, só vamos 
tomar conhecimento dessa lei quando ela chegar ao Congresso 
~acionai 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ} - A Opoúçào e a 
opiniJo púhlic:.J n~H:ion,ll. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA- CE)- Há quanto tempo dis­
cute-<;e o uso do solo, em São Paulo? 

O SR. ITAMAR FRA!'<CO (MDB- MG)- Mas, já estamos 
prerarados para, mais uma vez, este Congresso Nacional receber e, 
quem sahe, ao apagar das luzes, no início d~ nosso recesso, uma 
mensagem presidencial. que deverâ ser aprovada a toque de caixa, 
em 24 hora.~. enquanto outros projetos aí estão, dormindo nas gave~ 
tas d<~ M,lioría, 

O Sr. Virgilio Tárora {ARENA - CE)- Eswu vendo que a 
eminente Opo.~içào, ugora, deu para futuróloga. "que vai ser aprova­
do em ~4- horas" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Imagine. Ex• .. 
Outro dia. tive o prazer de citar aquí, ao Senador Osíres Teixeira. 
que há um projeto de lei do maís alto alcance social dormindo na 
gaveta da Maioria. na Câmara dos Deputados. É o projeto que 
ex!ing:ue a chamada denUncia vazia. 

O píojeto abrangente de toda a Lei do inquilinato percorre as 
Casas do Congresso, há três anos. E nào somos Maioria para que 
e'ise projeto. de :dto alcance social, seja aprovado. 

Mas. alguma<> mensagens governamentais têm sido aprovadas-, 
aqui, rapid<tmente. e V. Ex~ não vai negar isso. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- E o patriotismo de 
V. Ex's '1 

O SR. ITA~IAR FJIANCO (MDB - MG) - A Oposição 
nunca faltou com o seu patriotismo. 

O Sr. Virgílio Tál'Ora (ARENA - CE) - Depoimentos que 
aqui està.J dando ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Só lamentamos .• 
Ex~. que a Oposiçiio, realmente, ainda não seja Governo, neste País. 
Este é urn lamerlto de fim de tarde. 

O Sr. Virgílio Tátora (ARENA- CE)- Se uma pergunta fos­
se feita, V. E~• se ofenderia? 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG)- Respondereí com 
muito prater. 

O Sr. Virgílio Tâl'ora (ARENA- CE)- Qual a sua idade? 

O SR. ITAMAR fRANCO (MDB- MG)- Quarenta e seis 
anos. Lunentavdmente, Ex~. não chego ao ano 2000. 

O S1r. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Chega sim, Ex• Com 
sessenta e nove anos e com a sua higidez, dá para esperar. 
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O SR. ITAMAR FRA:>ICO (MDB- MG)- Será que chego 
ao ano 2000? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB _:_SE)- Permite um aparte, Sena· 
dor ltam11r Franco? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Chega sim. Agora. o 
Senador Gilvan Rocha, com esse espírito raivoso que tem, nos 
apartes, acho que vai se desgastar bastante. Desculpem-me ingressar 
na seara de S. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- É o nosso biotipo, Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agora, V. Ex• 
me permite uma pergunta? 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA- CE)- Claro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Será que até o 
ano 2000 teremos Congresso? 

O Sr. VirgíHo Távora (ARENA - CE)- Como somos, por 
natureta. realista. e não pessimista, sim. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Então, vamos 
aguardt~r o ano 2000. 

O Sr. Gilran Rocha (MDB- SE)- Pedi o aparte a V. Ex' só 
para lembrar um constrangimento, que nós, parlamentare~ que 
estivemos recentemente na Europa. tivemos, ao tentar explicar a 
pergunta mais constante da imprensa internacional, naquela lógica 
de que a Oposião foi feita também para chegar ao Poder. A pergunta 
era es<>a. Ex•. que ficou no ar: "Que é o critério para se escolher o 
Presidente da Repúhlfca do seu País?". 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- V. Ex•. por 
certo, não soube responder. 

OSR. GILVAN ROCHA {MDB-SEJ -Quem sabe' 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Ex•. pois, em um país 
de regime bem diferente do nosso - não era socialista, não, era 
comunista, no duro- não tivemos nenhuma dificuldade de explicar 
que, no dia em que o MDB for maioria, sobe ao Governo. Não 
tivemos a menor dificuldade de explicar isso. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- O pacote, aliás, reafirma as 
palavras de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Tá"ora (ARENA - CE) - Agora, isto daí 
chegar ao Governo, é preciso ter maioria. Pacote é maioria! 

O Sr. Gilvan Rocha {MDB - SE)- O pacote é o atestado 
prático das palavras de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- V. Ex• não chame de 
pacote a uma série de medidas políticas, que podem não estar bern de 
ucordo com o sen.ür de V. Ex~, mas são medidas pol\ticas. Pacote dá 
impressão de embrulho. Não está bem ao nível intelectual de V. Ex• 

O SR. ITAMAR fRANCO (MDB- MG)- O nobre Senador 
Virgílio Távor<l tem razão. Nós só poderemos chegar ao ano 2.000, 
porque as eleições estão diminuindo neste País. Não se elege 
Presidente da República, governadores, estão querendo cortar as 
eleições para Senadores, retirar o voto de legenda ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - A essa época, já 
teremos concertado o País. Antes, não se precipitem. Esperem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sr. Presidente, 
vamos deixar de lado o ano 2000, esse sonho de verão, que a Maioria 
só vai entregar ao Governo no ano 2000. 

O Sr. Virgflio Tál'ora (ARENA - CE)- Não, é a sugestão a 
V. Ex•s a trabalharem para tal; não é uma afirmativa. V. Ex• vai às 
eleições, ganha as eleições .. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Mas não hâ 
eleições. E-.:,celência: não há eleição para governador; nào há eleição 
rara -;enadnr: querem <lcahar corno voto de legenda. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE'lA- CE)- Aliás, sobre o voto de 
legenda, damo~ inteira razão a V. Ex•, que tem aqui, no Líder da 
Maioria. em e,;.ercício. um aliado Somos absolutamente contra o têr· 
mino do voto de legenda. Fique Sdtisfeito V. Ex• 

O SR.lTAMAR FRA:'IICO tMDB- MG)- Daí a razão de eu 
indagar a V. Ex•: será que no ano 2000 ainda teremos Congresso? 

O Sr. VirgíUo Tá"Yora (AR E~A - CE)- Acreditamos que, até 
lá. V. Fx•s terão crescido numer·camente, de maneira a se credencia­
rem a ter uma possível maioria. um colégio eleitoral e, assim, ele­
gerem o Presidente da República. o~ seus Governadores de Estado. 

O SR. ITA~IAR FRA:>ICO (MDB- MG)- Veja, V. Ex•.­
que é ótimo no cálculo urtimético, - se nós crescermos à propor­
ção que tivemos em 1974. acho que chegaremos ao Poder bem antes 
do ano 2000. 

O Sr. Virgílio Tá,ora (ARENA - CE)- Foi um fenômeno 
atípico. como se diz em EconomiJ.. Não vamos nessa embalagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Não foi um 
fenômeno aritmético, não? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• me permite um 
apurte'? 

O SR.ITA:I-IAR FRANCO (MDB- MG) -Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Dentro dessa natural 
cordialidade com que estamos discutindo esses problemas, é preciso 
que se trate de um assunto eminentemente sério: ~ necessário que se 
registre, nesta Casa. o vexame que parlamentares brasileiros passam, 
no exterior, p~ua explicarem certas "químicas" de "pacotes",- pois 
o nome é "pacote", está assim bJtizado na História, -para que se 
e:~;p\ique essa nova regra. que estahelece que quem ganha é o partido 
do Governo. e que a Oposição não tem -direito ao Poder. Isso é 
elementar, ninguém é criança. As opiniões internacional e nacional 
sabem disso: elas sabem de um casuísmo de uma legislação que foi 
feita por um homem só, e que se sube que tem endereço: o de não 
levar a Oposição ao Poder. lsso está, com todas as letras, em todos 
os jornais do mundo. 

O Sr. Virgnio Távora (ARENA - CE) - Na opinião do 
eminente Senador Gilvan Rocha. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Nobre Senador 
Gilvan Rocha, agora tenho uma explica.ção: nós chegaremos no ano 
2000. 

Sr. Presidente, continuo lendo a justificação do projeto: 

Quer dizer, as distorções tendem a se ampliar, pois é 
impossível, num País de dtmensões continentais e desigualda­
des regionais acentuadas, poder-se resolver, com idêntica 
formulação, problemas ongina\rnente diversos. 

Os executivos municipais brasileiros sentem o problema 
a cada passo. Manifestam igualmente insatisfação diante da 
legislação concentratória. inibidora da atividade municipal. 

Há um pensamento geral, reconhecedor de que 
planejamento não é centralização. lsso porque, planejamento 
é, antes de tudo, coordenação, que somente existe se as diver­
sas peças. ou níveis de gestão se articulam sem resistências 
pronunciadas. 

Num sentido ma1s amplo, o planejamento objetiva 
estimular exatamente a iniciativa. 

Dai por que a centralinçào excessiva, no que limita, 
resulta na apatia, na mecanização de atitudes. 

O propósito deste Pr.1jeto é, acima de tudo, revigorar a 
margem de decisão municipal, que deve iniciar-se pela pos-
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s1hilid<1de de dispor de ~eus próprios recursos. <linda que 
on,!!inários de fonte' orçamentárias federais. 

t\ arrecadaç)}o de trihutos não ocorre no Jr. e .~im 

concretamente na~ áreas municipaiS, pela lllividade produti­
~<1 no interior de C<Jda uma dessas unidades. Na redistribui­
çào. por int.:rmédio do~ Fundos. ocorre um retorno, e nesse 
pontu é que :-urgiram. nos últimos anl1S, di~torçôes profun­
da~. que c<~hc afa,tar. 

O Sr. Virgílio Tth'ora (ARE~A - CE)- Eminente Senador. 
somente para avi~ar a V. Ex•, de acordo.com decl<.~raçào anterior. 
que não concordumos absolutamente com os considerandos, ma~ 
achamos algo de intcres~ante na formulação do problema e, princi­
pulmente, no projeto apresentado por-V. Ex• Serii ele Objeto de estu­
do cuidadoso - repetimo~ - sem que isso implique em aceitar 
nenhum dos considerando~ feítos por V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB ~ MG)- Nobre Senador 
Y1rgílio T~vora. agradecemos. e não custa lembrar. aqui. o grande 
filósofo Plutarco: "O importante(! andar: nào é andar depressa". V. 
Ex• vendo algum mérito n<l nossa inicitltiva. jã é uma grande van­
tagem. Obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Virgflio Távora (ARE:'\ A- CF)- Como em vã ria~ ou­
tw~.aqui 

li~ Em seu requerimento, esclareceu que, desae 15 de fevereiro 
de 197.~. c'erce as funçôes de lubrificador, no posto de Serviço de 
T ran.;rorte da Suhs.:netaria de Serviços Gerais. 

li/ - O processo, devidamente informado pçlo) órgãos específi­
co~ da Ca~J. vem ao exame desta Consultoria, para <lpreciar-lhe o 
n-rt>rito _iurícii~o. 

IV ~ O adicionul dt: pcriculo~idade. po.'>luhldo pelo referido 
sav1dor. foi instituído pela Lei n~ 2.573, de 15-R-55. que assim 
derennínou. no 

"ArL / 0 o.~ lt<lb;dh<.~dores que e.~ercerem suas 
atividade~ em conta!(l perm~1nente cnm inflotmúveis, em 
condições de perkulosÍdJde, teriio direito a uma remunera­
ç:lo :Jdicimwt de JO'; (!rinta por cen!O) .~obre os salários que 
pen:ehcrem''. 

"Art. 2" ConsiJ .. kram-se para o~ efeitos desta lei, como 
condiçôes dt: periculosidudc. m ri:-.cos a que estão e.~postos os 
tr<~balhadores d~;;:correntcs dll transporte. da carga e descarga 
de inflarn:Jvei~. do Tt!ahJstecimento de aviões ou de 
cam:nhôeHÚnque.~ e de po.~to,~ de scr~riço, en(,·himenro de /a­
t<J~ c t:1mhores do-. "erviços de manutenção e operações em 
que o tr;JhalhadLlr se encontre sen1prc em contato com 
wnam:n·ci.~. em n .. •óntos onde estes ,-;io <trmazen'!dos e 
man pulados uu em vdculo<, em que sào transporwdos··. 

O Sr. José Sarney (,\RE'SA -MA)- Permite V. Ex• um V Da n:gulamentaçào desse diploma legal (Decreto nQ 
aparte? .. f0.119. de 15-10-)6) devem dcstac:H·SC OS artigos 5~ e 69, que a~sim 

O SR.ITA.\IAR FRA.''CO (,\fDB ~ MG)- Ouço o aparte de 
v. Ex• 

O Sr. Josê Sarne}· (ARENA- MA)~ Acho que, também. no 
debate sobn: o problema dos munícípíos. e pelo que acaba de me 
transmitir o Senador Virgílio l';ívora, o projeto de V. Ex• !em 
aspeclos que devem ser consider(.:ldos com a maior relevãncia por 
esta Ca~a .. l\lfas. acho 4'ue. devemo<. examinar também. o problema 
politico dos munidpws. O ~i~te-m.a cle-ilor<Jl hra.~i!eiro, de uM anos 
para cá, desde que foi implantado o voto proporcional, é intei­
ramente contrário a criar aquele elo solidário entre o eleitor e o 
eleito_ Quer di;er. n mvnidpio vem perdendo suh~tância, através da 
nossu Hi.sttiria. e nüo é um fato de hoje. justamente porque a 
representaç<io propcJrcional é e:'i.tremamente ideológica. O seu fun~ 
dament11 polítiw é .J idcol{Jgia. E. no c;_t.~O da voto proporcion<il. ele 
não le\a. jamais. :1 ~riar uma r..:prescntaçào de~tinada a fortificar os 
munícípim. Daí por que acredito que, no <imago do debate que se tra­
va ~ohrt.' o prob!t'ma do~ município~. de\·emo~ colocur também o pro­
blcmu do voto distrital e do Vt1IO proporciona!. 

O SR. PRESIDE:'\'TF. (Henrique de La Rocque) - :'\:obre Se­
nador Itamar Franco. Cl)mtl V. fx• sabe, t1 Congresso está convoca­
do pan1 uma •e~ . ..-:i o a reJli/ar-~e hoje ;h IS haras- e 30 mirttl(os. 

Restam apenas doi~ minutos para iniciarmos a sessão do Cnn­
g:re~so :"Jacional e terminarmos a nossa. 

O SR. lTA:\lAR FRA.;\jCO (\108- \1Gl- Sr. Presidente, 
HlU ohedeca a V, Ex', dí7endo, então, ao rwhre Uder José Sarney 
que serict muito int.,;re~'>ante esst: dehate poHtico sohre o rnunicipati~­
mo hr<.1sileirc1_ F_ cbrn que nào concordamos, jâ em princípio, com o 
~-oto distritaL prc.;.:únirado rm S F\~ 

Muito ohrigad\' a V. [>;.• Sr. Presidt.:nte. Era o que tinha a di ter. 
(Muit(\ hem' P;.\\rna~.) 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER .'1• 86!11 

Sobre pWido de paif,amento de adkional de pericu\osida­
ode, feito por \ntõnio Ahe'i dos Santos, Artífice Classe A, do 
/()«.adro de Pe..:soal Cl.T. 

António Alves dn" Santos, '\rtífíce especialilado, Classe "A'', 
) Qu;nJro di-' Pes~oú CLT, :..~!r~'-és do processo 924/77, d<Jtado de 8 
~agosto úi!JnW, <;olicita pagamento de adicional de periculosidade. 

"'Art. )\' Peri~uld~idade corn intlamável, ern qualquer 
"fle!"(!{'Úo. é o risco inerente ao trabalho niío eventual com 
inf1<111l[lvcis. podendo deçorrcr d;J possibilidade de falha ou 
deh-110 dn ~istema de ~egurança, que deve ser obrigatório 
p;1r;1 ;1 devida pnltcÇÜo d(l trahJih;~dor" 

"Art. 6"' o..- emrr.:g:1dores delímitariio. ad rejert'lldum 
d:1 Di\i~ün de Higiene e Scgur;Jn(,:a do Trabalho, do Ministé­
r\n riu Tr:1halho. lnJli.~lri:le (\ul"t•máciu. Úl'a" tio~ lt1C;Ii~ de 
lr,J!-">;1)/">o L'<lll~ider;~J;J~ rl.!rfg:us;IS, em çonfonnidade COm 0 

;lr\Ígll ~··· Lh:-...tc Dc~rdn" 

\"1- U 1\lin.,-.;tl:rin d(l Trah;t\ho. atravi;s da Portaria 11° 608, Je 
::'6 de tlllluh.-,, de /9fi5. di~pti~ sobre a m<tti:ria, aprovando. em seu 
ilrllf(l /l", <I reJaç:lt) das atjviJades rcrigOS,'.IS COITI inflamflveis, 
de\ldL'<IIHln·'t: do Sl'U texto: 

"íl- Po.;\t1~ de "ieniç(•~ ~ Rt,mh;t~ de -\ha<.tecimentos 
lÍl' illfbm;Í\,;i:-. LILtllidP-.; 

a} •••••..•••••••••• -- •• ,,., ••••.••••• , •••••• - ••• 

b) otnr;~'> ;lli~'ithdt.·~ lf.U<~Í-~quer. wi.~ corno: manuten<.,."<io, 
de luhrific;~çJo, de lavag:l.!m de viaturü~. de meciinica, de 
ck·trícíJ;;dc. th: csnitúrin, de V~!ndas e de gerência, 
L'\t:L'lll.Jd;J.'> Jenlro d;L~ ÚTL'<I~ de!imiladas, m/ rekrendum do 
\lTPS 

\"JJ- l·m ~LI:l'> infornwçtle~ de fls. !.\a Senhora Diretora da 
Suh~t\:rr.:t:Jri;, du P,;~'ua/ .;ug:ere que. "tendo em \"ÍSta o número de 
pedidp~ tle pag;uncnto de grati!icüçào de pt:ricuto~itlade e 
in_~;duhriJdÚt' por sen itlores que ~e t;;rtContrarn ]otJdos na garagem 
Uo St'rwJo". J~\ e ,, C1~<~ ··~o licitar :w Departamentl' '\;;JCional de 
Sl'gtH.IIlÇ<I L' Higil'nl! do Trah<Jihu perícia na t:ona do Serviço de 
I r:Jn.,purtc:-., ..:(llll a lin:did<tde tlc ddcnninar as áreas dos locais de 
rrah;t/ho !i{i<f-, ru.:ri)!th<ls". 

\' 111- \"erifica-\e. do cxpt1'>tll, que a matéria vers;Jda no presen­
te rro..:l'~"~' <t:h;1--.;c tlnidarncnte dl-...:iplin,td<J peltl Poder l-_,c;;cutivo, 
r,:om prl)_ie.;:111L'Ill lod;h a<; <~li\ idade-. laborai'>. incluindo. como é lógi­
co, oi úre:~ e-.t<Jt,d. tlnde. hn_ie. a\Ult:m1 a~ n:l;tr,:llc:~ de emprcgns 
r\:g.idll'- peh CLT\! \q!i~h.;Jn .:mreb\a 

IX ~ ~;o ca:'1l t::l11 !da niio há. data vênia, ~:orno fugir ao 
cumprimento dt:s~<J\ rwrmas, UITHI veL 4ue o Scn;Jdn eoni:J, em setH 

quadro~. Cl>l11 serv~don:s subordinados à legislação trabalhiSta. 
X ~ .'-\~·,irll. quantu ao 111érito. o no~so parecer é, em tese, no 

sent1do de que o Senado Federal ~e ait _,.. I ~ ' 
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citada. a tim de que, ddimitadas as suas áreas de serviço caracteriza­
das pela periculnsidade, possa deferir, não apenas ao postulante, 
como tamht:m a quantos se encontrem em situação idêntica a sua, o 
adicinnal de que trata a lei nQ 2.573, de 15-8-55. 

!'<a csp0cic. n~to se cuida de abastecedor de veículos, cuja 
:ttivid•tde tnu. em si, implícita, a sua periculosidade. 

Trata-se de servidor que está exercendo as funções de lubrifica­
dor. c e;.. ta..;, nàn podem ser consideradas perigosas em si mesmas, 
pois podem ser executadas em Jogais distantes de depósitos de 
inll<tm{tvei~ ou das hombas de abastecimento. 

Dessa maneira, somos por que se baixe o processo em diligên­
cia. [t Sub~ccrctHria de Serviços Gerais, para que esta informe, com 
precis~w. à \'hta do que prescreve o artigo 4~>, XII, a e h. da Portaria 
60R. se o Requerente desenvolve sua tarefa em caráter permanente e 
em :lrea con..;idcrada perigosa, consoante os critérios fixados naquela 
Portaria. 

XI -Confirmado o e\ercício da atividade do Requerente em 
caráter perm:mcnte e em área perigosa, opinamos no sentido de que 
seja pago o adicional de periculosidade. 

Qu.mto aos efeitos financeiros da medida, devem, de acordo 
com o disposto no artigo 39 do Decreto-lei nl' 389/68, e em 
conformidade com entendimento desta Consultoria (expresso nos 
Pareceres 5.5/77 c 79/77) retroagir à data do pedido, ou seja, no caso, 
a 15 de agosto de 1977. 

É o pare~:er. 
Brasília. X de novembro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral 

PARECERN•87/77 

Sobre sugestão apresentada pelo Senhor Diretor da Subse~ 
cretaria de Serviços Gerais, no sentido de nio se renovar 
contrato de prestação de serviços firmado com a "Dinâmica­
Empresas de Sen·iços Gerais lida, ••. 

O Senhor Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, ponde­
rando que a "Dinâmica - Empresa de Serviços Gerais Ltda." não 

vem atendendo a contento a execução dos encargos de vigilância que 
lhe são afetos, propôe não seJa renovado o contrato firmado com 
aqucl<t Organização. 

Junta ao seu expediente d1wrsas cópias de documentos alusivos 
a incidentes havidos nos serviços. 

11 -O Senhor Dtretor-Geral solicita o exame da matéria por 
esta Consultoria. face às disposições do contrato. 

111 - O contrato de prestação de serviços firmado com a 
"Dinàmica- Empresa de Serviços Gerais Ltda.", a 1~>-7-77, esta­
hckcc em sua C'lúusula Qt.Unta (fls. 03): 

.. 0 praw de vigência do presente contrato será de 6 
(seis) meses, com termo inicial a 19~7-77 e termo final a 31-12~ 
77. podendo ser prorrogado por mais 12 meses, a critério do 
Senado. c com anuência da Contratada, desde que manifes­
tado esse acordo de vontades até 30-11-1977." 

Como se vê, ê facuhada a prorrogação, a "Critério do Senado", 
soberano para decidir, pelos seus órgãos dirigentes, da oportunidade 
e conveniência dessa prorrogação. A lhação de limite de prazo (30-
11-77), p;.1ra formalização do ;.~cordo de vontades pertinente, teve 
como objetivo, exatamente, possibilitar ao Senado o tempo 
necessário à promoção de licitação pública, antes do término do 
contrato, na hipótese de niio se desejar sua prorrogação. 

IV - Assim, se o Senado entender que a prorrogação não 
consulta aos seus interesses, será o caso de se proceder, de imediato, 
à licitação pública, para que se possa firmar com quem de direito, 
antes de 31-12-77, novo contrato, para vigorar a partir de J9 de 
janeiro de 1978, a fim de que não sofram solução de continuidade os 
serviços de vigil:incia. 

Ê o parecer. 
Brasília, 9 de novembro de 1977.- Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

25• REUNIÃO, REALI~ADA EM 8 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

Às de7 horas e trinta minutos do dia oito de novembro de mil 
novecentos e setentu e '>ete, nu Sa\a Ru1 Barbosa, presentes os 
Senhore<> Senadores Magalhães Pinto- Presidente, Saldanha Derzi, 
Domício Gondim. Danton Jobim, Augusto Franco, Leite Chaves, 
Roberto Saturrino e José Sarney, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Alexandre 
Costa. Virgílio Távora, Jessé Freire, Arnon de Mello, João Calmon, 
Otto Lchmann, Gilvan Rocha, Itamar Franco e Nelson Carneiro. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presi~ 
dente declara abertos os trabalhos, sendo, na oportunidade, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. 

logo após, são emitidos pareceres favoráveis às seguintes 
proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo nl' 25/77 - Aprova o texto do 
Convênio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico Ilí~ 
cito de Drogas que produzem Dependência, firmado entre a· Repú~ 
blica Federativa do Brasil e a República da Bolívia, em Brasília, a 17 
de agosto de \977. (Relator: Senador Saldanha Derzi.).., 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 26j77 - Aprova o texto do 
Convênio de Sanidade Animal em Ãreas áe Fronteira, firmado entre 
a República-Federativa do Brasil e a República da Bolívia, em Brasí­
lia. a 17 de agosto de \977. (Relator: Senador Augusto Franco.) 

Os pareceres proferidos, após discutidos e votados, são consi~ 
derudos aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertl, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida 
l! aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

21• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA EM 8 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

Ãs dezessete horas do día oito de novembro de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala Rui Barhosa, presentes os Senhores Senadores 
Oomício Gondim - Vice~Presidente no exercício da Presidência, 
Saldanha Derzi, Cunha Lima, Roberto Saturnino, Alexandre Costa, 
Gilvan Rocha. Heítor Dias, Cattete Pinheiro e Wilson Gonçalves, 
reúne-se, extraordinariamente. a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Lenoir Vargas, 
Teotônio Vilela, Helvídio Nunes, Mattos Leão, Ruy Santos, Braga 
Júnior, Tarso Dutra. Virgího Távora, Magalhães Pinto, Paulo 
Brossard e Evelâsio Vieira. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Em seguida. o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Senador Cunha Lima, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 102, de 1977, que "fixa os efetivos dos Oficiais dos 
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Corpos c Quadro~ da Marinha, declara em extinção Quadro de 
OficiHis. e dá outras providências.". 

O purcct=r proferido. após discutido e votado, é aprovado. 
Nada mai!o havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Ciindido HípperH, ,\-.sistcnte da Comissão, a presente ata, que, lida 
e <lrrov<Jdt!, "erf! <Jssinnda pelo Senhor P-residente. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional~ incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a proposta de emend.a à Constituiçio n9 16, de 
1977~C'N, que ••acrescenta § 29, ao .art. 98 da ConstJtuiçào 
Federal'\ 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 8 DE 
NOVEMBRO DE 1977 

Ao" oito días do mês de novembro do ano de mil novecentos e 
~etcnta e sdc, âs dezessete horas, no Auditório Milton Campos, 
pre~ente" O<; Sr~. ~enadore' Alexandre Costa, Augusto Franco, José 
Sarney, Henrique de La Rocque, Heitor Dias, Renato Franco, Ruy 
Santos. Osires Teixeira. Danton Jobim, Lázaro Barboza e, 
Deputados Wilmar Guimarães, José Haddad, Norton Macedo, 
Lauro Rndrigues. Ciamaliel Galvão e Fernando Coelho, reúne-se a 
("omissão Mís.ta do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 

emitir p;.~rccer sobre u Proposta de E~enda à Constituição n~> 16, de 
1977-CN, que acrescenta q 29, ao art. 98 da Constituição FederaL 

Deixam de comp:.~recer, por motivo justificado, os Srs. Senador 
Benj<.lmim hHah e Deputados Lauro Leitão, Ricardo Fiúza, Maurí­
cio Leite, An1ónio Pontes e César "fascimento. 

Ha\Cndo número regimental o Sr. Presidente, Deputado Lauro 
Rodrigues, inicia o" trabalhos da Comissão, comunicando haver re­
ct:hido 'ofício·; da Lidcranca da A RENA no Senado Federal, indican­
do os Sr~. S~nadorcs José Sarney e Heitor Dias, para integrarem a 
Comiss~lo etr substituição aos Srs. Sevactores He\vidio Nu.nes e Otto 
Lehmann. re~;pcctivamcnte. 

f dbpcnsada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como nprovada. 

Em segt;idn, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Auguslo Fnmco, pant rela1nr ~ Proposta etn substituição ao Sr. 
Senador Hel\'idio Nt.mcs. <Jnlcriormente designado. Ao relatar a 
propo~içlio. o Sr. St.·nador Augusto Franco emite parecer pela 
<tprov.:wao di! matérin. 

Posto r.:m dh.cussào e votação, é o parecer aprovado sem res· 
tríçôe~. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons~ 
tar. eu. A !teu de Oliveira, AssisterHe de Comissão, lavrei a presente 
Ata que. lida e aprovada, será assinada pdo Sr. Presidente, demàis 
membro..; da comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: J9-Secretório: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) Henrique de La Rocq~e (ARENA -MA) 

l9~Vice~Presiden•te: 

José Lindoso (ARENA- AM) 41?-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Suplentes de Secretório: 

l9·Secretório: 

Mendes Canale (ARENA- MT) Altevir Leol (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA - AM) 

29-Secretórlo: 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oli'leira Filho 
local: Anexo n- Térreo 
Telefones, 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe, Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone, 225-8505- Ramais 301 e 313 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 
Eurico Rezende 

Vice"- líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mattos Leão 

Osires Teixeira 
Otto Lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MAIORIA 

Líder 
Franco Montoro 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Oanton Jobim 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: A.genor Mario 
Vice-Presidente: Otoir Becker 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Di norte Mariz 

Vice-Presidente: Evandro Carreira 
Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Otair Becker 1. Dinorte Mariz 
2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzi 
3. ltolívio Coelho 3. Mattos Leão 
4. Murilo Paraíso 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Adalberto Sono 
2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente, Clóudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 
e 313 
Reuniões: Terços-feiras, Os 10:30 horas 

~oca!, Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dioarte Mariz 3. 01air Secker 
4. Teotônio Vilela 

5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelósio Vieira 

2. Evondro Carreira 2. Gil>~an Rocha 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO 
E JUSTIÇA- (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19.Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

l. Accioly Filho 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Gustavo Capanema 2. Lenoir Vorgas 
3. Daniel Krieger 3. Arnon de Mello 
4. EuricO Rezende 4. Vasconcelos Torres 
5. Heitor Dias 5. Milton Cobrai 
6. Helvídio Nunes 6. Benedito Ferreira 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Offo lohmann 

lO. Osires Teixeira 
MDB 

l. Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro 
2. leite Chaves 2. lázaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Cunha Lima 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Helena Bveno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala ~'Clóvis Bevilócqua''- Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Itamar fronco 

Titulares 

I. Heitor Dias 
~- Murilo Paraíso 
l. Cottete Pinheiro 
t Osires Teixeira 
i. Saldanha Derzi 

Wilson Gonçalves 
Virgílio Távora 
Alexandre Costa 

Itamar Franco 
lózaro Barboza 
'Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 
2. José Sarney 
3. Braga Junior 
4. Altovir Leal 
5. Luiz Covolconte 

1. Evandro Carreira 
2. Nelson Carneiro 

;sistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
~uniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
cal: Sala "Rui Barbosa11 

- Anexo 11 ·- Ramais 621 

'16 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral l. CaHete Pinheiro 
2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 
3. José Guiomard 3. José Sarney 
4. Luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 
5. Murilo Paraíso S. Jarbas Passarinho 
6. Vasconcelos Torres 
7. Dinarte Mariz 
8. Otair Becker 

MOS 
I. franco Monforo 1. Agenor Maria 
2. Marcos Freire 2. Or'estes Quércio 
3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa" - Anexo H - Ramais 62 J 
e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joóo Cafmon 
Vice~Presideote: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Tarso Dvtro I. Helvídio Nunes 
2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 
3. João Calmon 3. Arnon de Mello 
4. Offo lehmann 4. Heitor Dias 
5. Jarbas Passarinho 
6. Cattete f~inheiro 

MDB 
l. Evelósio Vieira l. Franco Montoro 
2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 
3. Adalberto Seno 

Assistente, Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 
Reuníões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bev' · " " 11 ' --
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidenfe: Paulo Brossard 
Vice-Presidente: Domído Gondim 

Titulares 

I. Teotônio Vílela 
2. Alexandre Costa 

3. Wílson Gonçalves 

4. Domido Gondim 
S. Hel>tídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos leóo 

8. Ruy Santos 
9. Braga Junior 

10. Torso Dutra 

11. Virgílio Tdvoro 

12. Magalhães Pinto 

I. Paulo Brossard 
2. E.~elásto Vieira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 
5. Cunho lima 

Suplentes 
ARENA 

MDB 

1. Caltete Pinheiro 
2. Heitor Dias 
3. Lourival Baptista 
4, Daniel Krieger 
5. José Guiomord 
6. José Sorney 
7. Saldanha Derzi 

1. Oonton Jobim 
2. Oirce'IJ Cardoso 

3. f:vandro Carreira 

Assistente, Cllndido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

locah Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice~ Presidente: Orestes Quércia 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jessé Freire I. Braga Junior 

2. Ruy Sontos 2. Virgilio T óvora 
3. Lenoir Vargas 3. Osires Teixeira 

4. Jarbas. Passarinho 4. Domicio Gondím 

5. louri~ul Baptista 

6. Accioly Filho 
MDB 

1. Franco Montoro 1. lâzoro &arboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente, Daniel Reis de Souzo - Roma! 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 ~oo horas 

'·· Sala "Clóvis Bevilácqua" - A.nexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

Vice~Presidenfe: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Milton Cabral 1. José Guiomard 

2. Domício Gondim 2. Muri'o ParaíSo 

3. Arnon de Melro 3. Virgílio Távora 

4. luiz Cavalcante 

5. Jarbas eassarinho 

MDB 

1. Dirceu Cardoso I. Gilvan Racho 

2. Itamar franco 2. franco Monforo 

Assislen!e, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

loca\: Sala "Rui Barbosa"- Anexo ti -Ramais. 621 

• 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÂO 

Presidente, Adalberto Seno 

Vice-Presidente: Hetvidio Nunes 

Titulares Suplentes 

ARENA. 

I. Helvídio Nunes 1. Vírgílio Tóvoro 

2. Oito lehmann 2. Arnon de Mello 

3. Saldanha Derzi 3. Jarbas Passarinho 

MDB 

1. Oanton Jobim l. Dirceu Ccrrdoso 

2. Adolberto Seno 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134 

Reuniões, Quinlas·feiras, às 12,00 haros 

Local: Sola '\Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal 62~ 
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COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
11?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2'1-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

J. Magalhães Pinto J. Accioly Filho 
2. Alexandre Costa 2, Fausto Castelo-Branco 
3. Virgílio Távora 3. Hefvídío Nunes 
4, Jessé Freire 4. Dom leio Gondim 
5. AmondeMel/o 5. Jarbas Passarinho 
6. Saldanha Derzi 6, Luiz. Cavolcanfe 
7, José Sarney 
8. João Calmon 
9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 
MDB 

1. Danton Jobim 1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 2. Paulo Brossard 
3. Itamar Franco 3. Roberto Saturnino 
4. Leite Chaves 
5. Nelson Carneiro 

Assistente, Cdndido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruí Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 
e716 

COMISSÃO Dl: SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 
Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

~' Ruy Santos 2. ltalivio Coelho 
!. Cattete Pinheiro 3. Os ires Teixeira 
I. Fausto Castelo~Bronco 
;. Lourival Baptista 

MOS 
Adalberto, Seno 1. Benjamim Farah 

!, Gilvan Rocha 2. Cunha Lima 

~ssistente: lêda Ferreiro da Rocha~ Rama/312 
euniões: Quintas~feiras, às 11:00 horas 
~cal: Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 
716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA 
NACIONAL- (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente, Milton Cabral 
Vice-Pr'esídente: Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3, Virgílio Távora 3. Oinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5, Milton Cabral 

MOS 
1. Adalberto Seno I. Agenor Maria 
2, Benjamim Faroh 2, Dirceu Cardoso 

Assistente, lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiiiOs, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 
e716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO 

CIVIL- (CSPCJ 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Beniomim Farah 

Vice~P'residente: tenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Lertoir Vargas 1. Alexandre Costa 

2. Acdoly Filho 2. Gustavo Capanema 

3. Augusto Franco' 3. Mattos Leõo 

4. Heitor Dias 

5. Saldanha Derzi 

MDB 

L Beníamím Farah 1. Danton Jobim 

2. Itamar Franco 2. Lózaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto -Ramal 307 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Local: Salct "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 

e 716 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Oito lehmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos leão 

MOB 
1. Evandro Carreira 1. lázaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Rsmaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 1 0:00 horas 
Local: Sala "Rui .. Barbosa" - AneXo 11 - Ramais 621 
e716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, 
ESPECIAIS E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
Localo Anexo 11- Térreo 
Telefone, 225-8505- Ramal303 

1) Comissões T emporórias para Projetos do 
Congresso Nacional 

2) Comissões T emporórios paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
.4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária 

(art. 90 do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões 

Haroldo Pereiro Fernandes - Ramal 67 4; 
Aliou de Oliveira - Ramal 67 4; 
Cleide Mario S. F. Cruz -Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá - Ramal 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

-!'!ORAS tERÇA SAL AS .ASSIST&JtTE HORAS QUIJftA SAL AS ASSIS::BNTE 

C.T. RUY BARBOSA BONAIJ)O 09:00 C.P. C~VIS B&VIUCQIJA ClNDIOO 

lthOO 
l\a.llaJ.• - 621 • 716 Rual - 62) 

C.A.H. CI.dVIS BEVILACQUA UIDA 09:)0 c.s.r.c. RUY BARBOSA SONU 
Ra.ala.l - 62l Ramau - 621 e 71 

C.A. C~VIS BZVJ:UCQIJA CLAUDIO C.J.C::. C~VIS B&VIUCQUA tLElW 
10:)0 

Ramal - 62) COSTA 
10:00 

Raq1 - 62) 

c.a.B. RUY BARBOSA 
Raai&U - 621 e 716 

CliiDUO C.D,P. R\.1'1 M.BSQSA 
ft&N.h - 621 • 716 

RONALDO 

noP.J..s Ç;JAR'l'A SAL AS ASSISTENTB C.L.S. CUIVIS BBVIUCQIJA DAHIBL 

11100 
Ralaa1 - 62) 

01}:00 c.s.:n. RUY BA.RBOSA UIDA RUY BARBOSA c.s. LtDA Ra~aau - 621 e 716 Raaie - 621 e 71 

c.c.J CLOVIS BEVI.LACQUA .. RIA 12:-00 C.l; CUIVIS BIVIUCQUA .. RIA 

10:00 Ramal - 623 HILBNA a...l- 621 ....... 
c.M:.B. RUY BARBOSA 

R&J.ia - 621 e 716 
ROJtALDO 

10:30 C.E. RUY BAIBOSA 
lWIIIL 

~la- 621 • 116 


